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ATA DA 47• SESSÃO, EM 14 DEMA10 DE 1975 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 -Comunicação da Presidência 

-Recebimento da Mensagem n9 100, de 1975 (n"' l35j75, 
na origem), pela qual o Senhor Presidente da República, nos ter­
mos do disposto no art. 42, item VI, da Constituição, submete ao 
Senado Federal proposta do Sr. Ministro de Estado da Fazenda 
para que seja levantada a proibição contida na Resolução 
n"' 5&(68, do Senado, a fim de que a Prefeitura Municipal de 
Taiaçu (SP) possa elevar em Cr$ 150.000,00 (cento e cinqUenta 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, e possa 
contratar empréstimo junto à Caixa Econômica do Estado de 
São Paulo, destinado ao financiamento de obras de pavimenta· 
çào asfáltica de vias públicas daquela cidade. 

1.2.2 - Leitura de projetos 

Projeto de Lei do Senado n9 77 f75, de autoria do Sr. Sena· 
dor Henrique de La Rocque. que altera a Lei n9 4.886, de 9 de 
dezembro de 1965, que regula as atividades dos representantes 
comerciais autônomos. e dá outras providências. 

Projeto de Lei do Senado n<:> 78/75, de autoria do Sr. Sena· 
dor Nelson Carneiro. que altera a redação do art. 38 do Código 
de Processo Civil. 

1.2.3 - Comunicação da Liderança da Arena no SenadO F e· 
dera! 

- Substituição de membro da Comissão Mista que dará 
parecer sobre a Proposta de Emenda à Constituição n° 7/75. 

1.2.4 - Requerimento 

N9 193/75. <;ubscrito pelo Sr. Senador Otair Becker, so; 
licitando a transcrição. nos Anais do Senado Federal, do artigo 
do jornal A Notícia intitulado, Alto Paraguaçu- A famosa igre­
ja completou 50 anos. 

1.2.5 - Discursos do Expedienle 

SE.\-'ADOR LUIZ CAVALCANTE- Iniciativa de usinei· 
ros e rlan!adore.~ de cana alagoanos visando à construção mas· 
~ificada da casa própria dos obreiros da agroindústria açucareira. 

SE.\'A DOR !TAl'dAR FRANCO- Solenidade de posse do 
Sr. Juscelino K ubitschck de Oliveira na Academia Mineira de Le~ 
tras. O exercício das prerrogativas constitucionais do Senado 
atinentes [L legislação para o Distrito Federal, face às ab~rrações, 
Udormaçôes e desvirtuamentos que ao ver de S. Ex• vêm ocor~-

rendo em BraSília, em contraste com as idéias fundamentais que 
presidiram ao seu nascimento e que se impõe preserVar. 

SENADOR D!NARTE MARIZ.- Homenagem de pesar 
pelo falecimento do ex·Senador Ferreira de Souza. 

1.2.6 - Requerimentos 

N~> 194j75, de autoria do Senador Dinarte Maril, de 
homenagens de pesar pelo falecimento do ex~Senador Ferreira de 
Souza. Aprovado. 

N~> 195/75, de autoria do Sr. Nelson Carneiro e outros Srs. 
Senadores, solicitando que o expediente da sessão do dia 30 de 
maio do corrente seja destinado a reverenciar a memôria do anti· 
go professor, jornalista •• Deputado Estadual, Deputado Federal, 
Senador e Governador do Estado da Bahia, Antônio Moriz Fer· 
rào de Aragão. cujo centenário de nascimento transcorre naquela 
data. Aprovado. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

Requerimento n~' 5/75 do Sr. Senador Benjamim Farah, pro­
pondo voto de louvor e congratulações ao jornal O Estado de 
São·P-aulo, pelo transcurso do primeiro centenário de sua funda­
ção, ocorrido a 4 de janeiro do corrente ano. Aprovado. 

Requerimento n~> 84/75. do Sr. Senador José Lindoso, soli· 
citando o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
ns- 4Dj72. que dispõe sobre a propaganda comercial Oe produtos 
de consumo público, estabelece obrigatoriedade de descrição de 
qualidade nas respectivas embalagens, e determina outras 
providências. Aprondo. 

Requerimento n~' 85/75. do Sr. Senador Nelson Carneiro, 
solicitando o desarquivamento do Projeto de Lei do Sen"ado 
no;. 106j73. que define as infrações penais relativas à c_irculação 
de veículos, regula o respectivo processo e julgamento, e dá ou­
tras providências. Aprovado. 

Requerimento n~' 86f75, do Sr. Senador Nelson Carneiro, 
solícítando o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
no;. 19/74, que altera a redação do parágrafo único do art. 151 do 
Códi.go Penal. Aprovado. 

Requerimento n9 ·178/75, do Sr. Senador Virgílio Távora, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, dos 
discursos dos excelentíssimos Senfiores General-de·Exêrcito Er­
nesto Geisel, Presidente da República, e Arnaldo Prieto, Minis­
tro do Trabalho, pronunciados em Santa Catarina. por ocasião 
das comemorações oficiais do "Dia do Trabalho" e publicados 
no Correio Braziliense de 2 de maio de 1975. Aprovado, após 
usar da palavra no encaminhamento da votação. o Sr. Vasconce· 
los Torres. 
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

SeçAo 11 

Diretor-Geral do Senado Federal Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

ARNALDO GOMES 

D1retor-Execut1v0 

PAULO AUAtLIO OUINTELLA 

Diretor da Dív1são Administrativa 

Via Suparflcle: 

Semestre 

Ano •. 

VJe A6rea: 

Semestre 

Ano 

CrS 100.00 

CrS 200,00 

CrS 200,00 

CrS 400,00 

ALCIDES JOSf: KRONENBEAGER 

Diretor da Divisi!lo Industrial (O preço do exemplar atrasado será acreSCidO de. CrS 0,30) 

T1ragem: 3.500 exemplares 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 6/75, que suspen­
de, por inconstitucionalidade, a execução do inciso 11 do§ 19 do 
art. 16 do Decreto n9 683, de 3 de setembro de l9?l, do Estado 
de Santa Catarina. Ap.rovada. à promulgação. 

Projeto de Leí do Senado n9 38/74, que altera o parágrafo 
único do art. 26 da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960 (Lei 
Orgânica da Previdência Social). Rejeitados o projeto e o subs­
titutivo, após usarem da palavra no encaminhamento da votação 
os Srs. Nelson Carneiro, Ruy_ Santos e Franco Montara; Ao 
Arquivo. 

1.4 - DISCURSOS APÚS A ORDEM DO DIA 

SENADOR ALEXANDRE COSTA - Realizações do 
Presidente Médici na construção de estradas na Região Amazôni­
ca e a importância dessas rodovias, tendo em vista 
pronunciamento do Senador Evandro Carreira sobre o assunto. 
Transporte ferroviário, dando ênfase ao Programa de Desenvol­
vimento Ferroviário 75/79 constante do li PND. 

SENADOR FRANCO MONTORO - Situação de presos 
políticos no presídio da· Ilha Grande, face à representação recebi­
da de seus familiares. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Falecimento do Sr. 
José Ramos de Moraes. 

SENADOR BENJAMIM FARAH- Reunião, em Brasília, 
dos Presidentes das Assembléias Legislativas dos Estados. Pro-· 
blema da poluição das lagoas de Araruama e Saquarema, no 
Estado do Rio de Janeiro. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Sugestão ao 
Presidente da República no sentido do aumento do percentual do 
Fundo d.e Participação dos Municípios, tendo em vista proposta 
de emenda à Constituição a ser enviada ao Congresso Nacional 
por S. Ex•, segundo noticiário da Imprensa. 

SENADOR ALTEV!R LEAL - Ap_elo às autoridades 
compet~ntes no sentido do restabelecimento de vôos para o 
Estado do Acre. 

SENADOR ROBERTO SATURNINO- Comentãrios so­
bre a recente decisão do Governo de conceder incentivos à participa­
ção de capital estrangeiro na Bolsa. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES- Estabelecimen­
to de preços mínimos para a comercialização do pescado. 

1.5 - DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA 
PRÚXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2 - TRANSCRIÇÃO 

- Matéria constante do item n9 5 da Ordem do Dia. 

3 - INSTITUTO DE PREVJDE:NCIA DOS CONGRES­
SISTAS 

-Ata de reunião do Conselho Deliberativo 
- ResÕiucão n"' 42j75, do Conselho Deliberativo. 

4- MESA.DIRETORA 

5 - LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

6 - COMPOSIÇÃO DAS COMISS0ES PERMANEN­
TES 

ATA DA 47• SESSÃO, EM 14 DE MAIO DE 1975 
P Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDti:NCIA DOS SRS. MAGALHÃES PINTO E WILSON GONÇALVES 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Altevir Leal- Evandro Carreira- Josê Lindoso - CattetC Pi-" 
nheiro - Jarb~s Passarinho - Renato Franco - Alexandre Costa 
- Henrique de La Rocque - Fausto Castelo-Branco - Helvídio 
Nunes- Petrônio Portella- Mauro Benevides- Wilson Gonçal-

ves- Agenor Maria- Dinarte Mariz- Domício Gondim- Mil~ 

ton Cabral- Ruy Carneiro- Marcos Freire- Wilson Campos­
Arnon de Mello - Teotônio Vilela - Augusto Franco - Gilvan 
Rocha- Lourival Baptista- Heitor Dias - Ruy Santos- Dirceu 
Cardoso - Eurico Rezende - Amaral Peixoto - Roberto Satur-
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nino- Vasconcelos lorres- Benjarnim·Farah- Danton Jobim­
Nelson Carneiro - Gustavo Capanema - rtamar Franco -
Magulhiies Pinto - Franco Montoro - Orestes Quêrcia -- Bene­
dito Ferreira- Lázaro Barboza- Mendes Canale- Accioly Filho 
- Evelâsio Vieira - Lenoir Varga_s - Otair Becker ....... Daniel 
Krieger- Paulo Brossard- Tarso Dutra. ·:~ •. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de p~a~ 
acusa o comparecimento de 50 Srs. Senadores. Havendo núnl~ 
regimental. declaro aberta a sessão. 

O SR. PRESIDE~TE (Magalhães Pinto) - A Presidência 
recebeu a Mensagem n<> 100, de 1975 (N~> 135/75, na origem). pela 
qual o Senhor Presidente da República, nos termos do dispOsto no 
art. 42. item VI, da Constituição, subrnete ao Senado proposta do Sr. 
Ministro de Estado d<l Fazenda para que seja levantada a proibição 
co"ntida na Re-solução 58/68 desta Casa, a fim de que a Prefeitur~ 
Munic1pa! de Taiaçu (SP) possa elevar em CrJ 150.000,00 (cento e 
cinqiienta mil cruzeiros). o montante de sua dívida consolidada, e 
possa contratar empréstimo junto à Caixa Econômica do Estado de 
S~10 Paulo, destinado ao financiamento de obras de pavimentação 
.:!sfúltica de vi;Js públicas daquela cidade. 

A matéria será de:;pac~ada às Comissões de Economia e de 
Constituição e Justiça. 

O SR. PRESlllE~TE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
projetos de lei que serão lido:;; pelo Sr. ll'-Secretário. 

São lidos os ~eguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 77, DE 1975 

Altera a Lei n9 4.886, de 9 de dezembro de 1965, que re­
gula as atividades dos representantes comerciai! autônomos, e 
dá outru protidências. 

O Congresso N acíonal decreta: 

Art. ]9 O art. 12 da Lei n~> 4.886, de 9 de dezembro de 1965, 
passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 12. Os Conselhos Regionais terão a seguinte 
composição: 

a) 2/3 {dois terços) de seus membros serão constituídos 
pelo presidente dO sindicato da classe sediado na capital do 
respectivo Estado e por diretores do mesmo sindicato, eleitos 
estes em assemblêia·geral do sindicato, observadas as disposi­
ções da Consolidação das Leis do Trabalho; 

b) 1/3 (um terço). formado de representantes comer· 
ciais no exercício eretivo da profissão, eleitos em assernbfêia­
geral realizada no sindicato de que trata a alinea a. 

§ I 01 A secretaria do sindicato, incumbida da realização 
das eleições, organizará cédula única, por ordem alfabética 
dos candidatos, destinada à votação. 

.~ 29 Se os órgãos sindicais de representação da classe 
não tomarem as providências previstas, quanto à instalação 
dos Conselhos Regionais, o Conselho Federal determinará, 
imediatamente, a sua constituição, mediante eleições em 
assembléia-geral. 

* 3" Havendo, nurn mesmo Estado, mais de um sindica­
to de representantes comerciais, as eleições a que se refere 
e~te artigo serão processadas e realizadas pelo sindicato da 
classe situado na capital e, na sua falta, pelo sindicato mais 
antigo. 

§ 4" O Conselho Regional será presidido por um de seus 
membros, na forma do disposto em seu regimento interno, 
cabendo-lhe, além do próprio voto, o de qualidade, no caso 
de empate. 

§ 59 Os Conselhos Regionais terão, no mâx.imo, 30 
(trinta) membros, e, no mínimo, o número que for fixado pe­
lo Conselho Federal." 

Art._~~~ ~A alínea j do art. 27 da lei n9 4.886, de 9 de dezembro 
de 1965, passa a ter a seguinte redação: 

"j) indenização devida ao representante, pela rescisão 
do contrato fora dos casos previstos no art. .35, cujo montan~ 
te não será inferior a 1/20 (um vinte avos) do total da retribui­
ção auferida durante o tempo em que exercer a represen~ 
tação, a contar da vigência desta lei." 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revo. 
gadas as disposições em contrârio. 

JuMifieaçio 

A Lei n9 4.886, de 9 de dezembro de 1965, consigna um erro de 
publicação, no que tãnge à alínea j do art. 27, e uma redação defei~ 
tuosa, no que diz respeito ao art. 12. -

A alínea j do art. 27, ap se referir aos "casos previstos no arL 
34", obviamente pretendia reportar-se aos "casos prev-istos no art. 
35", que trata dos motivos justos para rescisão do contrato de re­
presentação comercial pelo representado. 

A Lei n~ 4.866/65 garantiu ao representante comercial, haven­
do rescisão injusta do contrato de representação comercial, o direito 
à indenização e ao aviso prhio. A indenização estã prevista na alínea 
j do artigo 21 e o aviso prévio ê tratado no artigo 34. A remissão, no 
caso, ao artigo 34, conduziria ao absurdo da lei criar um direito e, 
concomitantemente, anulá-lo. Aliás, tem sido este o entendimento 
dos nossos Tribunais. Citamos os julgamentos seguintes: acórdão do 
Primeiro Tribunal de AJçada CivjJ de São Paulo- 3• C.âmara- ape. 
tação n~> 199.85::., por unanimidade; acórdão do mesmo Tribunal na 
apelação n9 198.599; acórdão da Sétima Câmara Civil do Tribunal 
de Justiça do Estado da Guanabara na apelação n9 87.281. A re· 
missão correta, portanto, hã de ser ao artigo 35 e ríão ao artigo 34. 
Eis a ra;zão da correção proposta. , 

Quanto ao artigo 12, trata da eleição dos membros dos Conse­
lhos Regionais, incumbência atribuída aos sindicatos da classe, e, 
mais precisamente, ao sindicato da capital do Estado onde se 
localizar o Conselho, ou, na suá falta, ao sindicato mais antigo. Inte­
ligente a iniciÍltiva legislativa, porquanto atribui aos órgãos de repre. 
sentação legal da classe - os sindicatos - regidos pela Canso· 
lidação das Leis do Trabalho- a incumbência da escolha dos mem~ 
bros dos Conselhos Regionais, regidos pela lei n9 4.886(65. 

Entende-se, pela leitura do artigo 12, que concorrem aos cargos 
de membros dos Conselhos Regionais dlretore! elo !indtuto da 
claMe, na proporção de 2/3, e representantes comerciais no exercício 
efetivo da profissão, na proporção de 1/3. 

t! garantido, sem dUvida, o direito de concorrerem todos os dire· 
tores do sindicato. As eleições, todavia, se pro<:essam na sede do 
sindicato da classe situado na capital e, na sua falta, na sede do sindi·. 
cato mais antigo(§ 3~>). Há falta de clareza na redação, devendo consi· 
derar-se que as eleições sindicais se processam sçgundo normas 
estabelecidas na Consolidação das Leis do Trabalho e nos estatutos 
da entidade síndícal. 

J9} Quanto à alínea a, não se explicita que a assembléia-geral ne· 
la referida é a do sindicato. 

29) Quanto ao§ 3'1, que as eleições, no caso de haver, num mes· 
mo Estado, mais de um sindicato de representantes comerciais, 
devam ser processadas e realizadas pelo sindicato da classe situado 
na capital, c, na sua falta, pelo sindicato mais antigo. 

Foi precisamente para escoimar a lei destes dois pequenos defei· 
tos, mas que têm dado margem a dúvidas, que propusemos esta retifi· 
cação, visando à necessária clareza legislativa. 

Sala das Sessões, em 14 de maio de 1975. - Henrique de La 
Rocque. 

\ . 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 4.886, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1965 

Regula as atividades dos representantes comerciais 
autônomos. 

Art. 12. Os Conselhos Regionais terão a seguinte composição: 
a) dois terços (2/3) de seus membros serão constituÍdos pelo 

Presidente do mais antigo sindicato da classe do respectivo Estado 'ê 
por diretores de .sindicatos da classe, do mesmq Estado, eleitos estes 
em assembléia-geral; 

b) um terço (1/3) formado de representantes comerciais no 
e)(erdcio efetivo da profissão, eleitos em assembléia-geral realizada 
no sindicato da classe. ' 

§ l'~' A secretaria do sindicato incumbida de realizar assenlbléias 
oiganizará cêdula \mica, por ordem alfabética dos candidatos, 
destinado à votaçãa. 

§ 2'~' Se os órgãos sindicais de representação da classe não 
tomarem as providências previstas quanto à instalação dos Conse­
lhos Regionais, o Conselho Federal determinará imediatamente, a 
sua constituição, mediante eleiçõe!l. em assembléia-geral, com a 
participação dos representantes comerciais no exercício efetivo da 
profissão no respectivo Estado. 

§ 3q Havendo, num mesmo Estado, mais de um sindicato de 
repres'entantes comerciais, as eleições a que se refere este artigo se 
processarão na sede do sindicato da classe situado na Capital e, na 
sua falta, na sede do mais antigo. 

§ 49 O Conselho Regional será presidido por um dos seus 
membros na fqrma que dispuser o seu regimento interno, cabendo­
lhe, além do próprio voto, o de qualidade, no caso de empate. 

§ 5"~~ Os Conselho Regionais terão no mãximo trinta (30) mem­
bros e, no mínimo, o número que for fixado pelo Conselho Federal. 

............. ····· ......................... . 
Art. 27. Do contrato de representação comercial, quando cele­

brado por escrito, além dos elementos comuns e outros, a juízo dos 
interessados, constarão, obdgatoriamente: 

a) condições e requisitos. gerais. da representação; 
b) indicação genérica ou específica dos produtos ou artigos 

objeto da representação; 
t) praz.o certo ou indeterminado da representação; 
d) indicação da zona ou zonas ern que serâ. exercída a 

representação, bern como da permisSibilidade ou não de a representa~ 
da ali poder negociar diretamente; 

~} garantia ou não, parcial ou total, ou por certo prato, da 
exclusividade de zona ou setor de zon.a; 

f) retribuição e época do pagamento, pelo exercícío da 
representação, dependente da efetiva realização dos negócios, e 
recebimento, ou não, pelo representado, dos valores respectivos; 

g) os casos em que se justifique a restrição de zona ·concedida 
com exclusividade; 

h) obrigações e responsabilidades das partes contratantes; 
i) exercício exclusivo ou não da representação a favor do 

representado; 
j) indenização devida ao representante, pela rescisão do contra­

to fora dos casos previstos no art. 34, cujo montante não será inferior 
a um vinte avos (1/20) do total da retribuição auferida durante o 
tempo em que exerceu a representação, a contar da vigência desta lei.· 

Parágrafo único. Na falta do contrato escrito, ou sendo este 
omisso, a indenização será igual a um quinze avos (1/15) do total da 
retríbuição auferida no exercício da representação, a partir da vi­
gência desta lei. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação 
Social. de Economia e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 78, DE 1973 

Altera a redaçio do art. 38 do Código de Proces.tO Civil. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l9 O art. 3S do Código de Processo Clv\l (Lei nq 5.369, de 
11 de janeiro de 1973), passa a viger com a seguinte reda~ão, 

supresso o seu parágrafo ú~ico: 

"Art. 38. A procuração em geral para o foro, conferida 
por instrumento público ou particular assinado pela parte, es­
tando com a firma reconhedda, habi\ha o advogado a pra­
ticar todos os atos do processo, salvo para receber a citação 
inicial, confessar, transigir, desistir, receber, dar quitação, 
f1rmar compromisso, e requerer anulação de casamento ou 
de$quite, bem como a retificação de nome e trap.s.criçãQ de 
assento feito fora do País. no Registro Civil." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publica~;ão, re­
vogadas as disposições em contrário. 

Justificaçlo 

Quando transitava no Congresso d projeto de lei que veio a se 
converter no novo Código de Processo Civil, tive oportunidade de 
apresentar várias emendas, inclusive três ao art. 40 do projeto, que se 
converteu no atual art. 38 da Lei adjetiva. 

Essas emendas tomaram os números 68, 69 e 70. 
Visava a primeira acrescentar ao dispositivo emendado as 

expressões: 
"e re'luerer anulação do casamel)lO ou desquite, bem 

como a retificação do nome e transcrição do assento feito 
fora do País, no Registro Civil". 

Essa emenda 68 resultou de sugestão formulada pelo Tribunal 
de Justiça do Estado da Guanabara. 

Aceitei-a e a. redigi mas ela não logrou aprovação. Então, 
estava, como, agora, estou convencido de que os poderes para 
requerer anulação de casamento ou desquite, retificação de nome ou 
transcrição no Registro Civil do assento feito no exterior, são tão 
importantes e atingem de tal maneira a personalidade do requerente, 
que a lei deveria exigir poderes especiais para que o procurador os 
pudesse praticar validamente, 

A emenda n'~' 69 visava suprimir do artigo a expressão "reconhe­
cer a procedência do pedido". 

Essa emenda resultou de sugestão formulada pelo Conselho 
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, da Guanabara. 
· Dizia eu, naquela oportunidade, ao justificar a emenda: 

"A exigência de poderes especiais ou e)(pressos para o 
reconhecimento do pedido é inovação injustificável, criarâ 
aos advogados dificuldades por vezes invencíveis e virá difi­
cultar a aplicação do disposto no art. 338, lll, que reproduz a 
norma do Código atual, segundo a qual os fatos não impug­
nados deverão se presumir verdadeiros." 

Na verdade, já dispõe o atual art. 334 do CPC: 

"Art. 334. Não dependem de prova os fatos: 
1 -notórios; 
li - afirmados por urna parte e confessados pela parte 

contrária; · · 
JIJ- admitidos, no processo, como incontroversos; 
IV - em cujo favor milita pr~sunção }ega1 de existência 

ou veracidade." 

Portanto, se o art. 38 já exige poderes e$peciais para confessar e 
o réu concede tais poderes ao procurador, que o faz, automatica­
mente jà reconheceu a procedência do pedido. Por outro lado, se o 
fato alegado pelo autor é admitido como incontroverso nos autos, 
de não depende mais de prova pelo simples motivo de ser incon­
troverso. i$to é, ~ndiscutível, pacífico. 
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Assim sendo, constitui outra demasia da lei <txigir poderes espe­
ciais ao proCurador do réu para "reconhecer a procedência do 
pedido". 

Tal expressão no corpo do art. 38 ofende as normas da boa 
técnica legislativa porque simplesmente repete a mesma norma, con5-
tante de outro dispositivo do mesmo diploma legal. 

1 

Finalmente, a minha Emenda n9 70 mandava suprimir o pará­
grafo único, por desnecessário. Ao formulâ-la, atendi sugestão aprt­
sentada pelo eminente Desembargador Luiz Antonio de Andràde. 

Reta o dispositivo que se quer suprimir: 

"Parágrafo único. Este Código indica os processos em 
que a procuração deve conter poderes para os atos que os 
exijam especiais." 

Ao apresentar a emenda rt\' 70, assim a justifiquei: 

:·sugere-se a supressão do parágrafo único do artigo 40, 
por supérfluo. Se o código, como aí sr: consigna, vai indicar 
os processos e os autos que exigem poderes especiais, 
desnecessária se rã a declaração pr,êvia de tal circunstância. •• 

Na realidade, assim o é. 
Por exemplo, no que diz respeito à confissão, o artigo 349, pará­

grafo único, diz que ela poderá ser feita por mandatário com podere~ 
especiais. E assim por diante. 

Assim sendo, além de inócuo, é inútil o dispositivo que simples­
mente diz o que o Códígo faz. 

Entretanto, apesar da extrema clareza dos objetivos visados pe­
las emendas, elas não lograram' aprovação, pois não .houve tempo 
para que os eminentes relatores pudessem estudar detidamente as 
centenas de sugestões apresentadas peJos congressistas, visando 
aprimorar a redação do novo Código de Processo Cívil, dado o 
prazo fatal que lhes era assinado para redigir o respectivo parecer. 

Agora, é diferente. 
Trata-se de projeto de lei apresentado por parlamentar, que não, 

tem tempo certo de tramitação. O relator vai desfrutar O· tempo 
necessãrio para estudar as sugestões contidas do projeto, conferir a 
sua procedência e aprofundar-se no exame da justificação. 

Desse estudo calmo e tranqUilo, resultará evidentemente um 
parecer fruto de uma convicção formada na tranqUilidade dos 
gabinetes de trabalho, o que dá ao autor da proposição a esperança 
de que o projeto tenha melhor sorte do que as emendas. 

Sala das Sessões,-em 14 de maio de J975.- Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No 5.869, DE li DE JANEIRO DE 1973 
(Código de Pro<eMO ClvU) 

Art. 38. A procuração geral para o foro, conferida por ins­
trumento público, ou particular assinado pela 'parte, estando com a 
firma reconhecida, habilita o advogado a praticar todos os atos do 
processo, salvo para receber a citação inicial, confessar, reconhecer a 
procedência do pedido, transigir, receber, dar quitação e firmar 
compromisso. 

Parágrafo único. Este Código indica os processos em que a 
procuração deve conter poderes para os atos, que os exijam 
especiais. 

(À Conti.uào de Constituição e Justiça.} 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pirtto) - Os projetos lido& 
serão publicados e remetidos às comissões competentes. (Pausa.) 

Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. 19-Secre­
tário. 

e lida a seguinte 

Em 1"4demaiode 1975 
Senhor Presidente 

:.}S()s· termos do § JO? do art. lO do Regimento Comum do Con­
~ Nacional, tenho a honrar de comunicar a Vossa Excelência, 
para os devides fins, que esta Liderança deliberou propor a 
substituição do nobre Sr. Senador José Sarney, pelo nobre Sr. Sena­
dor Renato Franco na Comis'são Mista do Congresso Nacional que 
dará parecer sobre a Proposta de Emenda à Constituição n9 7/75-
CN "que manda contar integralmente o tempo de serviço público e 
privado para aposentadoria, Eliminando desigualdades, estende o 
preceito aos funcionãrios em geral dos Estados, dos Municípios, do 
Distrito-Federal e dos Territórios". 

AprOveito a oportunidade para renovar os protestos da inais 
alta estima e distinta consideração. - Senador Petrônio Portella, 
líder da ARENA. 

O SR. PRESIDENTE {Magalhães Pinto) - Serã feita a 
substituição solicitada. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será H do pelo Sr. f9~$ecretário. 
É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 193, DE 1975 

Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requeiro a trans­
crição nos Anais do Senado do artigo publicado no 2~? Caderno do 
Jornal"A Notícia'', de Joinville, SC, de li de Maio de 1975, intitula­
do: ALTO PARAGUAÇU- A Famosa Igreja completou 50 anos. 

Sala das Sessões, em 14 de maio de 1975.- Otalr Beçker. 

O SR. I'RESIOENTE (Magalhães Pinto) - De acordo com o 
art. 233, § J9, do Regime"nto Interno, o requerimento será submetido 
ao exame da Comissão Diretora: 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Hã oradores ins­
critos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Luiz Cavalcante, primeiro 
inscrito. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas) (Pronuncia o seguinte 
di!JCUno.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em 1961, quando era eu o ocupante do P~lácio mal~assombrado 
da Praça dos Martírios, sede do GovernO de Alagoas, a Federação 
das Indústrias promoveu um levantame.nto sócio-econômico pelo 
qual se constatou que 85% dos meus conterrâneos engajados na 
lavoura canavieira dormiam no chão, sobre esteiras, e que 99% não 
possuíam casa própria. 

De lá para cá, muita coisa mudou em meu EstadO. Mudou, por 
exemplo, a produção de açúcar, hoje na orla dos quinze milhões de 
sacos, enquanto naquele tempo não passava de cinco milhões. Teria 
subido, porém, nesta mesma escala, o número dos que deixaram de 
dormir no chão e o número dos trabalhadores rurais ·que têm casa 
própria? 

Posso afirmar que não, sem medo de errar. Os avanços ocor­
ridos no setor social canavieiro ficaram muito aquém da relação 
triplicadora do açücar produzido. 

·Merece, portanto, efusivos aplausos a recente irticiativa de 
usineiros e plantadores de cana alagoanos que visa à construção mas­
si fica da da casa própria dos obreiros da agro-indústria açucareira. 
Tal iniciativa está consubstanciada no projeto PROCASA, objeto de 
pronta e entusiástica adesão do Governador Divaldo Suruagy. Em 
conseqiiência, o Banco do Estado, a Cooperativa dos Usineiros, o 
Sindicato dos Produtores de Açúcar e a Associação dos Plantadores 
de Cana estão agora conjuntamente empenhados no propósito 9e 
!Orn<lr realidade as dez mil casas da meta jnicial do PROCASA. 

Pelo vulto e objetivos sociais do empreendimento, mister se faz 
não só a participação do BNH, como também a melhor compreen­
são deste para a indispensabilidade de especial linha do crédito, 
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visto que a rigidez do FIMACO- Programa de-Financiamento de 
Materiais de Construção- e de seus subprogramas é inteiramente 
intransponível. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro}- V. b.• permite um 
aparte'., 

O SR. LlJIZ CAVALCA!\TE (Alagoas)- Com muita honra. 
nohre Senador. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro) - Terei sempre de 
louvar a atuação correta, desassombrada e - por que não dizer? -
pioneiro de V. Ex• na defesa de tudo aquilo que a agroindústria 
açucareira comporta, desde o setor econômico ao setor social. 
Prestei bastante atenção no exórdio do seu discurso e não estimaria, 
pro domo mea. falar sobre o início da minha vida como modestO 
funcionârio do Instituto do Açúcar e dÓ Álcool e encarregado de 
realizar uma pesquisa soQre o standard de vida dos trabalhadores 
canavieiros. Tal pesquisa resultou num livro que, para honra minha, 
haveria de ser traduzido pela Organização das Nações Unidas e 
editado pelo Instituto do Açúcar e do Álcool, subordinado ao título 
"Condições de Vida do Trabalhador na Agroindústria Açucareira". 
Tudo isso que V. Ex• disse é verdade. Um dos índices aferidores do 
péssimo padrão de vida do trabalhador canavieiro é justamente a 
moradia. Pude pesquisar, Senador, a questão alimentar, salarial, 
residencial e familiar mas, quanto a moradia, quero dizer a V. Ex• 
que antigas senzalas fpram adaptadas, que alguns moram ainda em 
palhoças. Em Estados• que evoluíram, como o meu, e em São Paulo 
mesmo, vamos encontrar no aspecto habitação fatores negativos. 
Sou um entusiasta da apaixonada atuação de V, Ex• que, inclusive, 
no meu Estado, recebeu a homenagem maior que se poderia prestar 
a um Senador não militante na política fluminense: V. Ex• recebeu o 
título de Cidadão Campista, unanimemente concedido pela Câmara 
M~nicipal de Campos, Então, com esse entusiasmo redobrado, 
ouvindo V. Ex•. sempre novo em abordar os assuntos, ê que eu qu-e­
ria hipotecar a minha solidariedade dizendo que, se o problema em 
Alagoas ê este, nas demais regiões canavieiras ê semelhante. Perdoe­
me por estar dando um aparte longo mas, é justamente pelo júbilo, 
pela satisfação com que v'ejo um homem, eminentemente da área da 
agroindústria açucareira, como eu sou tambêm,- representante do 
meu Estado, repetidamente estar pedindo a atenção das autoridades 
para esse grave problema. Hoje, já não é problema do preço do açú­
car o assunto econômico, mas o aspecto social que V. Ex• bem conhe­
ce. No início do seu discurso V. Ex• declarou que, corno Governa· 
dor, pôde apreender a situação de quase miséria, de quase escravidão 
que ainda existe para o trabalhador canavieiro, quer no seu Estado, 
quer no Estado de Pernambuco, quer no Estado de Sergipe, quer no 
glorioso Estado do Rio que tenha a honra de representar nesta Casa, 
e quer, também , no rico e próspero Estado de São Paulo, onde o 
trabalhador amarga este açúcar que está por um preço tão bom para 
os usineiros e para o Instituto do Açúcar e do Âlcool e tão mau para 
os fornecedores de cana e para os trabalhadores. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas) - Nobre Senador 
Vasconcelos Torres, V. Ex:• traz notícia que me deixa cheio de ufania 
para melhor dizer, cheio de vaidade mesmo, essa de que fui agracia­
do cora título de Cidadão Campista. Isto, numa associação de idéias, 
faz-me lembrar do início da minha vida militar como simples solda­
do raso, no 11 Batalhão de Caçadores, em São Gonçalo, portanto, na 
terra fluminense. 

Quero agradecer a V. Ex• a adjetivação, dizer que minha atua­
ção é desassombrada. Muito grato por isso. Mas não posso aceitar, 
nobre Senador Vasconcelos Torres, a adjetivação de ser a minha 
atuação pioneira, neste Plenário; pelo menos no sentido da primeira, 
porque a primeira voz que ouvi erguer-se neste Plenário, em defesa 
da indústria do açúcar e dos que nela trabalham, foi a do Senador 
Ouminense Vasconcelos Torres. 

Muito grato a V. Ex• 

O Sr. Vasconcelos :forres (Rio de Janeiro)._ Muito obrigado a 
V. Ex• 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas)- Continuando, Sr. 
Presidente, diria que no caso. o subprograma Relínanciamento do 
Consumidor de Materiais de Construção seria o mais indicado: 
todavia, se o RECON elasteceu, ultimamente, o prazo de financia­
mento, em contrapartida ficou à margem do benefício da fixação 
em 20% do limite da cobrança da taxa anual de correção monetária. 
E com correção à base do índice de preços por atacado. só mesmo 
quem estiver bem acima da faixa de salário minimo é que poderâ 
enfrentá-la. 

Também o Instituto do Açúcar e do Álcool não pode ficar 
alheio ao PROCASA. Chegou a hora de o Fundo de Exportação 
ajudar os humildes obreiros dos canaviais, das turbinas, das oficinas, 
tanto mais porque essa reivindicação não significa qualquer sacrifí· 
cio e, muito menos, um favor. 

Faz poucos dias, disse eu nesta tribuna, que o atual subsídio ao 
consumidor desfalcou, em 1974, de oitocentos milhões de cruzeiros a 
receita de Pernambuco e Alagoas resultante di exportação do 
adoçante. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)- Muito bem! 

O SR. LUIZ CAVALCAI\TE (Alagoas) - Considerando o 
meu Estado isoladamente, o desfalque foi de cerca de trezentos 
milhões de cruzeiros. quantia folgadamente suficiente para arcar 
com o ônus da construção das dez mil residências. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)- Apoiado! 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas)- Nada mais precisará 
ser dito, Sr. Presidente, Srs. Senadores, creío eu, para demonstrar ser 
de inteira justiça que se ponha agora um pouco de fer~ento no 
minguado bolo dos anônimos Cavalheiros da Enxada! 

Era o que.eu tinha a dizer, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (M.,.-. 1'11110) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais) (ProPUncla o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

"Uma política não polêmica é impensável: não seria 
mais política." Julien Freund. 

Várias solenidades marcaram o 15~' aniversário de Brasília. 
Muitas loas se teceram ao ideal dos que a inspiraram, à imaginação 
dos que a projetaram, à audácia rios que a construíram, ao bom 
senso dos que a consolidaram. Louvores, por certo, merecidos, jus· 
tos e nunca bastantes. É sempre salutar a recordação de que, hâ 15 
anos atrás, o mundo estava de olhos voltados para o Brasil que, aten· 
tando, finalmente, para sua própria grandeza, lançava-se, num ato 
de posse, à conquista de si mesmo, implantando nas solidões do Pla· 
na_! to Central a mais ousada cidade já concebida pelo gênio humano. 
t sempre bom recordar que, quando Juscelino Kubitschek anunciou 
o propósito de construir uma nova Capital federal, poucos nele 
acreditaram. 

Neste passo, permito-me, Srs. Senàdores, um breVe -relato; 
sábado, 3 de maio, levou-me a assistir, em companhia de meu 
prezado amigo, Senador Lázaro Barboza, à magnífica solenid<lde em 
que o Presidente Juscelino Kubitschek tomou posse de uma cadeira 
na Academia Mineira de Létras, em Belo Horizonte. 

Toda Minas Gerais- social, política e cultural- lá estava ou 
se fez representar. bem como o Senado da República, na figura do 
ilustrado mineiro Senador Gustavo Capanema, a par dos mais desta· 
cados expoentes culturais dos diversos Estados da Federação. 

O ambiente, misto-confuso de descontraída alegria e vibrante 
emoção, permitiu-me observar que, a cada instante do pronuncia-
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mento do ex-Presidente, em que Brasília era objeto de sua referência, 
o entusiasmo aflorava no calor de vibrantes aplausos. 

Do verbo eloqOente do ex-primeiro mandatário da Nação exa­
lava um quê inexplicável de bondade, de quem exerceu o Gover- , 
no do País com serena tranqOilidade, de quem constituiu ·aJID.anên-
cia de um governo que sabia perdoar e que na busca ínsanâ ~ .... ). 
minhos do desenvolvimento - palavra que ganhou foros de lrilj .. . 
midade na consciêtlcia nacional -soube proporcionar o mais agra~·· 
dável clima de paz. 

Naquele momento, em que tentava interpretar as reações dos 
presentes, saltou-me da memória um pensamento que já tive a 
oportunidade de externar aqui nesta Casa: quando ser~ possível ter­
mos a festa dos ressentimentOs esquecidos? I 

O Sr. Vascoacelos Torres (Rio de Janeiro) - Permite V. Ex'' 
um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas ·Gerais) - Com muito 
prazer. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de .Janeiro)- Nobre Senador, 
aprendi, ao longo da minha vida, que o tempo é agente de Deus. O 
homem que abraça a dificil carreira política está sujeito a 
incompreensões, a injustiças e- por que não dizer?- às vezC$, até a 
infâmias. Hoje, tenho a impressão que o distanciamento já permite 
que se julgue alguns homens de dez ou onte anos atrás com o espírito 
de justiça, com serenidade. Juscelino Kubitschek entrou para a His­
tória do Brasil, e ninguém o arrancará da posição de vanguarda. Ele 
foi, praticamente, o deflagrador da política desenvólvirnentista deste 
País. Foi um homem bom, e os bons em política, às vezes, ficam em 
má situação. Isto, o que ocorreu com o ex-Presidente Juscelino 
Kubitschek. Quanto à parte que V. Ex• ressalta, da sua posse na 
Academia Mineira de Letras, quero dizer a V. Ex• que eu, contem­
porâneo do eminente homem público, enfileiro-me na galeria dos ad~ 
mir41dore~ do seu intelecto, da sua prodigiosa inteligência, da sua 
capacidade de improvisação. Um homem que tinha uma comunica· 
çào extraordinária com a massa, arrebatador pelos conceitos, pelas 
frases, unia cultura que ê mais surpreendente pelo fato de que, tendo 
abraçado a carreira da Medicina, se revelaria um conhecedor, inclusi­
ve, de problemas jurídicos e politicos como ninguém. Mandei o meu 
telegrama. Devo dizer a V. Ex•, hoje o tempo indo além, quando as 
paixões serenam, ou para usar a velha frase cediça, mas que sempre 
tem um lugar, pela oportunidade da imagem - quando a poeira 
começa a assentar no chão, quando o vento já acabou de ajuntar os 
ciscos-, estamos vendo a grandeza da figura desse notável mineiro 
que tanto serviu ao Brasil. A pQlitica passa, está passando, a exemplo 
do que está ocorrendo com a personalidade imorredoura de um dos 
maiores líderes de toda a América Latina, o saudoso Presideóte 
Getólio Vargas. Peço licença a V. Ex• para em associando-me às 
suas palavras, homenagear não só o intelectual mas o homem que 
construiu Brasília. Injustiçado, querido, odiado, discutido, comen­
tado, jamais sairá da História do Brasil, porque, efetivamente, foi 
um dos maiores Presidentes da República que a terra brasileira co­
nheceu. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais)- Muito obrigado 
a V. Ex•, Senador Vasconcelos Torres. Os apartes de V. Ext sempre 
me honraram, pela altivez, pela sinceridade com que.V. Ex• os faz. 

O Sr. VaKontelos Torres (Rio de Janeiro)- Muito sincero. E 
tenho a impressão de que interpreto o pensamento de quase todos os 
meus colegas, mesmo daqueles que na época da conflagração a eles 
se opunham - porque V. Exi sabe que a política apaixona, des­
graça, separa, cria uma série de situações difíceis - mas hoje acho 
que não há um aqui que deixe de prestar justiça à obra pioneira do 
Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira. 

O Sr. Lúaro Barboza (Goiás)- Permite V. E:v um aparte? 

O SR. ITAMAR ~CO (Minas Gerais) - Um momenti­
nho, nobre Senador Lâzaro Barboza. 

V. Ex•, Senador Vasconcelos Torres, lembra-me, neste instante, 
quando falo na festa dos ressentimentos esquecidos, um pensamento 
latino: NaD ett •lk)4 conllclata vatusta. Não há nada que o tempo 
não acabe. Estou certo de que V. Ex' forma comigo neste pensamen~ 
to. · 

Com prazer, ouço o aparte de V. Ex', Senador Lázaro Barboza. 

O Sr. Lúaro Barbota (Goiás) - Eminente Senador Itamar 
Franco, foj, sem dúvida,. uma das mais lindas festas que já presenciei 
na minha vida, a da noite de 3 de m~io, quando o ex.- Presidente 
Juscelino Kubitschek de Oliveira tomava posse na Academia Mi­
n~jra de Letras. Aquele templo regurgitava, Minas estava ali pre­
sente nas pessoas dos seus intelectuais de destaque no mund'? políti­
co e social. E o discurso do ex~Presidente 'Juscelino Kubitschek de 
Oliveira foi, indubitavelmente, uma das peças mais belas que meus 
ouvidos jã puderam ouvir em toda a minha vida. E a preocupação 
constante com Brasília aflorava a cada frase. Com a permissão de 
V. Ex•. lerei algumas linhas do discurso do ex-Presidente, naquela 
oportunidade: 

"De certa maneira posso garantir-vos - e suplico não 
vejais nisto o mínimo laivo de vaidade - que concebi e fiz 
executar projetos que são monumentos imperecíveis, sem dú­
vida criações poéticas, pela graça e pela concepção artística. 
Nem de outro modo pensava Pompidou, recém-falecido Pre­
sidente da França. que em seu impressionante trabalho de 
pesquisa, A•diOloaie de la pofsle françabe, assim textual­
mente se manifesta: - .. Na verdadé os versos não são senão 
uma das múkipJas expressões 'possíveis da poesia." Poema 
que a luz do. sol aquece, e que as estrelas incansadamente 
velam, seja-me licito dizer-vos, é o conjunto arquitetônico da 
Pampulha que revestiu a paisagem de uma tonalidade 
universi,il. E{>opéia - quem ousará negâ-lo? - é Brasilia, 
corri os alexandrinos escorrendo do suor escaldante dos can­
dangos, imortalizando nas estrofes de cristal a capacidade 
desafiadora de nossa gente." 

Eminente Senador Itamar Franco, ao fazer, nesta tarde, o seu 
discurso sobre Brasilia e o ex-Presidente Juscelino Kubitschek de Oli­
veira, V. Ex• cumpre, mais uma vez, não apenas o seu dever de 
Senador por Minas Gerais, m8.s o d~? intérprete fiel da maioria do 
povo do seu Estado e, - por que não dizer? - do próprio povo 
brasileiro, que vê, na personalidade do ex-Presidente, como há 
pouco afirmava o eminente Senador Vasconcelos Torres, um homem 
de escol e definitivamente incorporado à Hjstória dp BrasiL 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais) - Muito obrigado, 
Senador Lázaro Barboza, V. Ex•. como eu, assistiu àquela sole­
nidade. O aparte de V. Ex•, em trazendo também as palavras do ex­
Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira, por certo enriquece este 
meu pronunciamento. 

Queiram relevar-me, Srs. Senadores, por este hiato nas 
considerações desta tarde, mas ele se fez necessário por imposição de · 
meu interior. 

Brasília era, então, o sonho do visionário, 'que prometia um 
Góverno de tal modo fecundo, que cinco anos de ação valeriam (1Pr 
cinqUent.a, emprestando aO Brasil condições de afirmar-se como 
potência de primeira grandeza antes do fim do século. A 21 de abril 
de 1960, no entanto, Brasília se revelava uma esplendorosa realidade 
e atestava a versatilidade de imaginação e a capacidade de execução 
do povo brasileiro. OS eternos descrentes e os incorrigíveis pessimis­
tas ainda tentaram desesperadas reações. Ora condenavam a pressa 
com que Brasília estava sendo conStruída, ora exageravam os inves­
timentds nela feitos, ora vituperava,m a monumentalidade de seu 
projeto 'urbano-arquitetônico. Habituados ao Brasil pequeno, de 
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estreita faixa litorânea, faltava-lhes a perspectiva de um Brasil gran­
de, a curto prazo. 

Mas a idéia mudancista, represada por mais .de um século, 
rompeu todos os diques e se espraiou, incontrolável, na consciência 
popular. E. a 21 de abril de 1960, em meio ao regozijo nacional e ante 
a estupefação do mundo, Brasília foi solenemente inaugurada, ao 
mesmo tempo em que se iniciava uma nova fase do planejamento 

' urbano do BrasiL 
Perguntamos nós: passados I 5 anos, esta é a cidade sonhada? 
Respondemos nós: não! E o Senado, como Casa Legislativa do 

Distrito Federal - de acordo com o que rezam o § ]9 do Art. 17 e o 
item V do artigo 42 da Constituição - não pode ficar impassível 
nem fechar Ós olhos às aberrações que vêm sendo praticadas nesta 
cidade, deformando-a, desvirtuando as idéias funÇamentais que 
presidiram ao seu nascimento e que se impõe preservar. 

Esse o ponto de vista já externado pelo Senador Cattete Pinhei­
ro, quando, ano passado, com o objetivo de levantar subsídios para 
o Governo do Engenheiro Elmo Serejo de Farias, que acabava de ser 
empossado, levou a Comissão do Distrito Federal, então sob sua pre­
sidência. a realizar um Seminário de Estudos dos Problemas. Urba­
nos de Brasília. Justificando o conclave, o Senador Cattete Pinheiro 
assinalava dois pontos: 

I) "O irrecusável dever do Senado de estar atento a 
tudo quanto acontece na Capital da República, quer nos se~ 
lares admínistraüvos, quer no desenrolar dos acontecimentos 
com influência na vida urbana, econômica. social e política"; 

2) O fato de ser "patente que Brasília, a menos de 15 
anos de sua inauguração. se defronta com graves problemas 
urbanos, em que pese a ousadia de seu plano urbanístico, em 
relação .ao qual ou não foram seguidas com fidelidade 
algumas linhas-mestras de sua filosofia, ou ocorreram falhas 
no acompanhamento de sua execução". 

E advertia que '"sérias fificuldades ameaçam subverter 
os princípios básicos que levaram o Pàís à hercúlea tarefa de 
transferir a Capital da República para o Planalto Central e-· 
segundo André Malraux. - a construir a primeira das 
capitais da nova civilização'". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não houve apenas falta de fidelidade a linhas·mestras do Plano· 
Piloto de Lúcio Costa; não houve tào·somente falhas no acompanha­
mento de sua execução; houve e está havendo uma distorção-cons­
ciente e cada vez mais irreparável do plano. Um exemplo Sr. Pre· 
sidente e Srs. Senadores, é a criminosa inversão deStinatária do Setor 
de Rádio e de Televisão. Bem sob nossos olhos, bem sob a desatenta 
vigilância do Senado da República, o espaço destinado às emissoras 
de Rádio e de TV está sendo ocupado por monumentais conjuntos 
comerciais, sacrificando~se, ao insaciável apetite dos especuladores 
de imóveis, a cidade e sua população. 

Não tardará muito e o ex·Prefeito Plínio Cantanhede será pro· 
feta. Disse ele, ao pronunciar a conferência de encerramento do 
Seminário promovido pela Comissão do Distrito Federal: "Até hoje, 
felizmente. não passou por Brasma - e estou certo que o ilustre 
Governador Elmo Serejo de Farias não há de querer inaugurar a 
série- governante com o desejo explícito ou com o intuito claro de 
reformar ou reestruturar, em novos moldes, a fisionomia urbanística 
de Brasília. E, se a\gum dia alguém o fizer, com o repúdio de todos os 
brasileienses, acredito que, imediatamente, na ganância da especula­
ção imobiliária ou na ignorância da insensibilidade governamental, 
começarão as fundações de edifícios de 50 ou 80 pisos para ocupa­
rem o convidativo vazio da Esplanada dos Ministérios, ou dos 
edifícios de l S ou 20 andares, para preencherem os espaços verdes, 
que fazem a beleza e a alegria de viver nas superquadras de Brasília". 

Num ponto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Dr. Plínio 
Cantanhede nãà tem razão. Não foi o Governador Elmo Serejo de 
Farias quem inaugurou a série dos reestruturadores da fisionomia ur­
bana de Brasília. Ele apenas forma nela, de modo brilhante, 

confundindo, no dizer do arquiteto Alfredo Gastai, do SERFHAU 
"o que deve ser realmente rcformulado e o que deve ser preservado", 
cometendo uma injustiça "'para com a Nação e para com nossa cultu­
ra, permitindo que este qu;;~.se oásis no caos urbano brasileiro seja 
entregue à sanha da especulação imobiliária, que vem deformando 
nossas cidades e destruindo sua htstória e sua harmonia". 

Uma ressalva deve ser feita. Não somos contra o comércio 
imobiliário, pois somos a favor da livre iniciativa. Como Alfredo 
Gastai, aceitamo~ lo em sua pujança, mas compatível com os anseios 
de qualidade de vida das comunidades. E, em nosso caso, compatível 
com as características fundamentais da cidade, de sede do Governo, 
cuja dignidade e cuja serenidade não podem ser abaladas, 

O próprio autor da cidade, em carta dirigida ao Presidente da 
Comissão do Distrito Federal, em 19 de agosto de 1974, conde_nava 
os-anseios de reformulações antecipadas, sobretudo provindos dos 
"empreendedores imobiliários, interessados em adensar a cidade, 
com o recurso habitual do aumento dos gabaritos", E, fazendo um 
patético apelo para que "deix.em Brasília crescer tal como foi conce­
bida, como dever ser- derramada, concisa, bela e única", Lúcio 
Costa insistia na tese que jâ havia defendido na memória descritiva 
de seu projeto urbanístico: "Quanto à preservação horizontal no 
eixo simbólico da cidade, inclusive nas edificações que confrontam a 
plataforma rodoviária, em deliberado contraste com as massas altas 
que de um lado e de outro as flanqueiam, partido adotado precisa­
mente para valorizar a beleza indelével da arquitetura ali presente­
isto é de fato intocável"_ 

Melhor diria o Sr. Lúcio Costa: deveria ser intocável, pois está 
sendo tocado e retocado, numa afronta ao planejamento original, ao 
planejamento racionaL As obras em curso no Setor de Rádio e 
Televisão valem como um atestado dessa assertiva. 

O assunto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, foi abordado no 
Seminário de Estudos dos Problemas Urbanos de Brasília, no pri­
meiro painel, assistido por Lúcio Costa, pelo arquiteto Marcos 
Decat França, que perguntou ··os três centros comerciais, com 
80.000 m2 cada, prevendo supermercados totais, lojas comerciais e 
prédios de escritórios com 18 pavimentos, não iriam transformar o 
início da W {3 Sul, próximo ao setor de Rádio e TV, em zona càótica 
e um absurdo do ponto de vista urban\stico"? 

Na ocasião, a Secretaria de Viação e Obras nada sabia, razão 
por que o Sr. Lúcio Costa afirmou que ê inexplicável prédio de 18 
pavimentos naquela área. Isso tudo demonstra a descoordenação 
que há. Ê preciso coordenar. 

Nada mais sintomático. O representante da Secretaria de Via­
ção e Obras não sabia. Mas nós queremos saber. O Senado da Repú· 
blica precisa saber! O Senado Federal precisa informar·se para 
desempenhar, a missão fiscalizadora que lhe é deferida pela Cons­
tituição! Quem autorizou as aberrações? Quais os trâmites se­
guidos? Quais os pareceres oferecidos? Por quem foram eles dados? 
Quais as razões _que levaram à violentação do plano original? 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: O GEIPOT- Empresa Brasilei­
ra de Planejamento e Transportes -, procedeu a um amplo estudo 
dos problemas viários de Brasília e apresentou ao Governo do Dis­
trito Federal sugestões que estão sendo aproveitadas. Todos os 
viadutos que estão sendo construídos- e o Governo Elmo de farias 
parece querer marcar sua presença com a construção de viadutos -
foram planejados por aquele órgão do Ministério dos Transportes. 

O Sr. Lázaro Barboza (Goiás)- V_ Ex• me permite um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais) - Com prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Lázaro Barboza (Goiás) - As preocupações de V. EX', 
Senador Itamar Franco, são também nossas. Membro da Comissão 
do Distrito federal, levamos à apreciação da Comissão, na semana 
passada, essas preocupações quanto à quebra do Plano-Piloto de 
Brasília_ O eminente Sena.dor Heitor Dias. Presídente da Comissão, 
inclusive com o apoio de todos os membros, já entrou em enten-



Maio de 1975 DIÁRIO DO, CONGRESSO NACIONAL (Se<;ão 11) Quinta·feira 15 1747 

dimentos eStreitos com o atual Governador de Brasma. Estudam·se, 
naquele órgão, as condições essenciais para que o Senado tenha, 
efetivamente, meios para fiscalizar o Governo·® Distrito Federal. 
Assim V. Ex• faz com muito acerto a abordagem deste tema. Este ~ 
o depoimento que presto a V. Ex•, como membro do MDB naquela 
Comissão. 

O SR~ ITAMAR FRANCO (Minas Gerais)- MUito obrigadQ 
a V. Ex•, Senador Lâzaro Barboza, que esclarece alguns pontos do 
meu pronunciamento nesta Casa. : 

Estaria o princípio bãsico da, horizontalidade, que presidiu l 
concepção da cidade, sendo substituídó pelo da verticàlidade? . r 

Já se queixava o Arquiteto Amilcar Coelho Chaves, Presidente 
do Instituto dos Arquitetos do Brasil- Departamento do DF - de 
que 

"nunca existiu um organismo de planejamento e avali8.ção do 
Distrito Federal, ·com o objetivo de estabelecer uma política 
urbana. O que existe - di~ia ele - são órgãos isolados SU· 

gerindo soluções para problemas individu:iis e inadiãveis.'' 

E chega à conclusão de que 

"o Conselho de Arquitetura e Urbanismo não cumpriu sua 
destinação prevista. Burocratizando·se, limitou sua ação are~ 
ferendar soluções isoladas para problemas individuais e 
inadiáveis." 

Enquanto isso, 

"a Divisão de Arquitetura e Urbanismo, ex~Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo, tem uma lista de atribuições as 
mais desencontradas, tais como a aprovação de projetos de 
construção e sua fiscaJização, ex.ecução de projetos de arqui­
tetura e urbanismo, fornecimento de cotas de soleira, 
execução dt- projetos vários e de ajardinamento, etc." 

Perguntamos mais uma vez, aqui: 
E o Código de"Obras? Por que não sai a anunciada reformula· 

çào do Código de Obras? E por que não é enviado o projeto ao Sena­
do? 

Seria, Sr. Presidente, para que ele não venha a impedir novas e 
fatais distorções do Plano Piloto? 

E o Senado? Sr. Presidente, Srs. Senadores, que faz o Senado, 
que fazemos todos nós? 

Não diríamos, como o Senador Nelson Carneiro, lembrando 
José Joaquim Seabra, que fazemos crochê. 

O Sr. Leite Chaves(Paraná)- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais)- Com prazer. 

O Sr. Leite Chans (Paraná) - Sr. Senador Itamar Franco, to­
dos os Senadores desta Casa parece que se identificam de tal sorte 
com Brasília, .que ela passa a ser uma segunda cídade importante em 
suas vidas. Então, todos temos interesse em que esta capital seja cada 
vez mais modelar, mais hospitaleira, mais humana, não só pelas 
grandes conseqüências sociais e humanas como, sobretudo, pelas 
conseqüências políticas. E desde que ela continue a constituir no 
coração de cada um o lugar de segunda cidade querida, Brasília, en­
tão, preencherá o grande sonho dos antepassados, realizado por 
Juscelino Kubitschek. Mas queria-prestar um depoimento; quando 
vim a Brasília, anonimamente, pela primeira vez, como Senador, um 
dos meus companhei'"ros de viagem foi o ex·Presidente JusceJino 
Kubitschek e sua esposa. Perguntei, nessa ocasião, ao ex·Presidente 
quais eram, a seu ver, os grandes problemas de Brasaia, o que mais 
afligia a cidade e a tornava mais ansiosa de uma solução. Ele me 
disse que o problema mais grave, mais sério, a seu ver, era o do 
asfixiamento decorrente da aproximação e crescimento desordenado 
das cidades periféricas. Dizia ele que quando Brasilia fora concebida 
se estabelecera um espaço vital entre os limites de Brasília e. os das 

cidades períférícas. E aquelas cidade-s estavam crescendo desorde· 
nadamente, a ponto de Comprometer Brasília. Digo isso porque, 
incorporando·me ao discurso de V. Ex•, tenho a esperança de que os 
homens tesponsáveis pela administração de Brasília haverão de levar 
em cons.ideração. essa observação· feita pelo ex·Presidente. Outra 
coisa __ Rile nOs parece extremamente importante é a questão do 
noi'Cstamento - não é nem reflorestamento porque aqui nunca 
houve floresta - é o florestamento, e já não digo dentro da cidade 
mas nas cercanias. Brasília se tornará uma cidade verdadeiramente 
ideal quando, ao seu redor, pfantarem longas faixas de arborização: 
eucaliptos, ficus ou mesmo árvores nativas. No instante que houver 
um plano definido e Bfasília se tornar cercada de ampla arQ-orização, 
a meu ver, jã se terá criado uma grande solução para resolver ~ 
ansiedade daquelas pessoas que não se acostumam facilmente com a 
cidade. Terminando, agrada-me dizer que, agora, quando V. Ex• fa· 
la de Brasília, aqui fui rememorada a figura de Juscelino Kubitschek. 
É admirável ver que esse ilustre homem, depois de realizar tantas 
obras admirãveis, jã no amadurecer da vida, esteja em Minas Gerais 
sendo saudado por seus companheiros e tratando de flores e poesias. 
Veja V. Ex• com que o ex· PreSidente se ocupa neste momento, como 
esse homem é imortal, como a poesia é permanente no seu coração. 
Há um terceto, uanscrito de éópia do discurso oferecida ao Senador 
Lázaro Barboza, ao tomar posse o ex-Presidente Juscelino na Acade· 
mia Mineira de Letras- veja V. Ex• com que o ex-Presidente estã 
ocupado; é uma criança1 um homem que renasce a cada dia e olha o 
poema lido: 

.. Sou Urico, nasci de ignotas doi'es, 
E a lua, suave mãe dos tcovadores 
Amamentou· minha ventura escassa." 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais)- Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Maplhies Pinto) - Comunico a 
V. Ex• que o seu tempo já estã es8otado e hã outros oradores ins~ 
cri tos. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais) - Sr. Presidente, 
talvez seja causa de constrangimento para V. Ex•, já que fala aqui o 
representante do seu Estado, pedir sua benevolência para com o 
orador. V. Ex' tem sido tão benevolente com outros oradores nesta 
Casa e eu, chamado aqui de regimentalista, às vezes tenho fechado a 
minha boca e os meus olhos às incursões fora do Regimento. Solici· 
taria me concedesse alguns minutos. 

O Sr. Alex.aM:re Culta (Maranhão) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. PRESIDENT-E (MaaaJ'ies PiDto)- Informo ao nobre 
orador que lhe concederei mais cinco minutos para terminar seu dís· 
curso. Desejo informar a S. Ex• que estou sendo chamado à atenção 
pelos colegas de que não adiante mais a inscrição, porque todos 
ficam inscritos e muito poucos podem falar. De modo que terei, dora~ 
vante, de ser um pouco mais rígido na aplicação do Regimento, 
principalmente em relação aos apartes, porque os oradores permitem 
apartes muito longos. 

O orador tem mais cinco minutos para terminar o seu discurso.' 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais)- Lamento apenas, 
Sr. Presidente, com o devido respeito que, logo na minha hora, o 
Regimento seja aplicado. 

Ouço com muito prazer o nobre Senador Alexandre Costa. Peço 
a S. Ex•, já que me foram concedidos apenas cinco minutos, que dê 
o aparte em quinze segundos. 

O Sr. Alexudre CUlta (Maranhio) ~ Pelo que depreendemos 
V. Ex• comemora o aniversário de Brasília e presta uma homenagem 
ao seu criador, o ex·Presidente Juscelino Kubitscheck. O Presidente 
Juscelino, sem dlivida nenhuma, nobre Senador Jtamar Franco, 
entrará para a História, não somente como Presidente mas pela sua 
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liderança, seu elevado espírito público, sua vontade férrea e seu tra­
balho de servir ao Brasil. E os exemplos estão nas grandes metas que 
pôs eu1 prática e que abal~ram o processo desenvolvimentista do 
BrasiL Ai está Brasma. apesar das Uistorções aqui apontadas, rea­
lidade palpável, para a decepçào de tantos e quantos nela não acredi­
tavarn: é um atestado da inteligência, da coragem e do elevado nível 
dos técnicos brasileiros. Muito.obrigado. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais)- Muito obrigado, 
S~nador Alexandre Cos~a. pela sinceridade do seu aparte. 

Sr. Presidente, atendendo à recomendação de V. Ex', concluirei 
o meU pronunciamento. 

Está patente que vimos demonstrando uma infeliz insensibilida­
de, no tocante aos nossos deveres constitucionais para com Brasília. 
Praticamente nos limitamos a analisar perfunctoriamente os proje­
tos que nos são enviados, ignorando ou fazendo vista grossa sobre a 
gama dos problemas brasilienses e que ameaçam destruir este ines­
timável patrimônio do gênio brasileiro, que revolucionou a concep­
ção do urbanismo e redimensionou a arte arquitetônica. 

O grande cometimento do Senado foi o I Seminário de Estudos 
dos Problemas Urbanos de Brasília, na realização do qual o Senador 
Cattete Pinheiro se empenhou de corpo e alma. 1:: dos trabalhos nele 
realizados que, sobretudo, me valho para fazer este pronunciamento. 
Mas todo esse acervo de teses e de idéias não sairão da clausura das 
capas do livro em que estão compilados, se nós não lhe dermos vida. 
Jé dizia Chesterton, "uma idéia que não se transforma em palavra é 
uma idéia inútil, E a palavra que não se transforma em ação é uma 
palavra inútil". 

· Inúteis têm sido as palavras proferidas neste recinto, durante o 
oonclave, pelos mais eminentes técnicos e urbanistas do Brasil, jâ por­
que o Governador Elmo Serejo de Farias não lhes emprestiM.I a devi­
da importância, já porque o Senado, até agora, de nenhum esforço 
foi capaz no sentido de Úar-lhes seqi.l~nda. 

Não raro nossas prerrogativas são exercitadas por determinadas 
entidades de dasse. Não discuto aqui a oportunidade ou a inopor­
tunidade, o' aCerto ou o desacerto de uma pseudo~assessoria ao 
Governo do Distrito Federal, sugeridas por tais entidades. O que, 
efetivamente importa é que, sem desprezar a colaboração opinativa 
e informativa de entidades de classe com sede na Capital, oão se po~ 
de ainda permitir tirar do âmbito do Senado Federal o núcleo de de~ 
bates atinentes aos interesses do Distrito Federal. 

Brasília, no conceito das Capitais, é uma cidade sul generis 
que, portanto, reclama soluções específicas, que não podem divergir 
dil filosofia estrutural de sua concepção. 

Assim, exemplos negativos de distorções agridem a fisionomia 
da "URBS". O que estâ ocorrendo no setor de rãdio e televisão é um 
deles. Outro ê o gabarito concedido para o prêdio-sede da Associa~ 
ção Comercial do Distrito Federal. 

Não pretendo mencionar aqui a recente aqui~ição de tratores, 
de que fala o Deputado Juarez Batista em discurso hâ pouco 
pronunciado na Câmara dos Deputados, a não ser a título de lem~ 
brar o fato, pois o ilustre representante de Minas Gerais jâ fez sua 
denúncia. 

Como não é nosso propósito, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
analisar, hoje, a ação administrativa do Governador Elmo Serejo de 
Farias, em seus diversos aspectos. 

Apenas me permitiria uma râpida consideração sobre o 
policiamento nas ár:::as residenciais. 

Sem dúvida, a segurança é outro aspecto de fundamental impor~ 
tância para a vida de uma cidade. Não obstante seu esforço, neste 
sentido, o Sr. Governador do Distrito Federal não logrou ainda o 
resultado que todos nós esperamos, pois o problema principal repou~ 
sa no recrutamento policiaL Há poucos candidatos para um trabalho 
que, nas condições atuais, é perigoso, ingrato, instável e imprevisível. 

Não seria, então, o caso de oferecer ao policial condições mais 
humanas e dignas de trabalho'? Não seria o caso de, a exemplo do 

que fizeram as Forças Armadas, proporcionar à Polícia Militar dó 
DiMrito Federal a possibi\idade de também possuir sua vila militar? 

O que pretendemos, neste momento, quando Brasília cumpre 15 
anos de existência, é evitar a criminosa deturpação do plano original, 
recordando as conclusões do seminário realizado por este Senado. o 
qual, à época, tanta repercussão encontrou, não só na Capital da 
República, como em todo o Pais. 

Ei-las, resumidas no discurso de encerramento do Ex-Prefeito 
Plinio Cantanhede: 

·a) o plano bâsíco Lúcio Costa deve ser mantido comt:~letando­
se a sua execução; 

b) os vazios que ainda se vêem na cidade, principalmente na 
Asa N arte, devem ser ocupados de conformidade com as destina· 
ções e os gabaritos fixados no plano: desafio à capacidade dos atuais 
governantes de Brasília, para tornar a Asa Norte mais bela e ainda 
mais humana do que a Asa Sul, completando-se a sua infra~estrutura 
e a sua urbanização; 

c) criação dos anéis de Brasflia com o primeiro anel entre o 
Plano-Piloto e as Cidades-Satélites, destinado à agricultura de 
manutenção da cidade, e o segundo anel na periferia das Cidades· 
Satélites, para abrigar o parque industrial, que não só absorva 
parcela ponderável da mão-de-obra residente nas Cidades-Satélites, 
como também permita o desenvolvimento de um núcleo industrial 
essencialmente dedicado à produção de bens de consumo; 

d) expansão da cidade, não no sentido dos eixos Brasília -
Cidades-Satélites, com a criação fatal de subúrbios, o que des­
virtuaria o sentido humanistico de Brasília, e sim, na região entre- os 
lagos do Paranoã e do São Bartolomeu, em um novo núcleo popula­
cional, a ser no futuro planejado~ 

e) estudos e realizações de um plano de transportes, com liga­
ções diretas entre Brasilia e as Cidades-Satélites, com os meios mais 
adequados de transporte de massa.s e estruturação dos planos inter­
nos de transporte no Plano-Piloto, de forma que atenda à 
configuração populacional atual e futura de BrasUia~ 

() aceleração dos planos de edificação das âreas comerciais nas 
cabeças da.s Asas Sul e Norte, constituindo~se assim o que o roman­
tismo de Lúcio Costa julga essencial a uma cidade- o seu "cor"; 

a> fomento à criação e desenvolvimento através dos órgãos 
financeiros promocionais do Governo do Di.strito Federal (Banco 
Regional de Brasília, Companhia do Desenvolvimento do Planalto 
- CODEPLAN, e do Fundo do Desenvolvimento do Distrito 
Federal- FUNDEFE) das atividades agrârias e in"ustriais em nfvel 
consentâneo com as dimensões sociais do mercado brasiliense; 

h) conclusão e ativação do Plano Integrado de Desenvolvi­
mento do Distrito Federal, visando o desenvolvimento harmônico 
da região do Distrito Federal, completando-se assim o plano urbanís­
tico de Brasília. 

O Engenheiro Henrique Brandão Cavalcanti, em sua palestra 
por ocasião do I Seminário de Estudo dos Problemas Urbanos de 
Brasília, aqui também jâ citado pelo ilustre Senador José Lindoso, 
ªssim se expressa: 

.. Pode-se afirmar que hoje estâ aqui, sem sombra de dú­
vida, a verdadeira Capital do Brasil, e, neste sentido, as três 
premissas fundamentais, a que se propôs, foram cumpridas, 
ou sejam: 

-A interiorização do desenvolvimento e a abertura de 
novas regiões, com a participação direta do Poder Central; 

- A observância de critérios locacionais que melhor 
atendam à Segurança Nacional; 

- A criação de condições de instalações física e 
ambiental mais adequadas ao funcionamento do Governo 
Central. 

Uma vez aceita como vâlida essa função essencialmente político­
administrativos. cabe agora indagar: estaría a cidade em equilíbrio 
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com. a rede ·urbana de seu espaço geo-econômico e com as regiões 
produtoras que a envoJvem? 

Idêntica pergunta também nós nos formulamos agora: seria o 
Senado Federal, especificamente, um organismo político voca­
cionado à problemática administrativa urbana? A esta altura, nem 
mesmo me J?Onho a questão de saber se o Senado vem cUmprindo o 
que lhe prescreve a Constituição ... 

Seria uma Câmara de Veradores? Deveriamos eleger Deputadqs 
e Senadores no Distrito Federal? Conviria estruturar melho1. 
Comissão do Distrito Federal? _, 

Recordemos o que já dizia a Lei nP 3.151, de IJde abril de J9 , 
e é importante que se diga, aqui: 

1 - 22% da população, segundo o censo de 70, jâ era 
natural daqui; 

2 - Em J 980, deveremos chegar a um milhão de 
habitantes; 

3 - A comunidade, em sua graflde maioria, é cons­
tituida de não-servidores públicos, que possuem, note~se 

bem, modesto poder aquisitivo; 
4- O fenômeno migratório de Brasflia ê extraordinaria­

mente eloqUente pela complexidade do quadro que apresenta; 
5 - A grande Brasflia jã possui uma populaçjo 

comparãvel à da grande Belém, que é considerada, oficial­
mente, região metropolitana. 

No sentido a que se prende nossa abordagem, registro lúcida 
entrevista do nobre Senador Cattete Pinheiro, concedida ao Corr~io 
Braziliense~ no dia 20 de abril, onde S. Ex.• aborda., fundamental­
mente, o problema da iniciativa de textos legais para BrasOia, bem 
como tece considerações outras q~e encontram eco em nossas 
preocupações para com esta esplendorosa cidade. 

O Senado é o povo tomado em sua regionalidade e em sua condi­
ção focal de vida. 

Na verdade, não nos falta sensibilidade para os problemas que 
se apresentam, tais como: 

As invasões ou favelas, criminalidade, pobreza, lixo, desempre­
go, poluição do ar, do solo e da água, esgotos, etc. 

Entretanto, entendo que o exame de tais especificidades pelo 
Senador é feito atendendo à regionalidade que representa, ou 
macroscopicamente, à generalidade da tese. Assim, a regionatidade 
do DF não tem assento nesta Casa e nós, Senadores por outras 
regiões, trazemos conosco uma ótica apontada para problemas de 
nossos Estados. A convergência deles ao âmbito nacionaJ, o que nos 
custaria, especialmente aos recém-chegados, atender, com a serie­
dade e a profundidade reclamadas, às teses que constituem .a 
problemãtica específica de Brasília. 

Volto a insistir: seria o Senado vocacionado à busca das solu­
ções que se fazem necessárias ao DF, como URBS? Não creio. A 
priori, não acredito. E porque não creio e não acredito, sem, no 
entanto,' transigir, é que proponho a reabertura do debate sobre o 
assunto. Penso que uma colocação dialética do problema resultaria 
em uma formulação-síntese que conduziria ao DF um órgão melhor 
habilitado ao estudo de problemas locais. 

Finalmente, tomo a liberdade de conclamar o Senado a assumir, 
a partir de hoje, as suas responsabilidades constitucionais e propo­
nho à Comissão do Distrito Federal a que busque, com urgência, 
caminhos que conduzam à consecução do objetivo a todos comurn de 
errcon~rar para Brasília a solução real, imediata, moderna e compatí­
vel com seus anseios e aspirações. inerentes a uma cidade jovem que 
pulsa e trabalha em ritmo de Brasil novo, voltado para o porvir, para 
o qual se prepara via do fortalecimento de seu presente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Dinarte Mariz, para uma breve comunicação. 

O SR. DINARTE MARIZ (Rio Grande do Norte) (Pronuncia o 
tepinte·disaarso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

. Tràgo ao conhecimento desta Casa uma notícia triste para o 
dli~"Estado: o falecimento do ex-Senador e Professor José Ferreira 
~za, hoje-ocorrido, às lO horas, no Rio de Janeiro, 

Ferreira de Souza foi, sem nenhum favor, uma das grandes tigu~ 
ras com que o País contou. 

Começou a sua vida pública no Rio Grande do ·Norte, seu 
Estado natal. Foi para o Rio de Janeiro, onde - podemos assim 
dizer - formou a grande cultura de que era portador. Jornalista, 
Professor da Universidade do Rio de Janeiro, foi, por duas vetes, 
Senador da República, eleito pelo Rio Grande do Norte. 

Trago r1a memória a sua figura eminente porque, ainda muito 
mo(;:o, ao seu lado, travamos as maiores e as mais memorãveis lutas 
políticas no Estado potíguar. 

Sempre a serviço de seu Estado, embora residindo no Rio de 
Janeiro, Ferreira de Souza foi, sem nenhuma dúvida, uma das figu­
ras exponenciais da política e da cUltura brasiJeiras. 

Quero, nesta hora, deixar aqui, naturalmente com outras 
homenagens que o Senado hã de prestar a sua memória, a palavra do 
Rio Grande do Norte. 

O Sr. Agenor Maria (Rio Grande do Norte)- V. Ex.• permite 
um aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ (Rio Grande do Norte)- Pois não. 

O Sr. Agenor Maria {Rio Grande. do Norte) - Quero incor­
porar ao discurso de V: Ex.• o meu mais sentido pesar à família 
enlutada. 

O SR. DINARTE MARIZ (Rio Grande do Norte) - Muito 
obrigado a V. Ex.•. 

O Sr.- Luiz Viana (Bahia)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. OINARTE MARIZ (Rio Grande do Norte)- Ouço o 
aparte de V. Ex.•. 

O Sr. Luiz Viana (Bahia)- Quero associar-me, como colega de 
Ferreira de Souza, em várias oportunidades, não apenas na Câmara 
dos Deputados mas também n~ UDN, na qual militamos longa­
mente, às palavras de V. Ex.•. Ferreira de Sousa, na política bra­
sileira do meu tempo, realmente. é uma dessas figuras exponenciais, 
pelo caráter, pela cultura e pela bravura de suas atitudes, o que fez 
dele personalidade marcante na vida pública: brasileira, como o foi 
na vida pública do Rio Grande do Norte. É, pai&, um motivo de 
gi'ande pesar ver desaparecer do nosso cenário um homem da es~ 
tatura de Ferreira de Sousa, eminente Professor de Direito que fez 
parte da antiga Faculdade de Direito do Catete, a famosa faculdade 
que reuniu uma plêiade de notáveis professores como Edgard 
Sanches, Oscar Tenório, Aliomar Baleeiro, e tantos outros que me 
passam aqui, mas que fizeram daquela faculdade um grande 
cenáculo do Direito brasileiro e da qual participava, brilhantemente, 
Ferreira de Sousa. Agradecido a V. Ex.• pela gentileza de ter-me 
concedido o aparte . 

. o Sr. Ruy Santos (Bahia)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ (Rio Grande do Norte)- Compra-
zer. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia) - Sr. Presidente, sei que nas 
comunicações não são permitidos apartes. Queria, apenas dizer ao 
eminente Senador Dinarte Mariz, que, neste instante fala em seu 
nome pessoal, que ele extçrna também o pensamento de todos os 
seus companheiros da Aliança Renovadora Nacional. 

O SR. DINARTE MAkiZ (Rio Grande do Norte) - Muito 
obrigado a V. Ext, 
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O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) (Fazendo soar a 
campainha.) - V. Ex~ me pediu a palavra para fazer uma breve 
comunicaçi1o. O Regimento não permite apartes nas comunicações.. 
Quando houver o necrológio do nosso saudoso companheiro José 
F~rreira de Souza, aí sim, os apartes serão permitidos. 

O SR. DJNARTE MARIZ (Rio Grande do Norte) ~ Muito 
obrigado <1 V. Ex~. 

Mas, retomando as considerações que vinha fazendo em torno 
d<J grande figura que o Rio Grande do Norte e o Brasil acabam de 
perder, Sr. Presidente, sem dúvida, Ferreira de Souza foi uma das 
figuras mais interessantes, não só pela sua cultura, mas, sobretudo, 
pelo trabalho que desenvolveu no Senado cja República, grande 
conhecedor dos assuntos econômicos da nossa região. foi ele, na~ 

quela hora em que representava o Rio Grande do No!te, a figura que 
se destacou pelos conhecimentos e pelo amor que dedicou aos 
estudos econômicos do País. 

Durante muitos anos, foi ele nosso companheiro político na 
União Democrática Nacional, mas foi, sobretudo, no Senado, o 
grande professor. conhecedor dos assuntos econômicos. 

Quando o saudoso Presidente Getúli9 Vargas pensou em criar o 
Banco do Nordeste, foi Ferreira de Souza. ao lado do então Minis· 
tro-Horácio Lafer. quem deu todas as coordenadas e quem assumiu a 
responsabilidade de organizar, naquela época, o Banco do Nordeste, 
que era, sem nenhuma dúvida. uma grande aspiração da região No r· 
deste do País. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) - Permite V. Ex' um 
aparte'? 

O SR. DINARTE MARIZ (Rio Grande do Norte)- Pois não:. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Desejava, em nome do 
Movimento Democrático Brasileiro, associar·me à homenagem justa 
que V. Ex~ presta, neste momento, à figura de Ferreira de Souza. 
V. Ex• está destacando a competência, a cultura, a dedicação deste 
ilustre Senador, na parte ligada ao S!!U trabalho em defesa do Nor· 
deste. Quero dizer que não conheci pessoalmente Ferreira de Souza, 
mas, através de sua atuação no Senado, ele se transformou, realmen­
te, em um nome nacional. Tive oportunidade, em mais de uma 
ocasião, de citar, na Assembléia Legislativa de São Paulo, pro­
nunciamentos luminosos de Ferreira de Souza. A homenagem que 
V. Ex' presta é de absoluta justiça. Deve ser a homenagem de todo o 
Senado da República. A esta homenagem se associa, também, o 
Movimento Democrático Brasileiro. 

O SR. DINARTE MARIZ (Rio Grande do Norte) - Muito 
obrigado a V. Ex•. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Peço a V. Ex• que 
termine a sua oração. 

O SR. DINARTE MARIZ (Rio Grande do Norte)- Ao termi· 
nar, Sr. Presidente, minhas palavras em homenagem a este homem 
que desaparece, neste momento, tenho que acrescentar que o Rio 
Grande do Norte jamais poderá esquecer a figura do eminente 
Professor José Ferreira de Souza. O Rio Grande do Norte tem, Sr. 
Presidente, na sua história, momentos de orgulho e de glória pela 
representação que mandou, no passado, para esta Casa do 
Congresso Nacional. Mas nenhum, Sr. Presidente, terá tido mais me· 
recimento do que José Ferreira de Souza. 

Deixo, aqui, já em nome do Senado, já em nome da ARENA, já 
em nome do MDB. a palavra de solidariedade, nesta hora à sua 
família e a expressão mais sentida pelo seu desaparecimento, ~leque 
representou o Rio Grande do Norte com tanto brilho, ele que tanto 
honrou a vida pública deste País. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
requerimento que vai ser lido pelo Sr. !~'-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMEr-;To N' 194. DE 1975 

Requeremos, na forma regimental, e de acordo com as tradições 
da c~.~a. as seguinte<> homenagens de pesar pelo falecimento do ex­
Senador Ferreira de Sou La, ocorrido hoje: 

a) inserção em ata de um voto de profundo pesar: 
b) representação nos funerais; 
c) arresentaçào de condolências à família e ao Estado do Rio 

Grandr:: do Norte. 
Sala d••s Sessões, em 14 de maio de 1975.- Oinarte Mariz. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Em votação o 

requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Mesa associa~se à homenagem de pesar e fará cumprir a 

deliberação da Casa, designando para representar o Senado Federal, 
nos funerais do ex-Senador Ferreíra de Souza, os Srs. Senadores 
Dinarte Mariz. Vasconcelos Torres e Benjamim Farah. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa. 
requerimento que será lido pelo Sr. !~"·Secretário. 

Ê lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 195. DE 1975 

Sr. Presidente: 
Requeremos que o expediente da Sessão de 30 de maio do 

corrente seja destinado a reverenciar a memória do antigo professor., 
jornalista, Deputado Estadual, Deputado Federal, Senador Federal 
e Governador do Estado da Bahia, Antônio Moniz Ferrão de 
Aragão. cujo centenário de nascimento transcorre naquela data. 

Sala das Sessões, em 14 de maio de 1975.- Nelson Carneiro­
Luiz Viana - Ruy Santos - Heitor Oias - Wilson Gonçalves -
Augusto Franco- Saldanha Derzi- Atnaral Pei,;.oto. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Em votação o 
requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
Em co~seqUência, o Expediente da sessão do próximo dia 30 de 

maio será destinado a reverenciar a memória de Dr. Antônio Moniz 
de Aragão. 

COMPARECEM MAIS OS SFS. SENADORES: 

José Guiotnard- José Esteves- José Sarney- Virgílio Távo­
ra - Paulo Guerra - Luiz Cavalcante - Luiz Viana - João 
Calmon - Osires Teixeira- ltalívio Coelho- Saldanha Derzi­
Leite Chaves- Mattos Leão. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requerimento n'~' 5, de 
1975, do Senhor Senador Benjamim Farah, propondo voto 
de louvor e congratulações ao jornal O Estado de São Paulo, 
pelo transcurso do primeiro centenário de sua fundação, 
ocorrido a 4 de janeiro do corrente ano, tendo 

PARECER, sob n~> 59, de 1975, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, favorável. 

Em votação o requerimento. 
Os Senhores Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
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Aprovado. 
A Presidência fará cilmprir a deliberação do Plenário. 

O S.R. PRRSIDE:NTE (Magalhães Pinto) -Item 2. 

Votação, em turno único, do Requerimento nt 84, de 
1975, do Senhor Senador José Lindoso, solicitando o.desar­
quivamento do Projeto de Lei do Senado n"' 40, de 1'4e : 
sua autoria, que dispõe sobre a propaganda comerciàf1tb / 
pr_od~t?s de cons~mo público, est?belece obrigatoriedade di~-~ 
Uescnçao de quahdade nas respectivas embalagens e determi­
na outras providências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta-

dos. (Pausa.) 
Está aprovado. 
A mf,téria continuará a sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Magalbies Pinto) -Item 3: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 85, de 
1975, do Senhor Senador Nelson Carneiio solicitando o 
desarquivarnento dÜ Projeto de Lei do Senado n"' 106, de 
1973. de sua autoria, que define as infrações penais re)ativas à 
circulação de veiculas, regula o respectivo processo e 
julgamento e dá outras providências. 

Em votação do requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta-

dos. (Pausa.) 
Está aprovado. 
O projeto voltará .à sua tràmitação rtormaJ. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 4: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 86, de 
1975, do Senhor Senador Nelson Carneiro, solicitando o 
desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n~' 19, de 
1974, de sua autoria, que altera a redação do parágrafo único 
do art. 151 do Código Penal. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta~ 

dos. (Pausa.) 
Está aprovado, devendo a matéria continuar sua tramitação no r~ 

mal. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 5: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 178, de 
1975, do Senhor Senador Virgílio Távora, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal dos discursos dos 
excelentíssimos Senhores General-de-Exé~cito Ernesto Gei­
sel, Presidente da República, e Arnaldo Prieto, Ministro do 
Trabalho, pronunciados em Santa Catarina, por ocasião das 
comemorações oficiais do "Dia do Trabalho" e publicados 
no Correio Braziliense de 2 de maio de 1975. 

Em votação o requerimento. 
O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)- Peço a palavra pa­

ra encaminhar a votação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Tem a palavra, pa­
ra'encaminhar a votação, o nobre Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro) (Para enca­
minhar a l'otação. Sem rel'isão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Está c/aró que, ao assomar à tribuna, vou dar o meu voto 
favorável à iniciativa do nobre Senador Virgílio Távora, solicitando· 
a transcrição, nos Anais do Senado Federal, dos discursos do Gene­
ral Ernesto Geisel e do Ministro do Trabalho Arnaldo Prieto, ao 
ensejo das Comemorações do "Dia do Trabalho". 

RecenJ~te. comemoramos, a 8 de maio, o "Dia da Vítória". 
E para evittaJ, ·aa delongas do processo regimental, apresentar o re­
querimenúi.C, em seguida, ir i Comissão Diretora, e; às vezes, até 
perdendo oportunidade, solicito a V, Ex~ quec.<:onsidtre como lido o 
ni"emorável discurso do emineQ,te General Sizono Sarmento, proferi­
do, no dia 8 de maio de 1975 na cidade do Rio qc .kQteiro, junto ao 
~onumento aos que tombaram pela causa da De~Cia. 

Encaminho a V. Exl' a magnífica peça oratória· que, sem prejuí­
zo de outros requerimentos que possam ser apresentados à Mesa, fi­
que aqui publicado, como lido por mim, em homenagem à data e, 
também, ao grande orador ,da efeméride. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. VAS­
CONCELOS TORRES EM SEU DISCURSO: 

SIZENO RECORDA CAMPANHA 
E ENALTECE OS PRACINHAS 

Falando em nome da Armada, o General Sizeno Sarmento, 
Ministro do Superior Tribunal Militar, pronunciou o seguinte dis­
cufso: 

"Trinta anos depois do "Dia da Vitória'', a Nação brasileira~ na 
pessoa do Presidente da República, sobe a escadaria do Monumento 
Nacional aos Mortos da Segunda Guerra Mundial e chega a esta 
plataforma, para deixar, junto ao pórtico das duas mãos levantadas 
em prece a Deus, sua homenagem ao pracinha brasileiro, anônimo 
operário da construção da paz. 

Ã Nação brasileira, junta-se a norte-americana, na emoção do 
General Mark Clark, o heróico Comandante do V Exército, vindo 
uma vez mais de sua pátria para reverenciar seus comandados brasi­
leiros. E se juntam outras bandeiras vitoriosas a 8 de Maio de 1945, 
no civismo dos ex-combatentes de vãrias·nacionalidades que aqui vie­
ram ter e vivem entre nós. 

Em nome dos soldados brasileiros que sobreviveram à guerra e 
ao tempo, cumpre-me dizer a- palavra da saudade aos que não 
voltaram, e pedir à mocidàde dos nossos dias que encontre, nessas 
vidas interrompidas hã trinta anos atrãs, as yidas que se deram para 
que o Brasil pudesse ser o que hoje é. 

Volto, neste instante, aos meus tempos de Major, ao inesquecí­
vel Batalhão, o Segundo do Regimento Sampaio, à cuja frente tive a 
honra de estar nos Apeninos, volto, e revejo as cenas da convocação, 
os reservístas de todas as partes, tirados a afazeres e responsa­
bilidades particulares, para participarem de uma guerra distante, em 
que se empenhavam ds melhores soldados do mundo, sem motiva­
ções diretas que os arrastassem decisivamente à luta. 

Vejo-os chegarem aos velhos quartéis do Rio de Janeiro, de 
Caçapava e de São João d'EI Rei, angustiados e inquietos, na 
incerteza do futuro, presos ainda a seus problemas pessoais. Conheci­
lhes, então, a rusticidade e a- paciência, a inteligência e a 
seÓsibilidade, a espontaneidade e o informalismo, a bondade e a 
resignação, seu senso de humor, seu jeito de mofa, sua extraordinãria 
capacidade de adaptação. 

Recordo a difíciJ preparação ainda no Brasil, sem equipamento 
moderno, sem confiança e sem coerência, expostos os que iam lutar a 
pertinaz campanha de desmoralização no quadro da guerra psicoló­
iica movida pelos adversãrios, a que se juntavam a descrença e a 
maledicência· de boa parte de nossa gertre. 

Vejo-os, a pouco e pouco, na lenta superação de todas as carên­
cias e limitações ---,a absorção de seus próprios problemas, o des­
pertar' do brio individual e do espírito de corpo; recordo a camara­
dagem, a solidariedade, o entusiasmo, a imaginação criadora, o 
talento brasileiro. 

Ei-nos em Nápoles, a contemplar, do tombadilho, os destroços 
do porto maciçamente bombardeado e os destroços humanos, pioua 
cairmos, assim, na realidade da guerra. 

Recordo o drama da FEB antes de entrar em combate, os pro­
blemas de equipamento, de u'niforme, de ultimação do adestramento 
operacional, e ertcontro, no General Mark CJark, o admirâvel Co-
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mandante que nos assistiu e nos apoiou, da.ndo·nos o seu estímulo e 
a sua invariável confiança. 

Compreendia o grande Chefe militar que a FEB chega\' a à Itália 
em momento crítico da campanha, na hora mesmo em que, esbarran­
do já nas sólidas defesas dos Apeninos, o V Exército, perdendo o VI 
Corpo AmericanO e o Corpo Expediciol\ãrio Francês, levados para a 
invasão do sul da França, diminuia a sua impulsão. A FEB era, 
então, não apenas uma esperança, mas um indispensável recomple· 
tamento; e a compreensão desse quadro estratégico explica a per­
manência de nossa Divisão na frente de combate, as missões de 
sacrifício e a enormidade dos setores a defender ou atacar. 

Vejo o pracinha brasileiro marchando para a frente. Reéordo a 
extraordinária adaptação ao terreno e ao combate, à lama e à neve, à 
patrulha e à luta face a face. Vejo-os na defesa e no ataque, no heroís­
mo e no temor, na alegria e no desalento- e toco a dimensão inteira 
no imensQ coração brasileiro. 

Vejo 0 nosso soldado fazer o italiano que vivia no chão dos 
entreyeros gente como a sua gente, e enfrentar. como tigre, os 
extraordinários soldados - seus adversários, para depois condizi· 
los. já feitos prisioneíros, magnanimamente, como velhos amigos a 
quem tudo se permite, 

Recordo as operações do Destacamento General Zenóbio da 
Costa, no Vale do Sercchio, na marcha para o combate e na tomada 
de contacto com a parte da Linha Gótica a oeste da península, ações 
de movimento que nos deram confiança, sobretudo em M'onte Prano 
e Camaiore. 

Recordo a defensiva agressiva do Vale do Rio Reno; a tristeza 
dos três ataques ao Monte Castelo; a superioridade das fortificações 
irümigas no morro sinistro, no Soprassasso e na Torre de Nerone~ o 
princípio de desalento; a modéstia, o valor e a serenidade do 
inesquecível Chefe Mascarenhas, a atuação de Falconiere, a bravura, 
capacidade e compreensão de Cordeiro de Faria~ a fraternal e 
inestimável solidariedade de Mark Clark e Crittenberg e, mais tarde, 
de Truscott; a chegada do inverno; a escola das patrulhas; a lição 
aprendida no sofrimento e na dor; o renascer da confiança. 

Vejo, afinal, os nossos Josés, Antônios, Severinos, Messias e 
Misaes, Silvas e Souzas, subirem o morro outra vez, na hora do dege­
lo, reintegrados em seu valor combativo, e, nas gloriosas jornadas de 
2l a 26 dt fevereiro de l94S, conquistarem Monte Castelo e La Serra 
e, logo a seguir, aS de março, Castelnuovo de Vergato. 

Recordo os reajustamentos que se seguiram àquela ofensiva de 
objetivos limitados. as frentes e posições olhando o Vale do Panaro, 
a nova defensiva agressiva, a preparação do golpe final. 

Recordo o terrível ataque a Montese, decisivo para a sorte da 
grande ofensiva da primavera, que nos levou, em exploração de êxito 
<1 Vignola e Zocca, culminando no cerco espetacular em Colecchio e 
Fornovo Di Taro, a todos os adversários que procuravam fugir para 
o Norte por todos os caminhos entre os Apeninos e o Mar Tirreno. 

Em todas as ocasiões, nunca nos faltou o valioso apoio dos 
corajosos e eficientes irmãos do ar, do glorioso Grupo de Caça, que 
já realizavam a segurança do nosso litoral e cuja trajetória brilhante 
nos anos os fez admirados por todos nós e nossos aliados. 

Nem a presença da mulher brasileira. das abnegadas enfeqnei~ 
ras, que na assistência aos feridos, representavam o papel de nossas 
famílias. Estas, nos amparavam de longe, com suas orações e missi~ 
v as, que nos estimulavam e encorajavam. 

Vejo a euforia de nosso homem na hora da avançada fâcil, ao 
ser saudado como "Liberatori", recordo as tarefas da ocupação, a 
impaciência da espera, o retorno triunfa\ e a dificil reintegração à 
vida de sempre. ' 

Trinta anos depois, aqui estamos diante do admirável pracinha 
brasileiro, do marujo, do aviador, no seu Monumento Nacional, a 
agradecer.Jhes a vitória que nos deram, a paz que ajudaram a 
construir. 

Muito lhe devem o País, a mocidade de hoje, as gerações que 
hão de vir, porque a FEB marcou o início da grande mudança. 

A FEB deu diml!nsào I! autoridade à presença do Bra~íl, na vo1 
do grande Oswaldo Aranha, na OrganiLaçào das Nações Unidas. 
nos trabalhos de reformulaçào da ordem mundial. 

A FEB consolidou, nas frentes de combate, nossa convicção 
democrática, condenou li morte a ditadura do Estado Novo, e nos 
tornou definitivamente refratários aos totalitários de direita ou de 
esquerda. 

A FEB exaltou a consciência profissional das Forças Armadas. 
tornou·as ainda mais preocupadas com as questões de sua atualiza· 
cão: encerrou o ciclo do tenentismo idealista e insurrectonal que 
culminara na Revolução de 30, fazendo com que agissem, a partir de 
então, sempre unidas, hierarquicamente disciplinadas e coerentes, a 
serviço dos grandes objetivos nacionais. 

Amadureceu, na FEB ou com a FEB, a geração que tomou a 
mudança em suas mãos, inconformada com o retardo do País e com 
o ritmo e o processo de nosso esforço de desen~olvimento. E 
amadureceu. na FEB ou com a FEB. o espírito renovador e inovador 
da Revolução de Mar~o. que nào aceita para o Brasil outra posição 
que não seja a da grandeza e da altivez. 

A FEB está intimamente ligada à história da industrialização 
brasileira, porque nossa participação na guerra - com as bases 
aeronavais do Nordeste, a cessão de minerais estratégicos e o envio 
de uma Divisão de Infantaria - permitiu ou apressou a realização 
de Volta Redonda, isto é, o amanhecer do Brasil de nossos dias, a 
que sucederia o sol brilhante de Paulo Afonso e PETROBRÁS. 

Que a mocidade de hoje, diante da mocidade que este 
Monumento recorda - a mocidade que não chegou a florescer 
porque morreu na guerra para que pudéssemos víver em paz -
encontre inspirações e motivações, para repudiar todas as formas de 
agressão internacional, sobretudo às tdeológicas, e para levar adiante 
a construção da grande Nação, que menos aspira a ser poderosa que 
generosa e justa, para não ser egoísta e ímpia, sendo fiel aos seus 
valores intrínsecos e ü sua vocação para a fraterna convivência. 

E fica, no "Dia da Vitória" de trinta anos depois, o voto dos 
combatentes brasileiros da campanha da Itália e de todos os atuais 
!>otdados do mar, da terra e do céu para qué os mocos de hoje e de 
amanhã sempre renovem o seu amor ao Brasil no espírito imorredou· 
roda FEB. ·• 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Em votação o re· 
querimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 
(Pausa.) 

da. 
Está aprovado o requerimento. SCrá feita a transcrição solicita-

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 6: 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer nq 52, de 1975) do 
Projeto de Resolução n9 6. de 1975, que suspende, por incons· 
titucionalidade, a execução do inciso li do§ 19 do art. 16 do 
Decreto n9 683, de 3 de setembro de \9/1, do Estado de Santa 
Catarina. 

Em discussão a redação final. Se nenhum dos Srs. Senadores 
desejar usar da palavra. encerrarei a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
A redação final é dada como definitivamente aprovada, nos ter· 

mos do art. 359 do Regimento Interno. 
O projeto vai à promulgação. 

É a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução nq 6, de 1975 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VII, da Constituição, e eu, , Presidente, pro· 
mulgo a seguinte: 
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RESOLUÇÃO N• , DE 1975 

Suspende, por inconstitucionalidade, a executão de 
dJspositivo do Decreto n~' 683, de 3 de Setembro de 1971, do 
Estado de Santa Catarina. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo ·único, I!. suspensa, por inconstitucionalidade, nos ter· 

mos da decisào.definitiva do Supremo Tribunal Federal. proferii;la 
em 22 de agosto de 1974, nos autos do Recurso Extraordinâdo (11' 
78.956, do Estado de Santa Catarina, a execução do inciso 11 do§ /111 
do art. 16 do Decreto n~' ó83, de 3 de setembro de 1971, daquele Esta­
do. 

O SR. PRESIDENTE (Magalbã .. Pinto) -Item 7: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n~' 38, de 1974, de autoria do Sr. Senador Nelson~!~­
neiro, que altera o parágrafo único do art. 26 da Lei n~' 3.~, 
de 26 de agosto de 1960 (Lei da Previdência Social), tendo 

PARECERES, sob n~'-s 449 e 450, de" 1974, das Comis­
sões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, nos termos do SubstitutivO que oferece; e 

- de Legislação Social, favorâvel, nos termos do Subs­
titutivo da Comissão de Constituição e Justiça. 

Em discussão o projeto e o substitutivo. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, en­

cerrarei a discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 

O Sr. Nelsoo Carneiro (Rio de Janeiro)- Peço a palavra, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (M•galh.ies Pinto) - Tem a palavra o 
nobre Senador Nelson Carneiro, para encaminhar a votação, 

O SR. NELSON CARNEIRO (Rio de Janeiro) (Pu• enca­
mlbbr a votaçio. Nio foi revisto pelo orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Ainda ontein, o Congresso Nacional aprovou retificações à Lei 
da Previdência Social, de 1973, sugeridas pelo próprio Poder 
Executivo: 

Entre os textos que foram reformados em 1973 figura o que dis­
punha que o empregado enfermo iria pleitear o seu atestado de enfer­
midade perante o Instituto Nacional de Previdência Social. Os 
quinze primeiros dias estavam necessariamente abonados. Mas, veio 
a Lei de J 97J e dispôs: 

"À empresa que dispuser' de serviço médico próprio ou 
em convênio caberã o exame e o abono das faltas corr~spon­
dentes ao citado período, somente encaminhado o segurado 
ao §ervíço médico do Instituto Nacional de Previdência 
Social quando a incapacidade ultrapassar 15 (quinze) dias." 

Quer dizer, entrega-se ao empregador o direito de conceder ou 
não a licença pleiteada pelo empregado. 

As Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação Social, 
unanimemente, acolheram o projeto. O projeto retira do 
empregador, para confiar a um órgão insuspeito, que é o Instituto 
Nacional de Previdência Social, o direito de confirmar ou não a im­
possibilidade de o trabalhador comparecer à empresa. 

O nobre Senador Renato Franco, como Relator da Comissão de, 
Legislação Social, disse estas palavras que valem a pena ser repetidas: 

"Bem sabemos que há muitas empresas, principalmente 
as de grande porte, que, de modo algum, permitiriam a 
prática dessa medida tão odiosa. Infelizmente, porém, tais 
empresas representam um número ínfimo no cômputo geral 
do País. A verdade é que, por este imenso Bras~I. o problema 

social do trabalhador, apesar da excelência das nl{ssas leis, 
conúnua relegado a um plano secundárib. Na Justiça do Tra~ 
~ acumul~Jm-se as reclamações de humildes brasileiros 

· . .dtindicando, desde a simples anotação de suas Carteiras 
· . ~(J'fofissionais, até o pagamento de salários ilegalmente 
~HPt retidos. Como, pois, deíxar:-se de aceitar como verídicos e 

ocorrentes os fatos apontados na "Justificativa'' do Projeto? 
Se é com uni infringir-se a própria lei do salário mfnimo, por 
que não, com muito mais facilidade, deixar-se de abonar 
f aftas de um trabalhador doente? 

Temos esperança que há de chegar o dia em que tais 
fafM só existirão como uma triste lembrança do passado. No 
modtento, porém, é de toda conveniência a manutenção db 
antigo sistema, por significar, sobretudo, uma garantia de 
que o empregado, acometido de doença, poderã faltar ao tra­
balho, para o tratamento médico indispensável, sem prejuízo 
do seu salário." 

Ora, Sr. Presidente, estas palavras sintetizam, p~rfeitamente, a 
hipótese. Se nós não aprovarmos o projeto, o que vai acontecer é que 
o médico da empresa nega a licença e o trabalhador doente terá que 
ir à Justiça do Trabalho para abonar aquela falta. Então, ao invés de 
diminuirmos o trabalho da Justiça do Trabalho, iremos ampliar esse 

·esforço. 
De modo que esse projeto, que foi examinado pela douta Co­

missão de Constituição e Justiça, com o parecer do Senador Heitor 
Dias, que ofereceu um substitutivo- aceito pela Comissão de Legis· 
!ação Social, por unanimidade de votos- Sr. Presidente, é a recon­
quista de um direito do trabalhador que uma lei, impensadamente 
em 1973, retirou; lei essa tão impensadamente feita que o próprio 
Presidente da República tomou a iniciativa de corrigir alg1.1ns equí~ 
vocos, como aconteceu na sessão de ontem, que V. Ex• teve a honra 
de presidir, do"Congresso Nacional. Naquela lei, entre outras coisas, 
havia ~ispo~itivos que não podem perdurar. Este é um dispositivo 
que não tem como contillfJar vigorando em nosso Pais: entregar~se 
ao empregador o direito de conceder lícença ao empregado que está 
dof:hte. Evidentemente, se for um empregador correto, ele concederá 
essa liderança, mas se não for? O que vai fazer o empregado? Bater às 
portas da Justiça do Trabalhe.> para abonar aquela falta que teve, por 
motivo de doença. 

Sr. Presidente, espero que a douta Maioria acompanhe as Co­
missões de Constituição e JUstiça e de Legislação Social, que 
unanimemente se 'manifestaram nos termos do Substitutivo Heitor 
Dias. Tal substitutivo atende às aspirações do trabalhador nacional 
e, principalmente, evita que a Justiça do Trabalho seja sobrecarfega­
da com novos procedimentos judiciais, sem qualquer proveito para 
as outras deliberações a que é chamada a proferir. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, (Muito bem!) 

O Sr. Ruy Santos (Bahia)- Sr. Presidente, peço a palavra para 
encaminhar a votação. 

O SR. PRESlDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Ruy Santos, para encaminhar a votação. 

O SR. RUY SANTOS (Bahia) (Para encaminhar a votação. Não 
foi revisto pelo orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O nobre Senador Nelson Carneiro apresentou o Projeto de Lei 
do Senad9 n9 38, de 1"974, que suprime o parágrafo único do artigo 
26 da Lei n~> 3.807, de 26 de agosto de 19~. 

Na C~missão de Constituição e Justiça, o nobre Senador Heitor 
Dias apresentou um substitutivo para cOrrigir um ligeiro engano de 
S. Ex• porque o artigo não era o 26, R"\"as o 25. E a Comissão de Le­
gislação Social acompanhou o substitutivo da Comissão de Consti­
tuição e Justiça. 

Sr. Presidente, no tempo em que fuÍ médico, durante muitos 
anos vivi na Medicina do Trabaiho. Fui médico, talvez dez anos, de 
Companhia de Seguro e acompanhei, naqulfl época, o que era na tu-
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ral: o trabalhador tentava vir para o seguro, alegando muitas vezes o 
que não tinha. Era o célebre aspecto dói aqui, dói ali, muitas vezes 
sem se encontrar razão para a dor. De maneira que o que a lei estabe· 
Ieee é que em face ao que hoje se verifica, e que nós sabemos, é que, 
com o crescimentO do número de contribuintes dos Institutos, há 
deficiência -eu proclamei no discurso que fiz aqui -na assistência 
médica dos Institutos, face não só ao número de associados, como 
também em relação ao pessoal e recursos humanos dos próprios ser· 
viços. Se nós jogarmos esse atestado para o Instituto, o que se dà'? 
Vai se dar que nos quinze dias o Instituto não examinou o doente, e 
este fica af:lstado do trabalho, repercutindo na produção e na produ· 
tividade da empresa. ' 

Por esse motivo, Sr. Presidente, lamento muito não poder, em 
nome da Maioria, aceitar o projeto do eminente Senador Nels.on Car­
neiro. Em outras oportunidades tenho aceito pareceres seus mas, des­
ta vez, não posso aceitar. (Muito bem!) 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Peço a palavra, Sr. Pre~ 
si.dente, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Tem a palavra o 
· nobre Senador Franco Montoro, para encaminhar a votação. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) (Para encaminhar a 
votatão. Não foi revisto pelo orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

A matéria apresentada no projeto de iniciativa do Senador Nel­
son Carneiro foi apreciada pelas Comissões de Constituic;ão e Justiça 
e de Legislação Social. A justiça da medida é patente. Atualmente, 
um direitO do trabalhador fica na dependência do atestado da em­
presa. O próprio lNPS - como diz muito bem a justificativa do 
autor - será beneficiado com a medida pleiteada. A Comissão de 
Constituição e Justiça, por unanimidade, aprovou o Parecer do Sena­
dor Heitor Dias, que funcionou como Relator. Na Comissão de Le­
gislação Social, o Senador Renato Franco exaltou a justiça da me­
dida, e condu lu com o seu Parecer favorável, apoiado, sem nenhuma 
restrição, por todos os membros da Comissão. 

Neste momento, a afirmação da Maioria de que vai recusar a 
aprovação do projeto nos parece uma decisão que deveria deter­
minar outra pro'<idência, Se a Maioria recebeu informações contrã­
rias que justifiquem o reexame da matéria, seria o caso de remeteres­
ses dados parll que as Comissões pudessem, em face dos novos dados 
apresentados, documentação estatística, abusos praticados em vulto 
tão grande, justificar a não aceitação da medida. Esta sugestão de­
veria, realmente, ser devolvida às comissões para seu ex.atúe. 

Neste momento, quando ambas as comissões se manifestaram, e 
por unanimidade, a respeito da matéria, a primeira e úníca restrição 
que se encontra é na hora da votação. Evidentemente, a Minoria não 
aceita ess11 decisão, não a aceitará e, requererá, inclusive verificação 
de votação, no caso da recusa. 

E pede que, de futuro, a nobre Maioria informe, com antece­
dência, as razões que têm contra matérias a respeito das quais se prO· 
nunciaram favoravelmente, e de maneira unânime, e as Comissões 
Competentes desta Casa. 

Em nome da própria validade da significação e da importância 
do trabalho legislativo, é imprescindível que não continuemos a pro~ 
ceder destã- maneira. Ê preciso valorizar o trabalho das Co-misões, 
que são, na forma da Constituição e do nosso Regimento, os órgãos 
técnicos que opinam sobre a matéria. 

O fato de a Maioria receber uma informação, que pode ter a sua 
validade, deve realmente merecer um reexame da matéria, mas não 
pode acarretar uma recusa Vinda sem outro fundamento senão uma 
alegação, no encaminhamento da votação, e contrãria ao parecer 
unânime dos órgãos técnicos da Casa. 

Nesse sentido a Minoria votará pela aprovação do projeto, de 
acordo com o parecer unânime de ambas as Comissões. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Maplbies l'lnlo) - Em votação o 
substitutivo, que tem preferência regimental. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram conservar-se senta· 
doqPaooa.) 

Está rejeitado. 

É o seguinte o substitutivo rejeitado 

Su.bltitutho 

Reloga. o partgrafo únleo do art. lS da Lei at 3.807, de 
26 de a&osto d.e 1960, com a redaçlo que t11e deu o an. 1• da Lei 
n• !.890, de 8 de jonbo de 1973. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. l' E?. revogado o parâgrafo (mico do artigo 25 da Lei n' 
3.807, de 26 de agosto de 1960, com a redação que lhe deu o artigd l' 
da Lei n9 5.890, de 8 de junho de 1913. 

Art. 29 Esta Lei entra em yigor na data da sua publicação. 
Art. 31' Revogam-se as disposi~ões em contrário. 

O SR. PRESIDENTE {Mqolbies Pinto) - Em votação o 
projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram con·servar-se senta~ 
dos. (Pao,.,) 

Está rejeitado. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) - Sr. Presidente, requeiro 
verificação de '<Otação. 

O SR. PRESIDENTE {Mqolhies Pinto)- Vai·se proceder à 
verificação de votação requerida, que será feita nominalmente, pelo 
processo eletrônico. Peço aos Srs. Senadores que ocupem os seus 
respectivos lugares. 

O Srs. Senadores que rejeitarem o projeto, votarão NÃO; os que 
o aprovarem, votarão SIM. 

Os Lrderes votarão em primeiro lugar. 
Vai-se passar agora à votação, 

(Procede-se à votação.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalllies Pinto)- Votaram SIM 1& 
Srs. Senadores; NÃO, 22. 

Foi rejeitado o projeto. 
A matéria vai ao Arquivo. 

E. o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 38, DE 1974 

Alten1 o par,grafo únJco do art. l6 da Lei D" 3.807 de 26 
de aJOSIO del%0- (Lei da Previdência Social). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 111 Fica revogado o parágrafo único do artigo 26 da Lei 
n' 3.&0'7, de 26 de agosto de1960, com a nova redação 41ue lhe deu a 
Lei n' 5.890, de 8 de junho do: 1973. 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Está esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. Há oradores inscritos para esta 
oportunidade. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Alexandre Costa. 

O SR. ALEXANDRE COSTA PRONUNCIA DISCUR· 
SOQUE, ENTREGUE À REY/SÃO DO ORADOR, SERÃ 
PUBLICA DO POSTERIORMENTE 

O Sr. fraqoo Mon.toro (São Paulo)- Peço a palavra, Sr. Presi· 
dente como Líder da Minoria, para uma brevt comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçal\'es)- Tem a palavra o 
nobre Senador Franco Montoro, como líder da Minoria. 
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O SR. FRANCO MONTO RO (São Paulo) (Co111o Líder da· 
Minoria. Sem revisão do. orador.) ____: Sr. PreSidente e Srs. Senadores: 

Acabamos de receber representação subscrita por uma comissão 
de senhoras, esposas de presos políticos alojados na Ilha Grande, no 
Estado do Rio de Janeiro. 

Nesse documento, a comissão solicita à Liderança do 
Movimento Democrático Brasileiro, nesta Casa, dedique atenção ao 

manifesto de familiare. s dos signatários, em que é relatada a situlç· .o 
"angustiosa daqueles presos no Presidia do Instituto Cân · o_ 
Mendes, na IJha Grande. . 

Solicitam ainda tomemos providências para evitar-se que ma- és 
írreparáveis ocorram, no que concerne à situação, à saúde e à vida 
daqueles detentos. 

O documento é acompanhado de uma representação em que os 
próprios presos poJíticos relatam as condições preCárias etn que se 
encontram na Ilha Grande. Pedem, -fundamentalmente, a sua traJJ,s­
ferência para um presfdio do Rio de Janeiro, onde possam ~er um 
tratamento condigno, tal como exigido pela própria Constituição no 
art. 153, ao definir os direitos e garantias individuais de todo 
cidadão: Diz o citado dispositivo, no§ 14: 

"Impõe-se a todas as autondades o respeito_ à inte-­
gridade física e moral do detento e do presidiário." 

As condições difíceis em que se encontram esses detentos, presos 
poJíticos, são de tal forma graves que 'eles iniciaram um movimento 
de fome· que pode ter gravíssimas conseqüências. 

Comunicamos o fato ao Plenário, à Liderança da Maioria, e 
encaminhamos pedido ao Sr. Ministro da Justiça para que, tomandÇl 
conhecimento dessa representação, tome as providências exigidas 
peJo respeito que é devido à pessoa humana e imposto particular­
mente às autoridades, no tratamento dos detentos sujeitos à sua 
responsabilidade. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Com muita 
honra, nobre Senador. 

O Sr. Vi;gflio Tá\'ora (Ceará) - Governo humano, eminel)­
temente respeitador da condição de todos os seus compatriotas., não 
temos dúvida que, em levanOO ao conhecimento de S. Ex' o Senhor 
Presidente da República, que responsável pelo menos é do apelo fei­
to por V. Ext, dele promanarão as necessárias providências para 
sanar essa situação. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Agradeço o 
aparte do nobre Líder da Maioria e concluo, Sr. Presidente, solici­
tando, fundamentalrpente, a apuração desses fatos e as providências 
exigidas em nome da Constituição e da própria mora1 humjna. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muitobtml) 

O SR. PRESIDENTE (WIIoon Gonço!Yeo)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador L()urival Baptista. 

O SR. LOVRIV AL BAPTISTA (Sergipe) (P.--nda o oeplate 
dltcuno.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No \11timo dia 9, faltX:eu em Araçaju um ilustre sergipano, 
grande líder da classe comercial e pessoa de grande conceito no meu 
Estado. 

Refiro-me a José Ramos de Moraes, homem trabalhador, que 
durante cerca de vinte anos presidiu a Federação do Comércio do 
Estado de Sergipe e o Serviço Social do Comércio. A sua reeleição 
sucessiva para tão importante posto sempre se deu praticamente sem 
divergências, tamanho o prestígio e a estima em que era tido. 

Sergipe per4eu1 com a morte de José Ramos de Mor~ês. um 
grande empresáriO, um ilustre filho que muito realizoU pelo 
p'rogresso econômico e social de Sergipe. Pessoalmente, perdi 

· excelente amigo cuja amizade, consÓlidada pelo tempo, muito me 

honrava •. Conhecia bem a sua capacidade de realização, seu espírito 
mqnjtJimo e empreendedor. 

"_Sempre ligado :w comércio, atividade da qual foi um notâvellf· 
dAr, Jait Ramos de Moraes construiu, nos idos de 60, moderna sede 
~ederação do Com~rcio do Estado de Sergipe. Foi responsâ~ 
v ·-·· Construção do Ginàsio de Esporte Cbarles Moritz, a primei~ 
ra praça de esportes destinada ao esporte . am-adorista dotada de 
arquibancadas no meu Estado. A ele se deve, tambêm, a construção 
do Centro de Formação ProfissíQnal Carlos Alberto Sampaio, que 
tantos beneficios vem proporcionando ao povo sergipano. 

Foi, indiscutivelmente, uma grande perda para Sergipe, da[ a 
consternação que a noticia de sua morte trouxe à sociedade 
sergipana. Sua memória jamais serâ ·esquecida pelos que bem o 
conheceram e coqt ele privaram, como eu, e estará perpetuada nas 
obras que pôde realizar no Estado, como líder do comércio, homem 
de empresa e de visão e agudo sentido social. 

Expresso, aqui, meu profundo pesar pela morte desse grande 
amigo e cumpro, simultaneamente, meu dever de reverenciar a 
memória de um ilustre sergípano, prestando-lhe derradeira homena­
gem, assim me tornando intérprete do sentimento de luto que se 
apossou da sociedade do meu Estado. 

Josê Ramos de Moraes deixou viúva D. Eunice Albuquerque de 
Moraes, cinco filhos:·carlos, Célio, Pedro Henrique, D. Susana e D. 
Maria Virgínia -·e vinte netoS. Ã suà viúva e seus dignos filhos 
e.J~:pressamos, também, nosso sentimento de pesar, permitináo-nos 
dizer-lhes que José Ramos de Moraes não serâ esquecido tanto pelos 
que foram seus amigos, como peJaS· obras que empreendeu em prol 
do Estado de Sergipe c em beneficio do povo, especialmente pela 
classe comerciária, cujo bem-estar e aprimoramento profissional fo­
ram grande preocupação sua. (Multo Hm 1) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonfalves) - Concedo a pala­
vra ao nobre Sr. Senador Benjamim Farah. 

O SR. BENJAMIM FARAH (Rio de Janeiro) (Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente: 

Os Srs. Presidentes de todas as Assembléias dos Estados se reu­
niram aqui, em Brasília, nos dias 12, 13 e 14. 

A iniciativa é da UPI - União Pp.riamentar Interestadual, da 
qual é Presidente o Deputado Vitorino James e Vice-Presidente o Se­
nador Mauro Benevides. 

Sr. Presidente, esta reunião, que trouxe à Capital federal repre­
sentantes das diversas Assembléias Legislativas, isto é, vinte e um 
presidentes; inclusive çinco do Movimento Democrático Brasileiro, é 
da ~ais alta importância e tem uma significação que merece menção 
honrosa. Aqueles representantes debateram problemas de relevo, de 
interesse das suas regiões, inclusive temas de interesse da classe políti­
ca, sobremodo para o prestígio da ínstítuíção legislativa. 

Por este motivo, Sr. Presidente, quero expressar aqui os cumpri­
mentos e as saudações de um modesto representante do Estado do 
Rio de Janeiro, mas quero deixar nestas palavras todo o entusjasmo 
por aqueles que vieram de todas as regiões do Brasil trazendo, assim, 
um pouco da alma e do coração dos nossos irmãos dos diversos Esta­
dos. Essa reunião, além de propugnar pelo prestígio do •Legislativo, 
foi um verdadeiro conclave de confraternização. O mundo precisa 
disto, Sr. Presidente: de encontros, de reuniões, de diálogo, para que 
possamos sentir de perto o coração e os sentimentos dos nossos seme~ 
lhantes. 

A iniciativa da UPI merece os nossos louvores e as nossas fe­
licitações. Que nós brasileiros, de toda parte, possamos nos 
encontrar para que possamos também nos conhecer mutuamente, au~ 
mentando, assim, a nossa admiração, o nosso respeito, sobremodo a 
nossa amizade aos nossos irmãos. 

Ainda nesta oportunidade, Sr. Presidente, quero dirigir daqui 
um apelo ao Governo do Estado do Rio de Janeiro. Sei que S. Ex• o 
Governador está com muitos problemas e muitas dificuldades. 
Soube até que há escassez de verbas e há, naquele Governo, d(vidas 
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que vêm dos governos anteriores não só do Estado da Guanabara, 
como também do Rio de Janeiro. Acredito que ao Almirante Faria 
lima, que tem demonstrado uma grande capacidade de trabalho nos 
postos para os quais é sempre convocado, não há de negar a sua boa 
vontade para atender e resolver os problemas do Estado do Rio. 

Neste momento em me refiro a um assunto grave e sério, que é 
relativo à Lagoa de Araruama e à de Saquarema. Não quero citar 
aqui• a lagoa de Maricá, porque ela já está no complexo do Grande 
Rio, na região metropolitana. Eu me refiro especialmente a 
Araruama e Saquarema, cujos problemas são do conhecimento dos 
nobres Senadores Amaral Peixoto e Nelson Carneiro, que Já estiM 
veram. E sei, Sr. Presidente, que não vai ficar adstrito a. esta fala, 
porque outros oradores se ocuparam e vàoMse ocupar deste mesmo 
problema. 

Na Constituinte do Estado do Rio, o nobre Deputado Jayme 
Campos debateu essa matéria. ~problema sério, interessa a todos os 
representantes e a toda a população. 

Na Câmara Federal vai ocupar a tribuna o Deputado Moreira 
Franco para também focalizar esse tema, que não pode passar 
desapercebido pelos representantes daquele Estado. Qual é o proM 
blema, Sr. Preside~te? É que essas lagoas estão entregues a uma 
invasão de construcõe!i e não há nenhuma precauçãQ, nenhuma 
prevenção no sentido de impedir a poluição, que aumenta de maM 
neira intensa nessas duas lagoas, dizimando toda sua cultura de 
peixes e camarões, como também <!- escassa flora- quando, em ou· 
tros países. lagoas e lagos são aproveitados para criação de peixes, de 
camarão e lagostas. Vi isso no Japão, em abundância. O Brasil preM 
císa imitar sempre os outros povos naquilo que eles têm de bom, tra· 
zendo sua tecnologia e suas iniciativas, sobretudo aquelas que 
interessam às populações, à comunidade. 

Mas, Sr. Presidente, não podemos ficar alheios a esse problema 
de que tomamos conhecimento em visita feita há poucos dias, para 
mim muito honrosa visita, pois estava ao lado desse grande brasileiM 
ro que é Amaral Peixoto, ao lado dó nobre Senador Nelson CarM 
neiro. conforme citei, e vários outros Deputados, entre eles o 
Deputado Moreira Franco. 

É um prob1ema de que estamos apenas iniciando um debate. 
Não sei quando aquele Estàdo terá a possibilidade de ser atendido 
nessa pretensão. A poluição nas lagoas está prejudicando todas as 
populações daquelas cidades; e nào somente isso, está liquidando 
com toda a cultura ictiológica e, ainda mais lesando o turismo, pois 
se trata de região muito bonita, encantadoramente linda e que é 
motivo de atração de turistas. f:. grande a quantidade de turistas que 
se destinam para lá nos fins de semana. Este contato das populações 
das grandes cidades, sobretudo do Rio de Janeiro e de Niterói, com 
regiões de Araruama, Saquarema, Jguaba Grande e outros constitui, 
inegavelmente, uma presença que interessa às suas populações por 
causa da contribuição, da participação, enfim, dos recursos que esses 
turistas carrearão para lá. 

Sr. Presidente, sabemos que os Governos, sobretudo estes últiM 
mos, não cuidaram dessas lagoas, não fizeram um planejamento 
diante do progresso fabuloso dessas cidades, o que poderá liquidar 
com uma das mais interessantes fontes de turismo do Estado do Rio 
de Janeiro, 

Este é apenas um apelo e o início de debate de ·um grande pro· 
blemu. E o nosso Partido, sob a orientação do Almirante Amaral 
Peixoto, vai dar prosseguimento nesse debate, nesses estlldos, pois se 
trata. realmente, de problema que interessa a inúmeras cidades, 
sobremodo ao destino do Estado do Rio de Janeiro. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon~;;alves) - Concedo a paM 
lavnt ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Rio de Janeiro)- (Pr<Nlllll<la o 
seguinte discurso. Sem rev:lsio do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Sena-dores: 

O nobre Senador Marcos Freire apresentou recentemente ao 
exame do Congresso Naciona\ uma emenda constitucional que re· 
vigora, aumentando, a participação do Fundo de Participação dos 
Municípios. , 

Os jornais de ontem dão nolída de que o Senhor Presidente da 
República, sensibilizado pelo problema, vai enviar ao Congresso NaM 
cional - se já nào enviou - mensagem com o mesmo objetivo, 
fixando em 16% da arrecadação este ano, do Imposto sobre a 
Renda e do Imposto sobre Produtos Industrializados a participação 
nesse Fundo, e espera que no fmal de seu Governo- diz a 1m prensa 

.-possa esse percentual do Fundo ser elevado para 20%. 
Sr. Presidente, há muitos anos, os Municípios de todo o País 

suportam esta modesta contribuição d!! apenas lO%, o que agrava as 
suas dificuldades financeiras. Será da maior justiça que, ao invés 
dessas duas etapas sugeridas pelo Presidente Ernesto Geisel, j'â a proM 
posta que Sua Excelência pretende enviar ao Congresso Nacional 
fixasse nos 20% o percentual do Fundo de Participação dos 
Municípios. Esse fato refleteria imediatamente, inclusive, na fixação 
dos subsídios dos Vereadores, na presente legislatura. 

Daqui endereço'a Sua Excelência o Senhor Presidente da RepúM 
blica um apelo, para que reexamine a sua sugestão e envie ao ConM 
gresso Nacional, não. um projeto de emenda constitucional na base 
de 16%, para o Fundo de Participação dos Municípios, mas, como 
todos esperam, e S, Ex• desejaria fazêMio, ao fim de seu Governo, na 
base dos desejados 20%, como era antigamerlte. (Muito bem! 
Pllmu.) 

O SR. PRESIDENTE (WU110n Gonçal•es) - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Altevir Leal. 

O SR. ALTEVIR LEAL (Acre) (Proouncla o oegulnt• dlocuno.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Governo, através da Diretoria de Aeronáutica Civil, do 
Ministério da Aeronáutica, determinou a redução de 15% no total de 
linhas regulares domésticas das Companhias de A viação, a partir do 
dia 19 do corrente mês. 

A rnedida representa o cancelamento de um total de 70 vóos em 
determinadas épocas do ano. As linhas agora canceladas, segundo o 
noticiário da imprensa, poderão ser restabelecidas no dia 15 de 
junho, e .até mesmo aumentadas, de acordo com as necessidades 
operacionais. 

Segundo fomos informados, ainda pelas notícias colhidas em 
jornais, tendo em vista que não temos nenhuma informação oficial 
do DAC, a ociosidade das aeronaves brasileiras no transporte de 
pas.sageiros alcança o índice médio de quase cinqüenta por cento. 
Esse dado, por certo, inspirou o Governo na adoção de uma política 
de reOri-:ntação para reduzir o número de vôos e a oferta de lugares. 

Entendo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que estas medidas 
representam uma segura e racional atuação do Poder Público, em 
um setor de primordial importância -o transporte aéreo. 

Quero, entretanto, como representante do Estada do Acre, 
assinalar o que representa, para o meu longínquo Estado, a 
supressão das linhas diretas, que em dois vôos semanais, demanM 
davam Rio Branco, capital do meu Estado. 

Com efeito, duas linhas semanais operavam na rota Brasília­
Cuiabá-Rio Branco e Brasi\ia-Porto Velho-Rio Branco. Agora, 
com as medidas aludidas, para ir·se da Capital Federal ao Acre é pre· 
ciso fazé·lo via Belém-Manaus, significando um aumento de 
cin"qüenta por Cento no percurso, repercutindo também num aumenM 
to de idêntico percentual no custo das passagens. 

Cumpre, ainda, salientar que o Estado do Acre, situado no 
extremoMoeste deste imenso Brasil, merece, pelas ·suas parM 
ticularidades, um tratamento excepcional de pelo menos uma linha 
semanal que, partindo de Brasília, passando pot Mato Grosso, atinja 
Rio Branco, sua capital. 

Aí estãQ os projetos fundiários do INCRA em Mato Grosso e 
Rondónia. Af estão os projetos incentivados pelo PRODOESTE e, 
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agora, Pelo POLAMAZONIA, cujos empresários têm constante 
necessidade de se deslocar para aquela região do Oeste e Noroeste 
brasileiros, para não diz_er dos percalços acarretados a nós, Se­
nadores e Deputados, do Estado acreano. 

Para finalizar, Sr. Presidente, faço da tribuna desta Casa uni 
apelo às autoridades competentes, sobretudo à Diretoria de 
Aeronáutica Civil; para que façam restabelecer, pelo menos, um vôo 
semanal, que, partindo desta capita), atinja a distante Rio Branco, 
dentro do raciocínio de que a eventual ociosidade de lugares de uma 
viagem é compensada pela efetiva e rentável missão e~onômica

1
·.ou 

política dos ocupantes de lugares a bordo. 
Muito obrigado a V. E~•. Sr. Presidente. (Multo bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (WUoon Gooçolns) ~ Tem a palavra o 
nobre Senador Ruy Santos. (Pau.u.) 

S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto Saturnino. 

O SR. ROBERTO SATURNINO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (WUoon Gonçal•es) ~Tem a palavra o 
nobre Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro) (Proouacla 
o Hpinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

f: visível a todos os brasileiros o denodado esforço que tem mar~ 
cado os sucessivos governos revolucionários., para atingir a mais per~ 
feita e desejada integração homem-trabalho, alocando recursos em 
metas prioritárias, ordenando a economia nacional, através de políti­
ca justa e vigilante. 

Contudo, Senhor Presidente, aos olhos atentos do poiítico, ho~ 
mem do povo, que trabalha ali bem junto daqueles que representa, a 
quem foi confiada todas suas aspirações, não escapam as 
calamidades, o sofrimento, as crises, que podem danificar o desenvol~ 
vimento do trabalho. Corroer seus alicerces. Pôr em perigo o bem~ 
estar e a p~osperidade. 

Há mais de um ano, as indústrias do pescado no Brasil, vêm so­
frendo uma de suas piores crises. E. com especialidade, no meu Esta· 
do, que é o maior parque industrial do País no setor, e contribuía 
para o erário fluminense, com a quarta maior parte do ICM re­
colhido. 

São dezenas de milhares de pessoas que estãO envolvidas direta 
• ou indiretamente. 

O problema estende-se com perspectivas catastróficas. 

As indústrias, ante a inaptidão do mercado, tiveram acumula~ 
dos os seus estoques, pressionando a diminuição da produção de uin 
produto sem colocação no mercado. Talvez, _p_ela falta de apoio ao 
estímulo do consumo de alimento de indiscutível valor protéico. 

Em conseqüência da contensão da produção, cerca de 60 mil 
pessoas, entre industriários, pescadores e outras ligadas indiretamen­
te à indústria, têm prejudicada a sua sobrevivência. Por outro lado, é 
atingida, também, a indústria subsidiária fornecedora dos insumos 
básicos para o fabrico de sardinha em conserva. 

Como se vê, Senhor Presidente, face à extensão do problema, 
medidas urgentes devem ser tomadas. 

Foi denunciada recentemente, a venda para grupos estrangeiros, 
de duas fábricas do Grande Rio. As falências tornam-se evidente, pe­
Ja falta de capital de giro para sustentar a crise, sem qualquer 
perspectiva da demanda. 

As empfesas internacionais investem no setor, aproveitando a 
abalada conjuntura, acelerando um processo de desnacionalização. 

O Governo, através de seu órgão controlador e fiscalizador, a 
SUDEPE- Superintendência do Desenvolvimento da Pesca, hã de 
ouvir a denUncia de 60 mil pessoas prejudicadas, verificar e proceder 
um estudo, a fim de solucionar o estrangulamento daquela atividade 
industrial. 

O setor, nas palavras de seus representantes, reivindica um ór­
gão controlador da produção, que evite a especulação de atacadistas 
nos períodos de_ menor demanda do produto. 

A Juta é no sentido de estabelecer preços mínimos para a comer­
cialização d!:'J pescado em diversos níveis, com crédito semelhante ao 
QOJJccdido ao produtor rural. 
' A política de preços mínimos do Governo atua sobre alguns 

produtos agrícolas, que dá garantia, eliminando os riscos inerentes, 
tanto pela incerteza sobre o próprio volume de sua produç&,o, 
sujeitos a aleatórias influências, quanto pela oscilação do mercado. 

Por que não conceder os mesmos benefícios à indústria da pes-
ca? 

O rico potencial marítimo, fluvial e-lacustre existente no' País re­
quer uma exploração racionalizada, não predatória, fiscalizada e 
ordenada para que faça chegar ao consumidor o produto a preços 
mais acessiveis. 

Deve-se punir, através de ação fiscalizadora, os atravessadores 
que, infelizmente, contribuem para o agravamento da oferta da· sar­
dinha, que depois de comprada aos pescadores são revendidas 
majoradas em mais de 100%. 

Volto a afirmar, Senhor Presidente, que é grave a crise que atin­
ge a indústria do pescado. A sardinha em abundância na costa 
brasileira, está sendo cobiçada por grupos estrangeiros, que com 
capital de giro proveniente do exterior, constituem séria ameaça à 
tradicional indústria de nossa terra, com particularidade para o Esta­
do do Rio de Janeiro,·.o qual me orgulho de representar nesta Casa 
do Congresso. 

Apelo ao Governo Federal e Estadual, em nome dos vinte míl 
pescadores cariocas e fluminenses, carentes de recursos e impos­
sibilitados de optarem por outra modalidade de pesca devido a 
substituição dos equipamentos. Estão ameaçando a paralisação das 
atividades das traineiras, que provocará um desemprego em massa, 
transferindo, assim, mão-de-obra de importante setor para a econo­
mia do Estado. 

É o que tinha a dízer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonça.ll'es)- Ainda hâ oradores 
inscritos, mas, o tempo reservado à presente sessão eStá esgotado, ra­
zão por que deixo de conceder a palavra aos demais inscritos. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Nada mais haven­
do que tratar, vou encerrar a sessão. 

Lembro aos Srs. Senadores que o Congresso Nacional est.á 
convocado para reunir-se às 18 horas e 30 minutos . 

Designo para a sessão ordinária de amanhã a seguinte. 

ORDEM DO DIA 

~I~ 

Votação, em turno único, do Requerimento n'il 87, de 1975, do 
Senhor ~enador Nelson Carneiro, solicitando o desarquívamento do 
Projeto de Lei do Senado n'il 22, de 1974, de sua autoria que "altera o 
§ 49 do Artigo 79, da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960, e dá ou­
tras providências". 

~z~ 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 88, de 1975, do 
Senhor Senador Nelson Carneiro, solicitando o desarquivamento do 
Projeto de Lei do Senado n'il 27, de 1974, de sua autoria, .que "modifi~ 
ca·texto do Código de Processo Civil, e dá outras providências". 

~3~ 

Votação, em turno único, do Requerimento n'il 89, de 1975, do 
Senhor Senador Nelson Carneiro, solicitando o desarquivamento do 
Projeto de Lei do Senado O'il 40, de J 974, de sua autoria, que introdqz 
parágrafo único no art. 71 do Código de Processo Civil. 
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-4-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 179, de 1975, de 
autoria do Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a 
transcrição nos anais do Senado, do discurso do Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República, General Ernesto Geisel, proferido 
no dia 5 de maio de 1975, na instalação do Xl Congresso de 
Industriais Latino-Americano na cidade do Rio de Janeiro, e publi­
cado no Jornal do Brasil em 6 de maio de 1975. 

-5-

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela 
Comissão de Redação, em seu Parecer n' 5.5, de 1975), do Projeto de 
Resolução n' lO, de 1975, que suspende, por inconstitucionalidade, a 
e~ecução do§ 4' do art. 51, da Emenda Constitucional n''4, de 30 de 
outubro de 1963, do antigo Estado da Guanabara, 

-6-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n' 
31, de 1974, de autoria do Sr. Senador Vasconcelos Torres~ que dâ o 
nome de "Edison Carneiro" ao Museu do Folclore, tendo 

PARECERES, sob D's 632 e 633, de 1974, das Comissões: 
- dt Constltul~io e Justlta, pela constitucionalidade e juridici­

dade; e 
-de Educaçio e Cultura, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçolves) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levamo-se a sessão, às 18 horas e25 minutos.) 

DISCURSO DO EKCELENT{SSIMO SENHOR GENERAL.' 
DE-EKtRC/TO ERNESTO GEfSEL. PRESIDENTE DA REPU· 
BLICA. PRONUNCIADO fiM SANTA CATARINA, POR OCA­
SIÃO.DAS COMEMORAÇOES OFICIAIS DO "DIA DO TRA· 
BALHO" li PUBLICADO NO "CORREIO BRAZILIENSE" DE 2 
DE MAIO DE 1975, QUE SE PUBLICA NOS TERMOS DO 
REQUERIMENTO N• /78/75, DE AUTORIA DO SR. SENADOR 
V/RG{L/0 TAVORA, APROVADO NA St::SSAO Dli 14-5-75: 

"Pouco tenho a dizer-vos, tendo em vista que o Ministro Ar­
naldo Prieto no seu discurso externou o ponto de vista e as idéias que 
animam o Governo Federal. Desejo,· entretanto, dizer-vos que 
quando me dispus a vir passar o dia I~' de Maio em Joinville tive em 
vista prestar uma devida homenagem ao povo desta terra que, pelo 
seu exemplo, constitui dentro do nosso País um fato singular: E: que 
aqui se trabalha com afinco, em harmonia, e de maneira realmente 
exemplar. Achei, pois, que me cabia vir homenagear os que aqui 
vivem e os que aqui trabalham. 

Hoje estamos, nesta comemoração de l~' de Maío, numa reunião 
de confraternização. Aqui està{) governantes federais, estaduais e 
municipais. Estão dirigentes de 'empresas industriais, comerciais e 
agrícolas. Estão empregados de direrentes entidades. Mas na rea­
lidade todos somos, embora trabalhando em setores diferentes, uma 
coisa só: todos nós somos realmente trabalhadores. Todos nós, com 
o nosso esforço, com a nossa dedicação, trabalhamos para o bem de 
nossas famílias, de nossas comunidades e, sobretudo, para o bem da 
nossa Nação, que ê a Nação Brasileira. 

Duemohimento 

Nesta oportunidade, desejo reprisar pontos de vista que tenho 
afirmado em outras ocasiões. O objetivo do governo é um desenvolvi­
mento integrado. Procuramos desenvolver o País do ponto de vista 
econômico, mas, também, do ponto de vista poHtico e, espe­
ciahnente, do ponto de vista social. O programa de governo que en­
\rou em vigor e::;te ano, depois de conquistas ponderáveis no setor 
econômico, orientou-se, sobretudo, para o desenvolvimento social.· 
São os problemas preponderantes da educação e da saúde, os proble-

mas do povo em si, do homem em si, que nos prendem a atenção e 
orientam os nossos esforços. 

Neste particular, além de todos os objetivos que jâ procuramos 
atingir, através de nova legislação, há dois aspectos a que aqui quero 
dar uma ênfase toda especial: de um lado, a necessidade de cada vez 
mais melhorarmos a Segurança do Trabalho. É matéria que já foi 
abjeto de longa discussão no ano passado, em São Paulo, mas que te­
mos que concreti~r na prática t: que depende do esforço de todos, · 
sobretudo da preservação e obediência das regras de trabalho. 

De outro lado, desejo ressaltar a necessidade de progressi~ 

vamente aperfeiçoarmos a nossa mão-de-obra, qualificá-la melhor, 
seja no sentido de proporcioriar ao trabalhador melhores resultados 
no seu trabalho, seja para que o País .possa crescer com uma melhor 
produtividade. A produtividade que em todos os setores do trabalho, , 
tanto na agricultura corno na indústria, é .essencial para que o Pafs 
possa progredir realmente. 

Harmonia 

Por fim, desejo referir-me ao ambiente de harmonia, de ordem e 
de cooperação que e~iste e deve continuar a existir entre os que tra­
balham, entre os que são dirigidos e os que dirigem, entre os que são 
empregados e os que são empregadores. Para tanto, a ação do 
governo de orientar sobretudo no cumprimento da legislação do tra­
balhista, já bem vasta e bem elaborada de que dispomos, mas que 
mesmo assim nos preocupamos em constantemente aperfeiçoar e, de 
outro lado, em assegurar à justiça do trabalho um funcionamento 
eficiente, capaz, para que os direitos sejam devidamente respeitados. 

Acredito que dessa colaboração, desse esrorço comum entre o 
governo e os governados, entre os donos de empresas e os empre­
gados, poderemos construir um Brasil melhor. E só assim poderemos 
atingir, algum dia, a tão almejada justiça social, que tanto queremos 
e que, infelizmente, ainda está bem longe de ser aquilo que realmente 
deve Ser, 

Agradeço a calorosa acolhida que me deram o povo de Joinville 
e os que estão aqui presente, e que, no árduo trabalho que dia-a-dia 
desempenho, constitui um lenitivo e uma satisfação ínüma que para 
mim e para a minha ação futura são extraordinariamente provei­
tosos. Muito obrigado." 

DISCURSO DO t::XCELENTlSSIMO SR. ARNALDO 
PRIETO, MINISTRO DO TRABALHO, PRONUNCIADO EM 
SANTA CATARINA. POR OCASIAO DAS COMEMORAÇOES 
OFICIAIS DO "DIA DO TRABALHO" E PUBLICADO NO 
"CORREIO BRAZILIENSE" Dli 2 DE MMO DE 1975. QUE SE 
PUBLICA NOS Tt::RMOS DO REQUERIMENTO N• 178/75, DE 
AUTORIA DO SR. SENADOR V/RG{L/0 TÁVORA. APROVA· 
DO NA SESSAO DE 14-5·75: 

.. E da lei da tradiçào brasileira que o 1' df' Maio seja dedicado à 
exaltação do trabalho. No entanto, não estâ na lei nem~ comum que 
as comemorações relativas ao dia do trabalho contem com a pre­
sença do Chefe do Governo junto aos trabalhadores, na data que 
lhes é consagrada. 

Saindo do Planalto Central, o Presidente vem especialmente a 
est& cidade do Sul do Pais, para dar o testemunho vivo da solidarie­
dade, da admiração e do seu reconhecimento ao trabalhador pela de­
cisiva t inestimâ.vd contribui~ão à nobre causa de construir esta 
grande Nação. 

Hâ mais de cem anos, chegaram os imigrantes a esta região do li­
toral catarinense e nela ficaram. Desbravaram a mata. Prepararam a 
terra que lhes correspondeu ao esforço generoso. Construíram as 
casas, e surgiu assim esta cidade. Depois vieram as fâbricas. E estare­
gião se transformou ainda mais. Ao seu encanto natural, somou-se a 
beleza da obra construída pelo homem. 

Opera-se aqui o mesmo processo que também se verifica em 
tantas outras regiões deste Pais, de integração, sem distinção de 
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raç.as, de classes sociais ou de relígião, dando Jugar ao embasamento 
sólido de uma perfeita unidade nacional. 

O local é dos mais apropriados para este encontro cívico. 
Homens e mulheres, vindos de toda a parte, do campo e da cidade, 
reúnem~se hoje com o Presidente da República, no interior de uma 
fundição, origem primeira de quase todas as indústrias, para demons~ 
trar a sintonia de propósitos entre o povo e o Governo no pro~so 
de desenvolvimento harmônico do País. . 1 

Vivemos, no Brasil, invejável clima de harmonia c de paz social, I 
que nos tem permitido a tranqüilidade necessária ao trabalho pro~ i 
dutivo, responsável pelo nosso progresso e peJa nossa civilização. 
Esta normalidade nas relações de trabalho entre etnpregados, empre· 
gadores e Governo é a saúde do corpo scx:ild, pouCQ percebida 
quando tudo vai bem. Ao contrário, sem harmonia e normalidade 
não hâ sa\ide. ta disfunção, que perturba, a exemplo da moléstia, o 
ritmo de funcionamento do organismo social. 

Enquanto constatamos aqui este clima de harmonia e paz social, 
a Imprensa nos infórma diariamente da intranqUilidade; da agitação 
e mesmo do terrorismo que imperam em outros pafses, a despeito do 
respectivo estágio de desenvolvimento. 

Não é obra do acaso esse clima de tranqtJilidade que desfru~ 
tamos. Decorre da compreensão do trabalhador brasileiro, da 
atitude vigilante e da ação firme e constante do Governo. 

Temos estimulado a participação dos trabalhadores e dos 
empregadores na solução dos problemas gerais de cada categoria, 
por intermédio das entidades representativas, previstas na lei, que 
são os sindicatos, as federações e as confederações. Através delas, 
devem ser mantidos os entendimentos e as negociações na busca das 
soluções que mais se harmonizem Com os legítimos interesses da 
classe. Vale registrar a ação dos Governos revolucionários na criação 
das indispensáveis condições para que as entidades sindic~is alcan· 
cem a efetiva representatividade de sua categoria econômica ou pro~ 
fissional. O número de entidades sindicais cresceu de 3.500 para 
6. 700 nestes últimos onze anos, num aumento percentual de mais de 
90%. O número de associados multiplicou-se. O Governo vem 
cuidando de garantir as prerrogativas legais das entidades representa· 
tivas, de propiciar-lhes condições para prestarem efetiva assistência a 
seus associados e de realizarem a missão de colaboradoras do Poder 
Público. Mas cuida ao mesmo tempo, que os órgãos representativos 
- as entidades sindicais - não sejam desviados das finalidades prc> 
vistas na lei. O sindicato é instrumento que visa buscar o desenvolvi~ 
menta e a paz social. O desvirtuamento de seus objetivos, ocorrido 

. no passado, não voltará. Não voltará, entre outras razões, pela 
consciência das atuais lideranças sindicais responsàveis, que 
compreenderam os propósitos da Revolução na valorização do 
trabalhador. 

A Política Social do Governo está claramente definida nos suces:~ 
sivos pronunciamentos do Presidente Geisel e no 11 Plano Nacional 
de Desenvolvimento. 

A esta altura, já se pode proclamar a coerência linear entre a 
concepção e a execução da Política Social. 

A atenção do Governo para com o trabalhador não é obra do 
acaso, de improvisação ou de impulsos que se manifestam apenas no 
dia I? de Maio. E: atenção constante, diâria, normal. E estado de 
espírito a dominar todas as ações, não somente do Ministério do Tra­
balho, mas de todos os Úrgàos do Governo. 

Completa~se hoje um ano da criação do Ministério da Previdên~ 
cia e Assistência Social, que ensejou, na realidade, o surgimento do 
novo Ministério do Trabalho. Ao longo desse ano, inúmeras pro~ 
vidências foram tomadas no interesse do trabalhador. 

A propósito, é válido citar algumas medidas adotadas pelo Go~ 
verno, a saber: 

-o pagamento pela Previdência Social do salârio~maternidade, 
anteriormente a cargo do empregador e que constituía, na prática, 
motivo de discriminação ao trabalho da mulher; 

- a noVa fórmula de poHtica salarial, que assegura melhores 
salários nos ·acOrdos e dissídios coletivos; 

-,_fiD"cio de valores mais compatíveis com a realidade nos 
reajustadtofoa de salário~mfnimo; 

._,~Íltadoria para os maiores de 70 anos e para os inválidos, 
sem tbi.tP,rópria; 

- o direito à sindicalização assegurado a centenas de milhares 
de trabalhadores das sociedades de economia mista; 

-a contagem recíproca de: tempo de serviço; 
-a ampliação dos recursos humanos para fiscalização do cum~ 

primenlo das normas trabalhistas; 
-a dinamização das atividades relativas à higiene e à segurança 

do trabalho; 
-o novo impulso à qualificação do trabalhador, por meio da 

formação da mão~de-obra; 
-o seguro de acidente do trabalho ao homem do campo; 
- o restabelecimento do direito dé o aposentado retornar à 

atividade, percebendo ~posentadoria integral; e 
- a ampliação do programa de bolsas de estudo para o tra~ 

balhador sindicalizado e seus dependentes. 
O patrimônio maior que uma Nação possui é b povo. O Pais 

vale pelos seus homens. Assim entendendo, o Presidente Geisel pro~ 
clamou que .. o homem brasileiro, sem distinção de classe. raça ou 
região onde viva e trabalhe, ~ o objeto supremo de todo o planeja· 
menta nacional". 

O desenvolvimento só tem 3entido quando busca a promoção 
humana. Queremos, neste dia do trabalho, renovar o propósito do 
Governo de continuar o esforço que vem empreendendo no sentido 
de assegurar, progressivamente, melhores dias para o homem bra­
sileiro. Sendo esta uma responsabilidade de todos, requer a união, o 
trabalho e a participação de todos. Irmanados sempre, com a 
consciência do dever comum, em clima de ordem e de paz, alcança~ 
remos, pelo trabalho produtivo, o bem~estar da coletividáde 
nacional." 

INSTI11JTO DE PREVIDtNCIA DOS CONGRESSISTAS 

ATf\ DA CENTESIMA OCTOGESIMA NONA REUNIÃO 
ORDINÁRIA, 

REALIZADA EM 23 DE ABRIL DE 1975 

Ãs dezessete horas do dia vinte e três de abril de mil novecentos 
e setenta e cinco, presentes os Senhores Conselheiros Senadores 
Cattete Pinheiro e Heitor Dias, e os Senhores Deputados José 
Bonifácio Neto e Jos~ Camargo, o Senhor Vice-Presidente do IPC 
Senador Nelson Carneiro, sob a Presidência do Senhor Deputado 
José Passos Porto, reuniu~se o Conselho Deliberativo do IPC, a fim 
de tratar de assuntos diversos. Lida e aprovada a ata da reunião ante~ 
rior, o Senhor Presidente expõe a posição das aplicações feitas em 
1970 e 1971, no Banco de Investimento do Brasil, no Fundo de 
Investimento City Bank, no Fundo de Investimento BBI_:_ 
BRADESCO e UNIVEST, coJ_lcluindo achar conveniente seus resga~ 
tes, face à pouca rentabilidade dos mesmos e ao pequeno valor das 
aplicações, o que é aprovado pelo Conselho, excetuando~se o que foi 
feito na companhia UNIVEST. Em seguida, comunica que, devido a 
novas normas baixadas pelo Corpo de Bombeiros do Distrito F'e~ 

deral, o Instituto terá que construir dois reservatórios em cada 
galpão de sua propriedade, no Setor de Indústria e Abastecimento, 
sendo um elevado e outro subterrâneo. Assim, solicita ao Senhor 
Conselheiro Senador Cattete Pinheiro o exame da proposta para 
essCs serviços oferecida pela SAEL - Indústrias Reunidas Ltda., 
firma que os construiu, bem como do termo aditivo ao contrato 
daquela con~trução e do parecer do engenheiro-fiscal do IPC. O 
Senhor Conselheiro Cattete Pinheiro examina a matéria relatando-a 
favoravelmente, sendo a mesma aprovada. A seguir, o Senhor 
Conselheiro Deputado José Camargo relata favoravelmente, e é 
aprovado por unanimidade, o processo de concessão de pensão a D. 
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América Ramos Lobão da Silveira, vmva do ex-parlamentar 
Joaquim Lobão da Silveíra. Ainda com a a palavra, o Senhor Conse­
lheiro José Camargo dá conta do encargo que lhe foi atribuído pelo 
Conselho para verificação, junto às diversas financeiras desta 
Capital, das condições em que são financiados os veículos usados. 
Diz que em nada diferem dàs normas e garantias que o IPC instítuiu 
para o financiamento de veículos novos, sendo estas suficientes para 
a prática dessa operação, restando apenas ao Conselho determinar o 
tempo máxímo de uso do veículo, A matéria é discutida mas, devido 
ao adiantado da hora, fica para ser decidida na próxima reunião. 
Nada mais havendo a tratar, às dezoito horas e quarenta minutos ê 
encerrada a reunião. E, para constar, eu, Zélia da Silva Oliveira, 
Secretária, lavrei a presente ata que, depois de lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente. (a) Deputado PUS()S Porto, 
Presidente. 

INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS CONGRESSISTAS 

RESOLUÇÃO No 42/75 

Altera disposlçio da Resoluçio nt 4AJf75, a Om de permldr 
a coneessio de Onanclamento aos associados para t~q,u.lsiçio de 
vefculos usados. 

O Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência dos Con~ 
gressistas, na forma do art. \ S da Lei n~' 4.284, de 20 de novembro de 
1963, 

RESOLVE: 

Art. l' O art. 4~' da Resolução n~' 40/75 passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 4~' O finan<:iamento só será concedido pata 
aquisição de veículos automotores novos ou no mâximo com 
dois (2) anos de uso, através de revendedores autorizados e 
firmas idôneas. 

§ i' O tempo de uso a que se refere este artigo conta~se 
do ano de fabricação do veiculo ao ano anteríor ao do finan­
ciamento. 

§ 211 O valor do financiamento não poderá ultrapassar 
os preços estabelecidos nas pesquisas de mercado pàra re­
venda de veículos usados." 

Art. 2~' Esta resolução entrarâ em vigor na data de sua publica­
ção, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, em 7 de maio de 1975.- (a) Deputado José Pauos Par. 
to, Presidente - Sena'dor Heitor Olü, Conselheiro - Deputado 
JosE CamUJO, Conselheiro - Deputado Raymundo Dlnlz, Conse­
lheiro - Deputado José Bonlf,clo Neto, Conselheiro - Deputado 
Raul Bernardo~ Conselheiro - Deputado Alceu Collares, Conse­
lheiro. 

REI.o\TO'RIOS DAS COtUSSOES PERXANtHTES UFERtNTES 
AO MtS ~ AliRIL ~ l. tl& 

SL'I:SI~CI!I1',\Itl,\ 11.\S cmUSSÓES 

SEr.l'IÇO :iE CO~lJSSüES I'ERMA.""U:NTES 
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UEL.\'J'óRJO cor.r.r::srO:'o/DEl,"l'EAO l\Jf:S DE Ali!IIL DE 1975• 

rm::snn:.\:TJ-;: SDIADOR ORESTES QIJEROIA 

ASSISTE~:'l'E: t!auro Lopes de Sá 

OA.1"A. DE RE· 
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O?!OIO ~. 1il~ I lJE 1 975• 
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:t.:t.l. .!;, (:;~~dito coo~ere:tivo S/A, enea!ili:r-..b::l-
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ãe P.ill;l3tr.ttu%ução ao citado :B.:mco. 
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".Uten o Dec:reto 13·960, de l8 d.e a- l?/04/75 
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RElATOR 
DESIGNADO 
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06.03.75 

~li S.:-, ::;up~·:·ir.t~n~cJ;to do S~<rviço 10.03.75 
:'~te:-c~ de i!nbt tcr;:':'l e iJr!l.!:.:r.:i.c::n, cnca-..1-
r.l:~ . .:.c r.o !:~r.::do Ycicrul oll Flt.notJ de Do-

~~~?7~J.)·c~ t~l;~-~~~~o (~~) .:.~~~;-~~;i~âc~e r-~= 
lo :;:"-~:-~!~ ~t>dc::~.l d(! E~!J~t::ç::o l) t;;•bl'.t.:i!_ 
=.:> - ., •• · .•• :Jc", cobre o ç_ua.L }rocede o. min]! 
c!,$0 c;~:e=.ç. 

SE:lADC!R EVEtl 
s:.:o vn:nu. 

:.JIJlJo.DCR. Rl'li.A.'l'O 
FlW!CO 19.03.75 

Parecer pelo ~ Aprovedo ea 
qU1Tam.en1:o. 9o0•h 75. 

Pare~r p•lo .al" 
quivaiii.en-to. -Aprovado elil 

16.04. 75. 
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NOMERO E EMENrA 
CATA OE RELATOR DATA DA CONCLUSA O 

RECEBIMENTO 00 PARECER 
NA COMISSAO DESIGNADO CISTRI6UIÇAO DO RElATOR 

·:P:!(\J~!) u:::: tE! z:o s::::;.Do ;;t 10b5 )0.04, 75. SEr..U:OB TEO 
'KliliO 'Vl--

)0,04,75· 

Altero o I:ecreto f.! 73.960, de 18 tELA 
do .e.l:ril de 1 974, 

lldlcero ·de rcuniõos rcolizodos • , • , , ••••• , , , , 6 
Proje'toa Qiot-.."1\>uidoa 

Projetos rclst~dos 
Ofícios elo:pcdido:~ 

O!!cioo recebidoS 
Telex r"ceobido 

Bruília, 30 de abril de 1 975 

SUBSECRETARIA DAS CO!\fJSSOES 

SER\'JÇO DE COMISSOES I'ER)IANENTES 

C0)115S:\O DE COtiST!TUIÇ'.I'iO E JUSTIÇA 

REL1\1'01UO COURESPONJlENTE AO M~ DE .. IUL DEU75 

PRESIDENTE: SEtll\l.IOR 1\CCtOL'( FIUtQ 

ASSISTENTE: 1·11\Rfl\ III:LENA. DIJtNO tlRl\tiDlo 

DATA oe: RE· RELATOR 
NOMEFIO E EMENTA CfBIMENTO OE$\GNADO 

NA COMISSAO 

IU::PilESêll'fl'•ÇfiO Dl. IU:SA DO Sl:tlADO PEDERIIL 
nos termos <lo art. 36, §§ 19 e 59, do 
Re<Ji.ncnto !ll.tcrno, a respeito de ofensa 
ao aecoro parlament.:~r. l2,03.7S SENADOR JOSt! 

LI"OOSO 

PnOJETO O~ LEI 00 SEN-'00 N9 8/7S; 

PRo1:10Ve a unific:ayio (lo salârio-mJnimo e111 

tod~ o território nac:J.onal e dá outras pr2. SENADOR Rttmi 
videnc:1as. 06.03. 7S QUE 011: LA ROC 

QUE, -
Autor~ Se~adot Nelson Carneiro. 

DATA DA 
OIS-

TRIBUIÇAO 

1"2.03. 75 

13.03,75 

2 

2 

U5 
59 
16 

CONCLUSAO 
00 P~P.ECEf\ 
00 RELATOR 

Constitucional 
e juridica,dc• 
vendo ser obe-
decido o rit:u-
al previsto no 
neqimento In -
terno. 

constitucional 
e jur1d!eo, 

Maio de 1975 

CONCLtJSAO 
DA 09SERVAÇ0ES 

COMISSA.O 

CONCLUSA.O 
OA OBSERVAÇOES 

COMISSAO 

APROV/1001 ~ Jevolvido pe 
02.04,75. Dci lo Sen,Ilt.r = 
clançõcs d'é eu Cardoso, 
voto na$ no- or.~ voto -tas taqui.grâ 
ficas. -

.eparado, 

APROVADO, •• 02.04.7:5. 
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DAT~ REt.A!oR OA.TA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 
NUMERO E EMENTA. RECEBI ~f0 DO PARECEA OA OBSERYAÇOES 

NA COMISSAp· DESIGNADO OISTRIBUIÇAO DO RElATOO COMISSAO 
~-

PROJETO OI; LEI 00 SI:Hl\DO N9l4/75; po':stitucion•l hPROVAOO, •• 
StNl\001\ llEtmi jurlcUco. 02.04.75, 

Estabelece concU.ções para a adl'llissão e di! QUE DE LlL RdE 
pensa de trabalhadores, 11.03, 75 QUE, - 13,03. 75 

Autor: Senador llelson Carneiro. 

OFICIO S 1;9 6/75 do Dresid.cntc do Supremo f'avorâvel, CO!I AP1\0VA00, .. 
TrJb1.1nal Federal, necurso I::ttraordin5.rio rojeto Re1101u 02.04. 75 
n9 7<:.656, Estado Santa Catarina, incons Sl::NADO!t HENRI io. -
titucionalidade do al:"t. 16, inciso n. §-19 QUE DE lJI. R05: 
do vecrcto-Lei n9 683, de 3.9. 71, estadual. 03,03. 75 QUE. 13.03. 75 

PnOJ!:TO LEI 011 CT.lthRJ\ ll9 69/7h Inconstitucio Vista ao Sen. 
f.~:.. e injurt= h 02,04.75 José Loindoso 

Exclui e parcda de ho'norârios M cobrança S&NADOh. t.EITE '=· da Divida ;,tiva da União. 24,06.74 CllAVES, 13.03. 75 Red.istribul-

••• 
Autor1 Deputado Laertc Vieira. 

. 

DATA .DE RElATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSÃO 
NOMERO E EMENTA RECEB!MENTO DO PARECER OA OBSERVAÇOES 

NA COMISS.A.O DESIGNADO DISTRIBUIÇAO 00 RELATOR COMIS5AO 

PROJ<:TO DE LoBI 00 SI:IlADO 1!9 3/75t Constitucional APROVADO, •• 
e jurld.ico, 02.04.75-

DispÕe sobre o acesso de mercadorias brasi SEUliDOR I.El'tE 
leir<ts a mercados e~õtrang-eiros. ' - 04.03.75 CIIAVES u.oJ.7s 

I 
AutOl:l Scnaàor José Sarney. 

PROJt70 OI: LoEI DO SI:NADO 1~9 20/75t onstitucional liPJIOVADO, .. 
e jurldtco. . 02.04.75. 

oii nova redação ao a~:t. JJ do Decreto-Lei SENADOR I.EITE 
n9 199, do 25.2,67. 18.03.75 CIIAVES 19,03. 75 

A~torr Senaàor Josê &stevcs. 

P!!OJt:TO DE RESOLUÇKO DA comssf.o DI:: ~;CONO- on11titucional APROVADO, .. 
·~:r, ii. !~'3M«'Jcr:~ n9 48/75 do sr.l'residcnte e jurlc:Uco, 02.04.75. 
cb !!'!;:r:bUca, sub:rtetcnc.lo ii. aprovação do 5!, 
r.ado Fc::!eral, propo!ltil do ~1inistro da f'a -
zcnUa autr..rizando o Governo do Estado de ' 
:an.J.s Gcrilis a .clcv""r pari!. ••••••••• , ••••• 
Cr$ 2.040.200.000,00 o II\Ontante de sua di- SENit,DOR GUS'r~ 
vida consolida<la, 21.03.75 VO C\PANEMlh Ol,04. 75 
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NOMERO E EMEI'ITA. 
DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 

; REC!EStMENTO 
DESIGNADO OISTRIBUtÇAO 

00. PARECER "' OBSERVAÇOES 
NA CQMISSAO 00 RI;LATOR COMISSAO 

PR'X'E;'!O DE RtSO!.,UÇf.O DA CO!I!SS1i0 DE ECO!!O'" consti tuc tonal APROVADO, "' :UA à :-:cnsaqcr.J n9 49/75 do Sr. Presidente jw:!dieo. 02.04..15, 
da P.~pUhlica $Ubr.letenüo à aJ:>rovar;õ:o do Se-
nado Fec!eral, proposta do Ministro da Fa - .. 
zenda a\Jtorizando o GOverno do Rio Crandl!l 
do Sul a elevar en Cr$ 150.000.000,00 o SENAOOR IG:X -
::10ntante de sua dÍvida consolidada, 21.03. 75 'l'OR DfAS, 01,04,75 

PP.O,:n:tO DE Itl:SOLUÇf.O Oh COJ.l!SSKO o.t: ~COI/0- Constitucional APROVADO, "' ~\Ii\ ii :\•mst\qen n'Y 5()}75 do Sr. Presidente e juddico. 02,04.75 
ele~ P.ei'Úblic:a, subnetendo à aprovação do S! 
nado Federal, proposta do Ministro da Fa -
:tenda autori-zando a Prefeitura }lunicipal 
de Santa DÓrbara (RS) a fixar em ••••• , ••• 
Cr$ ~00.000,00 o lÍ~ite de sua dívida con- SENl\DOR IIEJ.V! 
solid<:~da, 21.03. 75 DIO Nl!N:ES, - 01,04.75 

PROJETO DE LEI VO SI:!III!JO V9 13}75z l Retirado r:e-
lo ll$L11TO!t 

Autori-za a inco.rr-orllyão do Banco tlt&ciona]. E111 011,04.75 para reexame 
de Crédito Cooperativo S.A. (BNCC) ao Ban SI1:NADOR LEITE • do .seu. pare~ 
co do Brasil s. A. - 10.03. 75 CU1\.VES. 13.03.75 cer. 

Auto:ts Senador Paulo Cuerra. 

DATA Of RElATOR DATA DA CONCLUS-'0 CONCl.USJ.O 
NWERO E EMiNT A RECEBIMENTO 00 PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COM!SSAO DESIGNADO. OISTRJBUIÇAO DO RE':LATOR COMISSAO 

Pf!OJETO DE Lt:I DO S&IIAOO N9 27/751 Fonstitucional hi'D.OVAOO, .. 
e jurlcUco,cOlll 09,04.75. 

;..crcscenta padigrafo ao art. 20 do CÓdigo jem!naas n 9s 1 
~e Processo Civil (Lei 5.8651, de ll,l.lll73) e 2-cc.t. 
disp?ndo sobre honorários ac\vociltÍctos, 
'JUar.do se tratar de postulação em causa SENADOR Ll!:ITE 
própria e na conciliação, 31.03, 75 1CilAVES. 01.04.75 

/,utor: Senador José tsteves. 

OFICIO S:-1/1251, de 17,03.75 do Presidente Fontr!:tio ã 1\PROVIIbO, ~ 
do Senado Peclcral sobre a questÃo de or- ~~eatao de O!. 09.04.15. 
dem levantada pelo Senador Dirceu Cardo- SENADOR lUi:I- ... Vota com rl s 
so na sessão de 5,3,75. 17.03,75 'l'OR DIAS, 18,03,75 triçÕea Õ 

Sen.Oitccu 
cardoGo, 

DcclarbçÕcs d 
voto Scn.José 
Lindoso ,nelv! 
dio J;cuncs e N lSon carneiro. 

PROJETO DE nl .. :SOLUÇJ\0 tl9 2/15: •onst:ituc:J.onal AI'J\OVI\00, em 
le jurldtcc,corn 051.04.'15. 

oá nova redação ao •caput• do art. 513 do SENADOR GUS'I'~ substitutj.vo , 
Regir.~ento Interno. 13.03.75 V0 CAPA!lEKA, 14.03.75 ~rej udicada • emenda n9 l,de 

Autor-es: Lldl:!res· da ARENA e) do , lfO~. Plenário para 
onstituir pro 

jato ea •epar.!!_ 
o • 

. 
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N(fMERO E EMENTA. 
DATA DE RELATOR DATA DA. CONCLUS.li.O CONCLUSAO 

RECEBIMENTO Do PARECER OA OBSEAVAÇOES 
AA COU.\SSJ.O DESIGNADO -0 00 RELATOR COMISSÃO 

no.n:ro DE t~::r oo sr.:uMJO tl'? 26/75: fonstitucional Vista ao Se• 
• 1urldd:co. nador Leite 

r.ltcra il Lei n9 5,61:12, de 1. 7.1971 I Lei o~ SENADOR Gt1STA E:M 09.04. 75 Chaves. 
9ãn1ca dos Partidos Pollticos) ]l,Q], 75 vo CAI'i"'E!IA.- 01.04,75 

Autor: Senador JO!ié Lindoso. 

O'!'ICIO S ~:9 !l/15 do Presidente rlo Supremo Favorável, co111 t.PROVAPO, .. 
Tribunal Fct!cral, Estudo du Guanabara , rojato d• Re- 09.04. 75 
Representaç<~.o n9 906, inconstitucionalida SEiiliDOR N&t- solUçio, 
ele do art. 98 da Lei n9 2,085 de 5.9.72.- ]1,0], 75 SON CARNEillO 01.04,75 

• ... 
~ 

. 
o;rcro S <•VI 10/75 do Presidente do Supremo avorável, COI'II APROVADO, 

.,. 
':'ril::::.::-.al l"cúcral, I:stado da Guanabara, RQ!- Projeto de Re- 09.04.75. 
FrQsenuç;:io nQ !IJ.S, incon:;titucionalidade solução. • êo !;. 49, do art. Sl, da Emenda constitu - SENlltlOR NEL• ' ciona1 n9 4 de 30.10.69. 31.03. 75 SON CARNEIRO 01.04.75 

. 

0.\TA DE RELATOR DATA DA CONCLUSII.~J CONCLUSAO 
OBSERVAÇOES 

NOMERO E EMENTA RECfmiMENTO DO PARECER DA 
NA. CQMlSSlO DeSIG~ DISmlBUIÇAO 00 RELATOR COMISSAO 

PRoJETO DE ru;SOLUÇl'i:O N9 1/.,:5~ 
C:)ntr.iirio por W.sta do Sen. 
inoportuno em-- Leite Chave!l. 

r~pti!:·.e nova redação ao art. 76 do Reginte!!; parte e incons 
u.o4. 75 ti tueiona1 nou "" to Interno c ad.Lta-lhe parágrafo vJ.sando tra parte. 

. pcrr.'litir ouc o Presidente eon:otitua duran-
te os· pmoiO<.!os de recesso do C:ongre:o11o tl<t .. 

SENN>OR JOS! clo.nDl, Com.i:;sõcs Especiais lntcrnaa e Elll-
08.03.75 LINPOSO. u.ol.7S ternas. 

Auto r: Senador Itar.~ar Franco. 

00 SElllú>O ll9 9/75: constitucional APROVAl)(), .. 
PROJETO DE LEI e jurldico. 16.04. 75. 

Rcgu1arnenta a prOfissão de e~~~pregadoa •• SEtll'IOOR JOst 
edificios. 0,.03.15 ,,..,... 13.03.15 

Autor; SP.nador ue1~>on Carnei:.:o, 

PP.OJETO m: Lt:I 00 SEUADO 1~9 19/751 
Inconstitucio Vcnciõos o ll2 
nal. - 1ator e o Scn 

Altera a redação do art. 19 da Lei n93.738, SENN>OR ITALt José f,lndtlso. 

de 4.4.1960. 18.03.75 VIO COELHO. - 19.03.75 Ucsiqnado Re-
lator do vcn-
cido Scn.Ncl-

' /l.utor: Senador José Esteve&. 

I 
son Carneiro. 
Em 16.04.75 

'-
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NúMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 

RECEBIMENTO 00 PARECER DA 08SERVAÇOES 
NA COMISSAO DESIGNADO OISTFI18UIÇA0 00 RELATOR COMISSAO 

P110JETO PE LEI 00 Si:-"NADO N9 17/75: InjurldicO. Vista aos Sl!n. 
tt<!ls.on Cil.tn~1· 

Acrescenta pará9rafo ao art. 19 da t.ei •• SENADOR lTAL! Em 16.04,75 ro e Orlando 
5.107, de 13.9.66. 1].03,75 VIO COEioliO 14.03.75 :ancaner. 

Autor: senador llelson Carneiro. 

PROJETO PE LEI 00 SJ::I!l\DO 119.46/751 Constitucional APitOVAOO, •• 
e jurldicO. l6.!M.75. 

Proibe o uso dOS cass~ios pÚblicos. do Oia- Si.11hDOR. l)lR-
trito Feàcral e da outras providências, 09.!)1,75 ctU CARDOSO, 10.03. 75 

Àutor: Senador lldalberto Senna. 

PROJETO PE LI:I UO SI::IIAI>O N9 ll/751 constitucional APROVADO, •• 
o jurl•Uco. 16,04.75. 

Dá nova redação ao "çaput" do art. ,. da S&NADOft lTAL!_ 
Lei n9 5.107, de 13.9.66. 07 ,03, 75 VlO COELHO, ll,03,75 

Aut-::>r: senador Uelson carneiro. 

NOMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 

fi.ECEBIMEKTO DO P"RECER DA OOSERV"çOES 
NA COMISSAO DESIGNADO OlSTRIBUJÇ.lO 00 RéLATOR COMJSSAO 

?P'JJi:'IO :OE LEt 00 51::111.00 li'V 21/""IS-cornpletnen ar nconat1tuc12 Vencido o Ro-
nal. latQr. Dcsig• 

Dis;:.õc sobre a aposentadoria por velhice nado Rcl,,tor 
d~s bcn~~lciãrios dG Pr~r~~a de Assis - do vencido o 
tilnc:ia ao Trabalhador Rural, alteraMo o Sen,trelson 
art. 49 da Lei" Compler.1ent.ar n9 11, •• SJ>llADOR ORLIIN caneirç.. 
2.5,5,1971. u.ol."is \)()~lER,- 19,{)3,75. EJII 1.6.04,15-

Autor: senador Josê Sarney. 

PP.OJ!::":"O DE Ltl DO SI::IIADO U9 22/751 Inconatitucio 1\.PRQVJ\DO, Cll 

1"''· - 16.04.75, 
Resta~elcce o critério de contagem em dobro Vencidos ,, 
c:~ t-:::1:-o de liccmça-r•rêmio pura aposentado- Scn.Nclson Ca 
ria r-ol.o 1::r-s, al.t.~rando a tc~daçiio do !i 99, SENAOOil ORLAN neiro e Dirce 
do art. 10 da LC!i n9 5,890, de 8,6,1973. 111.03,75 DO ZANCIIllER- 19.03.75 C.ardoso. 

kut'lr: S<!.n<~dor llelscn Ca:r:neiro. 

P:':OJE':'O DI:: LCl IJO st::AIJO 119 25/751 Constitucional lr.PRQVliDO, om 
rc ;ur!.dieo. 16.1)4.75 

0i!Õ'v5c sobre o uso de medidores nos bot1 .. SEtlliOOR ORLI\!! 
jões de çh liquefeito de PC!tróleo. 21.03,75 DO ZANCANER 01.04.75 

J\utor: senador .José Estevcs. 
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DATA DE RELATOR .;GftTADA CONCLUSJIO CONCLUSAO 
OÊlSERVAÇOES NCIMERO E EMENTA RECf.fiiMENTO '<·~· 00 PARECER DA 

N~ COMJSSAO DESIGNADO G!ITN8UIÇA.O 00 RELATOR COMISSA.O 

PPOJSTO DE LEI DO SE!lADO lt9 111/111 :O~stitucional Al'.ROVl\00, •• 
S1::N~HEI 

jur1di<::o o 16.04,75 
Disrõc sobre a obriqatoricdade do alista- substitUtiVO 
r.ento eleitoral dos alfabetiZII.dos de mal• - a cãnwrn. "'" 4e 18 anos. 20.03.15 !!'OR DIAS 01.04.75 eputadoa, 

t.utor: Senador Josê Lindoso. 

Pi'.OJ'E:t'O DE LEI DO S&lll\00 N9 215/751 onstitUeional r.r•It0\'1100, .. Devolvido 
juddico,eOlll 16.04. 75. ~elo Sen • 

Altera a Lei n9 5.&112, de 21.7.1971 (Lei SEl:J\DOil GUSTA subatitutivo. Votc1 com res~ Leite Chaves 
Orqânica dos Partidos Pollticos), ll,Ol,lS VO CAPANEMA - 01.04. 75 tr1çi5es o Sen 

Nelson Carnt l 

.1\.utOl'l Senador Josê Lintloso. 
ro • 

PP.o.n:ro OE LI::I 00 Sb"NADO rl9 24/751 or.stituo::ional J\OilltJO, face 
c jurídico, Ilcquorilllcnto 

Pncrr.:in.:z que os =yos de cigarro trA9aJII. ontrário quan Sen.José Lin 
1::-.;,ressos n~ parto externa, sua fórmula SENADOR ORLAM to ao Wléri to 7 doso tr.:zmi ti 
de çor.p.osiçao, 21,03.75 00 ZANCIINER,- 01.04.75 por inoportuno ção c:onjuntã 

çom os PLS n9. 

"· S!l e 18, 
Autor; Scnt~dor vaseoncellos 'I'Qrros, de 1971. 

&m 16.04.75 

NúMEFIO E eMENTA 
DATA DE RElATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO ~ OBSEfWAÇOES RECEBIMENTO DO PARECER DA 

NA COMIS$1.0 DESIGNADO OlSTRlBUIÇAO DO RELATOR COMISSAO 

PP.OJE'i'O DE LEI 00 SEIII\DO t19 ll/751 onstituciona.l .1\PROV.MlOo .. 
a juddicc>. 16.04.75. 

D.ts;;õe sobro a conce.u.io de pra:zo aos uauá· 
rios de serviços ~Úblicos no Distrito F&d.e• 
ral para liquidaç<ao de suas eonta• vonc:1 - SEhADCR OtUJ\N 
d,s, s(!t.l corte de fornecimento. 03,04.75 DO lAliCJ\NER,- 09.04. 75 

Autort Senador Jo$é Esteves. 

PrtOJE'I'O DI:: Ll:I DO SCIIAOO tl9 38/75-compleaen ar. onst1tt~c1onal APROVADO, -
:-:odi!tca a redação do § 19 d.o art. 

jurld.tco,Con u;.o.t. 75. 

••• •• SEriADOR NEL - venienta quan= 
Lei Co::o.pler.~ontar n9 7, de 7.9,1970. 07.04.75 SON CARNEIRO. 09.04.75 to ao mfrtto, 

Autor1 Senador Ot11.1r B~ker.· 

PnOJt:TO L•E LEI DO SEUT.OO 119 10/751 onstitucional APROVADO, •• 
jur:ld.tco,COIII lli.0 ... 7S. 

Altera o Decreto-Lei n9 73.960, •• 18 de samr.oon m:L .. ubstitutivo. 
abril Ue 1974, 07.03.75 SOU CARNEIRO. 13.03.75 

Autor1 Senador Luis Vianna. 
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NOMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 

RECEBIMENTO DO PARECER OA OBSERVAÇOES 
NA, COMISSAO OESIGNAOO OlSTRlBUIÇAO 00 RELATOR COMISSAO 

P?oJ~To r;:; m::soLUr;f.o DA comssiio o.t: r::couo- constitucional 1\PROI/l\.UO, ~ 
:n;. a !·icr.sa-:rcr.~ n9 69/75 do sr. Presidente c jur!dico. 16.04.75. ' (!a r'ê;>ÚI:lica, sub~':!tcndo li aprov.:.çi\o do 
s~n.:~\!o rc::l.cral, proposta do tlinistro da 
}'azcncl,, rara que seja autorizada l\ Prcfc1 
tura !h.:nicir•ll de PcdeJ:nciras (SP) a fi = 
xaJ: c~:~ Cr$ 2.500,000,00 o montante •• SEtU\OOR. ORI.f.N 
sua divida consolidüda. 11.04.15 DO ZANCI\NER.- 16.04.75 

P2QJ:.;'i'O p;:; LCI 00 St:<:l"\UO tiQ 42/75: constitucional APROVI\001 .. 
e jurldtco. 16.04.75. 

/,ltcra o art. lll do Decreto-Lei n9 227, de 
za.z.l%1 - Códi<;o de m.nas, acrescentando- SJ::NAOOR. tft:LV! 

I -lhe o pürágrafo 'JUC especifica. 08,04.75 OIO NUNES 10.04.7$ 

;,utor: Senador José Sarney.-

I 
PP.OJLTO Dt: LEI DO SL!ifii.IO 119 28/75: constitucional APROVADO, .. 

c jurldico. l6.04.7S. 
J,ltcra a redação do art. 67 •caput" da t.el 
r.9 S.lO'.l, <l~ óli.9,1i6 (CÔdirJO Nacional do SI::IIJWOR IIELV! 
·:·rãr.sito). ll.Ol.75 010 NUNES. 03,04.7$ 

:.utor: Senador José Estaves. 

-
NOMERO E EMENTA 

DATA DE RELATOR DATA DA CONC'LUSAO CONCLUSAO 
RECEBIMENTO 00 PARECER o< OSSERIIAÇ0ES 
NA COMISSÃO DESIGNADO OJSTRIBUJÇAO 00 RI;LATOR COMISSAO 

PR'JJETO DE LEI 00 SJ:;IlJ\.00 119 30/75: onstit.ut:iOflal Jll'I\CVJ\1)\), em 
jurldico, 23.04.75. 

Altera a Lei n9 6.179, de ll.l2.1SI74, que Vencidos o• 
institui amparo prc.videnclii.rio para maio- scn, uelvldiO 
rcs de setenta anos de idade e para invâ- SENADOR I'l'M.! Nunes, José 
lidos. 04.04.75 VIO COE:lJIO, 09.04.15 Ltndoso e He.! 

tor Dias. 

Autor: Senador Itamar Franco. 

PROJl::."l'O DE 1.}:;1 LJO SE!ll\00 N9 40/751 •onstitucio!lal 1\PROVAOO, •• 
contrário quan 23.04. 75. 

/,ltcra a redação do art. "' da Ccnsolid.a- SJ::NADOR LE:t'l'B t<l aQ III.Õ.rito 7 
ção das Leis do Trabalho. 07,04.75 CUAVES 09.04.7S por inconveni-

ente, 

1\utor: Senador Jos;é Estevcs. 

PROJ!:;'J'O ~E Li;:I 1.>0. Sillll\t,JO N9 125/74-complemc tar. onstitucional J\.prOVüdO O Jl..9_ Redistribuid 
e jurldico, qucrimçnto dO 

!·lodifi:::il a redação do art. 49 , d11. Lei COl!l.- S~AOOR ITAL!. Scn.llclson 
ple::1enur n9 11, de 2S,S.l971 15.10. 74 VIO COELIIO, ll.Ol.?S carncit"O •• 

Tr,lmit.lção:c).!! 
jl.lntn <::1m o 

Autor: Senador 1\dalberto Senna. ['J.,S li? 21/75, 
aprovüdo Cfll 
:z:c,..n1õ.o de 1':} 
do cor.rente. 

Em 23.04. 75 
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DATA DE RELATO~ DATA. DA CONCLUSAO CONCLUSAO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO OISTRIBUIÇAO 00 RELATOR COMISSAO 

PROJE':'O DL: Lti DO SEtll\00 !<9 48/75; ons t.1 tueion•l J\PI'I.OVJ\00, .. 
juddicO. 23.04.75. 

O.i nova redação .::zo ólrt. 225 da Consolidação SENADOR LEITE 
das LQ:is do Trabalho; 11.04,7~ CHAVES, 17.04.75 

Jl.uton Senador Jlcl&M carneiro. 

PP.OJL'tO DI: L~l DO SEtlliDO 119 14/72; onstitt:cional APJtOVAOC, .. 
c jur!dico o 23.04.75. 

t.ltcra a Lei n9 5. 762, de U.l2,l97l, <JU• substitutivo cb 
trant:forna o Banco llacional de Habitação SCNAOOR liEI- ldmara dos De-
e:m c!':l[lresa pÚblica· .• 09.09, 74 TOR DIAS 09,09. 74 putado•, 

l.uton Senador José Lindoso, 

PP.OJETO DE LEI DO SI::IU'lDO tl9 72/741 constitucional J\PROVAOO, e111. 
a jur!dica a 23,04. 75 • 

l'.crcsc::cntil p.J.rágrafo ao art. 46 da Lei n9 CJilenda de Pla-
5.108, de 21.~,66- que insl;itui o cõclJgo SENADOR UELv,! fnário, 
tlacion.:al do 'l'rãnsito, 05.03,75 DtO NUNES 13.03.75 

Autor~ Senador Benjamin Farah,. 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLl!.'lÃO CONCLUSÃO 
NUMERO E EM<:NT A RECEBIMENTO DO PAAI::CER DA OBSEAVAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO OISTRIBUIÇAO 00 RELATOR COMISSÃO 

'P2.0JETO UI:: LE:t 00 5l:!ll\OO ll9 9/72..-Colll.plcmcnt r Pelo ilrquiva- APROVADO, •• Redistribuido 
F,ento por pr,! 23.04.75 

P.~gular.:cnta o ~ 29 do ilrt. 15 da constitui- judicado. 
ção da RepÚblica Fcde:rativa do Brasil, dia- SEtiAOOR IIELV!. 
f>Ondo sobre o exerc~cio da vereança gratui- DIO NUNES 

"· 16.05,72 13,03, 75 

l.utor; Senador José Lindoso. 

PHOJ!:TO DE LEI DO SEI!lll>O !19 85/Hz ~onst1tucional APROVADO, •• Desarquivado 
e jurldico. 23,04.75~ 

Altera il Legislação da Previdência Social SEUAI>OR HEI-
c êâ outras p:tovidências. 21,03, 75 TOA DIAS 01,04.75 

Autorz SenadOJ: tlclson Carneiro, 

Pí'':!Jr:?O OE LI.: I 00 s;:::ll\00 t!9 S/7 3 - Veda a rquivamento,t. APROVl\DO, em Redi!itribu{-
c!is(C:1S<I da er:~prc<;.J.d<l grSvida, sem compr_S!. f<J.ce a.prova'i.J.O 23,04. 75 do. 
vaçao de f.-.lta gr.wcr a partir do nornento ~o PLC-N9 lJ7/ 
c:-o que o e:-:~prC!gador ê cientificado da gra "· videz. 1:! PLS fi? 60/74 - concede cstabilid~ U,ll,71 e ~i~MJ~!~~·ELV! êc provisória ã empregada gct:tilnte. IHI,tlo,7.f. 13,03. 75. 

flutorQs: Scnad.oret: 11elson Carneiro e 
co !lontoro. 

Fran 
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NúMERO E EMENTA 
CATA OE Rl:lATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 

RECEBIMENTO DO PARECER ., OBSERVAÇOES 
NA COM!SSAO DESIGNADO DlSTR!Bl.IIÇAO 00 RELATOR COM!SSAO 

PROJETO DE RESO!..UÇ~ W\ COIIISSJ'\0 Dt: Fl!IAN - anstitucional APil.OV1\DO, -ç;,s aa·:)FICIO S 119 ll/75 do Prefeito d.o flu- e judcUco. 23.04.75. 
nicipio C.:e são P<'lulo solicitando autoriza -
çiio eo Scna:lo T'càeral para operação do em -
pr!';sti:-:o cxter11o no valor de , ••••• , , , , , ••• 
us;; 50.0/iO,OOO.OO para co11strução da :Unha SEHIIOOR LEITE 
Leste-Oeste da Cia. do Uetrapolltano <le s, CltA.'ItS. 
Paulo. 23.04,75 23,04',75 

' 
:r::orci,çio 1:9 01/73 do Senador Franco !lento- jconsti tucitmal APROVADO, .. Desarquivado 
-s:o, c;us pror..õc novo procedimento no el(amo <.! oferece an - 23,(14. 75. 
~la l:cnsa<;cn hn\lal do l'rosidcnte da Repúbll SI:.W\bOR ACCIQ. 
ca ao congresso ::aciona!. - 17.04,75 LY FlLliO. 

te-ptojeto de 
11.04.75 !lesolução pa-

n a reforma 
F~ RetJUQ.ent.a 

omum. 

Pi!.OJETO DE LEI llO SL:IJI\00 1/9 17/75: ~1tir;tdo a pc- Devolvido pc 
ido do Relat:t- lo SC'n.NelsÕn 

r.cresccnta parli,rafo ao art. " da Lei n9 S&f11U>OR ITAL! tor para rceJC.:I carnch·o COI:I 
5.107, de 13.9.66 (t'GTS) 

12.03, 75 14.03.75 pc face ao vo-= Em 23.04 •. 75 voto •m sopa• VlO COELIIO to apreacntaQQ rado que con-

Autor: Senador llelson Carneiro, cl\11 r.ola 
constttuciom'l 
Ud.:r.d~ ~ ofe= 
roce sugestão 
de emenda. 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLU • .A.O CONCLUS.A.O 
NIJMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER ., OBSERVAÇOES 

NA COM!SSAO D~S!GNADO O!STRlSUIÇAQ 00 RH.A10i\ t;OM!SS.I.O 

PROJETO DE l.Et DO SEUADO N9 19/75: Constitucional APROV1'1DO, em Redaçio do 
23.04.75 vencido, 

Altera a redação do art. 19 da Lei n9 3,738 SEN1\00R NELSQt 

de 4,4,1960. CJ\RNSIII.O 16,04.75 

Autor: Senador José t:stoves. 

PRCJ~TO UI;: t.J::l 00 St:\IMlO 119 21/151 Complem ntax. conau.t~ional M'ROVAD(), ~ Retl.a.ção do 
23.04.75 vencido" 

Dispõe sobre a aposentadoria por velhice 
dos beneficios do l'rograma de 1\ssisténcia 
ao Trabalhador Rural, alterando o art. •• SCiJ\0011. tiEL " 
da Lei Cor.~plementar n9 11, de 25,5, 11, SON CARNEIRO 16,04.75 

P~OJETO DE LF:I DO SCUhDO U9 81/74: Desaig;uivado 

Altera a redação dos arts. 234 o 23S do 
D~?.creto•Le.i f\9 5.452, de t.s .. u, que apro- SEIIJ\DOR PAULO 
va a Consolidação das Leis do TrabalhO. 21.0:1.75 BROSSARD 16.04.15 
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DATA DE RELATOR DAf" DA CONCL~O CONCLUSAO 
OBSSWAÇOES NüMERO E EMENTA RECEBIMENTO OoJ PARECER DA 

NA COM/SSAO DES1~NADO .~JM\UIÇAO DO RELATOR COMISSAO 

PRQJt:'I'O O& Ll::I DO SEilliDO tl9 8S/74t Daaarquivado. 

/,ltera. a h9islação da. Pravid;nch Social StNl\DOR HEI .. 
e dá outra.!i' providências. 21.03.75 TOR DIAS. 01.04.75 

llutorl Semtdor tlelson Carneiro . 
PROJETO DE LEI DO SEIII'.OO 1"9 21/75: 

Altera a redação do art. 550 da Consolida .. SENIIDOR oxn-
ção da.s Leis do Trabalho. 21.03. 75 CEU CARDOSO. 01.04.75 

1\utorJ Senador llelJ;on Carneiro. 

PROJE•.1.'0 lJE LEI 00 SENADO 1'19 138/74 ' De•arquivado 

,\cresc:enta dispositivos à Consolidayão das SENADOJl JOS! 
Leis do Trabalho. 21.03. 75 SAlUlEY • 01.04.75 

Autor1 Senador Nelson Carneiro. 

DATA OS: RELATOR DATA DA ccmcu;s.r.o CDNCLUSAO 
NüMERO 1: EMENTA RECEBIMENTO 1)0 PARECER bA OBSERVAÇOES 

NA COMJSSAO DESIGNADO DISTRIBUI~O 00 RELATOR COMISSAO 

PP:OJ!:'I'O DE LEI DA CAI'f.o\M N9 06/1Sr oeaarquivado 

J,cresccnta par1iqr.:tfo o10 art. 29 da Lei no 
91, de 28.8.1935, que •aetermina regras 
Felas quais são .as sot:iedades declaradas SENADOR PAULO 
C.e utilidade pública.• 21.03. 75 lJilOSSl\IU). 01.04. 75 

lluton Oeputr.ado llomero Sa.l\tos. 

PROJETO DE LEI DO SENADO f.l9 ll4/7h Oes.,rC]uivado 

Acrescenta pnrãgrafo ao art. 652 da Conso- SENAOOR ITAL! 
lidação das Leis do 'rtabalho. 21.03.7$ VIO COELHO. Dl.D.f. 75 

' 
J\utor: Senador uelson carneiro. 

PROJETO DE LEI 00 SEilADO N9 32/751 

ACrescenta parágrafo a.o art. 37 da Lei n'1 
5 • .108, de 21.9,66 (CÕI!igo nacional do TrSn 
sito}, di!>ciplinando a loeali:zação dos ea= 
nos de escapamento dos catlinhÕes e 8nibua SENADOR NEL • 
r.ovidO,; a Óleo diesel. 03'.04.15 SON CMN~IRO 09.04.'75 

Autor: Senador José Esteves. 
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NúMERO E EMENTA. 
DAT,I. DE RELATOR DATA DA CONC!.USJ.O CONCLUSAO 

RECE81MENTO. 00 PARECER DA OSSERVAÇOES 
W. CONIS$1.0 OESIGNI.OO 0\SiTP.IBU\ÇAO DO RElATOR COMISSJ.O 

. 
PP.OJ<;W DE LEI ·00 Sí:UP.OO tl9 ll/15t 

;~~~;~~r~~ i~:~;~b;e~c!!t~~;t~~r~ ~~:r:r- SENADOR HELvt 
providências. 03~04~ 1S DIO NUl~S. - 09.ll •• 15 

Autor: Senador nelson Carneiro. I 

PltOJE'!O DE LEt DO SEIIJ\.00 119 34/751 

-~R:i~u~;~~;!~~~e~~~=lh~~!s~~ valor 
ht.- SENADOR l'l'ALt· 

ot..o&.;s VIO CO&IJIO - 09.04. 75 

' Autor! sennõor Vaseoncello~ TOrres. I 

&f!OJI:'!O OS LEI 00 Sti~AOO tl9 47/74: 
SENhOOR tiEI . 

Altera a Leqilllação da PreVidência Social. 04.04.7$ TOR DIAS 09.04..15 

A"lltor: Senaóor i~elson Carneiro 

NCIMERO E EMENTA 
t:IATA ti'E IIElA.TOA DATA DA CONCiLUSAO CONCLUSAO 

RECEBIMENTO 00 PARECER DA OSSEIWAÇOES 
NA. COMI6a'O DESIGNADO D!STRIBUIÇACI DO 1\ElATOI\ COMISSl.O 

l'P.OJt:ro D& LEi DO Slll1IDO N9 70/14; 

Supr:Lme o § 39 l.io art. S9 óa ~e1 119 3.&07, SENl\tiOR HEI"-
de 26.8.1960, e d$. outras providênciu. 04.04.75 TOR DIAS 09.04.75 

AutQrl SeJl<l.C!or Nelson Carneiro. 

' 

PltOJE't'O O& LEI 00 51:":11/ll>O r19- 35/751 

Di11.r-(ie EObt:'! a p.;ot~ção aos documt:mtoa de 
valor histÓ~ico existentes em autos do pro 
cassos jlJdiei.ds, 1ntroduzin do Wl<ii..fiea = 
ções no art. 1.215 c1o c&ligQ, de Proeesso St."NADOR GUS'l'l\ 
Ci.Vil, 07.04.15 VO CAPANEMÂ 09.0 •• 15 

Autor; senatlor Franco l-lontoro. 

PilOJJ::'i'O OI:: LI::l DO SEUl\00 119 36/751 
' 

,\1tera dispositivos do CÓdigo Penal (art. SENADOR J:UIU• 
489 e art. 593, ' 39) o1.ot. ;s CO 1\E.Zl:NtiE 09.04.75 

Alltor: SQnador José E!lteV€!!1 0 
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. 

• NOMi;RO E: EMENTA 
OATA DE RELATOR DA7.4 DA CONCLUSA.O CONCLUSAO 

RECESIMENíO DO PARECER o' OSSERVAÇOES 
NA COMISS1.0 DESIGNADO ~lautCAO 00 RELATOR COMISSAO 

PROJETO DE Ú;r DO SE:Il\00 N9 39(15: 

DispÕs sobre a pre~crição de fa.lta de pro'"' SEM= LEl'l'E 
fiesional liberal e dã outraa providênciaf, 07,0t~7S CIIA S 09,04.75 

1\utor: senador Jo:sé Esteves. 

PROJETO DE LEI DO Sl':W\UO N9 41(751 

Acrescenta al{nea e p<~.rágrafo único é.o art. 
649 do CÓdigo de ProcQsso Civil, tornando 
imoenh·:>rável a ca11a d(l moradia quando, sendo 
o Ô.nico bem no llatrimÔnio do devedor, cons• SDJADOJI tURI • 
t.itua sua res1denc1a efetiva, 07.04.75 CO REZ~NDE 09.04.75 

Autor: senador Leite Chaves. 

PROJE:TO DE LEt DO StllhDO !19 104/73: 

Altera a Lei n9 5, U6, qye dispÕe sobre me 
à.idas pnn!'entivas e repressivas ao trãficÕ 

SENADOR JOS! e uso de substãnciu: entorpecentes ou que 
cleternine~ clependêncill. flsica ou pdqutea, 07,04,75 LINDOSO 09,04.15 

Autor: Senador Nelson carneiro, 

DATA. DE FIEtATOR DAT.A DA CONCLUSAO CONCLUSAO 
NUMERO 1: EMEKTA. RI:CE81MEKT0 DO PARECER DA OBSERVA.ÇOES 

. NA. COtdJS$.1.0 DESIGNADO DISTRIBUIÇAO 00 RELATOR COMISS<O 

PROJETO DE LEI 00 SI:llii.DO N9 37/75: 

Fixa o hOrário de funcionamento do cofllêrcio SE!WlCR DlR• 
nas superquadras de Drasllia .. D.Federal. 07.04.75 CEU CARDOSO, 09.04.75 

Autor: Senador Malberto Senna 

Pr.OJETO DI: LEI DO SI::IIADO U9 43/75: 

J'.ltcra o art. 16 do CÓdigo Civil nradlei• 
ro {L.ei n9 3.011, ac 1.1.1916) que dispõe 
sobre as pessoas jurl4icas de direito pri SENADOR f'AOLO 
vado. - 08,04,75 BROSS1úU>, lO,O.f,, 75 

r,utor: scn;;nlor Vüsconcellos Torras. 

P.ROJ.E'i'O DE LEI DO SEtll\.00 U9 24/72 ' Dasarquivado. 

Regu1anc:-.ta disposiçiio constante ào art. SE"ADOn tUIU• 
153, ~ 12 c!a Enendil Constitucional 1\9 1. 10.04, 75 ' C O llEZWDll: 10.04.75 

i 
lluton senüdor Nelson Carneiro. 
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DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSA.Q CONCLUSÃO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSEFIVAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUJÇA.O 00 RELATOR COMISSAO 

PROJETO OC LCI DO Sl:llJ\00 N9 44{75 1 

Torna obrigatória a utilização do alcoteste 
pelos Departar.~cnto Nacional e t:stadua.is. de 5El11IDOR HENRI 
Trânsito e dá outr;~s providências. 09.04.75 QUE DE L11. ROf 10.04,75 

O.tJE, 

Autor: Senador José Esteves. 

PP.OJl:TO D!: Lf::I DO S!;lll\J)() N9 45/75; 

Altera a redação do art. 687 do códiqo de SStU\OOR l!SNRI 
l?r=esso Civil, 09.04.75 QUE O!: LA Relf: 10.04,75 

º'"'· 
llatori Senador nelson f.Carneiro, 

?~OJE'rO DE LEI DO SENADO N9 47/75: 

1\.crcsccnta lj S9 ao art. :n da Lei n9 s.los, 
de .H.9.66·• CÕõi()O uacional do Trânsito, 09.04.75 SENr.DOR ora- 10.04.75 

EU CARDOSO. 

Autor: Senador José l>steves~ . 

DATA DE RELATOR OA.TI\ DA. CONCLUS~O CONCLUSJ.O 
NúMERO E EMENl A RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSEAVAÇOES 

NA COMlSSAO DESIGNADO OJSTAlBUJÇAO 00 RELATOR COMJSSAO 

' 
PROJETO DE u:r DO SttiADO tJQ 62l73: Desarqul.vado. 

sub:cctc ã fisc<tlização fin<tnc;ira dos 'l'rib):! 
,r.aJ.s de Contas as pcsGOas jur1dicas de di-
rei to rriv;~do de <jUC o Poder PÚblico parti-
ct;:e COT'O acionista cxclustvo ou rnajoritã-

Jose rio (Qu~st;o de Ordem levantada pelo Sena - SBtlhDOR 
êot Fr;i;\co 1-\ontoro), ll,O.t.i!i LltiOOSO. 17.04.75 

Autor: Senador Franco 1\ontoro, 

'?P,OJí:.TO Dt.-LEI 00 SE1111.00 119 49/7~u 

ll.lt'!!.ra ~ redação dO art. 29, § 39 õ.o Dccre:-
14.04. 75 SENADOR HELV!_ 17.04,75 to-Lei :t9 999, de 21,10.69, e acrescenta-

-lhe os Ç~ 4.9 e SQ. Dl.O HI.JNZS, 

A~tor; Senador Paulo Cuerra. 

PROJJ:;TO DE LEI LlO ~õl;:Jl'IDO 119 6~/73: oesarguivado, 

Altera dispositivos da Lei n9 4,069, de Sl::Nl\DOll IIELV! 
11.6.1962 e dá outraa {lt:ovidêncla.!!. 14..04. 7S. DtO IIUNES. l1,tl4.1S 
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DATA De RElATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 
OBSERVAÇOE: NOMI::RO e EMENTA. RECEBIMENTO DO PARECER DA . 

NA COM!SSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇ.\0 DO RElATOR COMJSSAO 

PROJE'l'O Ot L&l DO SDJ.lAOO tl9 135/131 
' R'.lqula 11 <illeMçEo rlc bens irnóveb õo o. I Federal e o Pll.OJJ::'l'O DE LEI 00 SL't-11\00 N9 ucsarqutvpd 

119/74 - llispÕc sobre a compra c a alia- 'i'ram1tam 
nação de bens 1r.IÓ1te1s do o.Fedenl , 11.04.75 SeNADOR HELV! 17.04.75 conjunto, 

010 NUN&S, 
l\utorcs1 Senador ttclson carneiro e CoD\isaão 

cio o.rcclcral. 

Pil.OJl.'TO Ot LEl DA c&IARI\ 119 103/741 udiência d 
t.utorha o Poder Executivo a emitir, anual- :CJ face a 
r.•:mte, iltravés da L:CT selos da tArifa adi - provaçii:o RQ 

cioMl de Cr$ 0,10 em beneficio elos cxcep- t58/75, 
cionais, durante a •scr.1.ana <lo Excepcional•, 

Autort Deputado Lauro R1dr1gues. ll.04.7S S&lU\DOR IIELV!_ 17.04.75 
DlO NUNtS. 

PROJJ.;'I'O DE LI:I llO Sl:rfAOO rt9 05/14 1 

e. redação do art. 84 .do Código Penal 
I Altera 11.04.75 S~M>OR ACC12, 17.04.75 esarqu1vad 

LY PILHO. 

l>IJ.tOrt Senador tlelson Ccu:neb:o. 

I 

OAl'A. DE RELATOR DATA OA CONClL'SAO COHCLUSl.O 
OSSEAVA.ÇOES NúME~O E EMENTA RE.CEQIMENTO DO PARECER DA 

NA COMISSAO DESIGNADO --- 00 JIIELATOR COMLSS.l.O 

;>ROJl.:'I'O 0!: LI:I 00 St:!ll\00 UQ 50/7SI 

Altera a reUação do inciso IVO' do art. as 
da Lei nQ 4.21S, da 21.4.1963 {Eatatuto d. 
Orden do, Mvogadoa do Brasil) u.a.t.7s SENADOR PAULO 17.04.75 

bROSSAIUl 

Auton Sen.1dor José !::ateves. 

P?.OJE';O Dt LI:I 00 51:.'11/ú)Q U9 51{75; 

oã novii!. redação a d1spos1Uvo$ da Lei n9 
5.682, de 21.7.1911- Le1 Orgàntca doa 
I'art1t!os Pol1ticos. l4 • .0o&.7S Sl:.'UADOR JOS~ 11.04.75 

LINOOSO. 

r.utor: Senador Luiz Cavalcante. 

PllOJt::TO DE U:I 00 SL11AOO U9 52/751 

Acrescenta parágrafo ao art. 4ldaLoin9 
5.1013, de 21.9.66 - CÕdi;JO llacional de 'l'tãn 
sito. - 15.04.75 t:NhDOR JOs! U.04.7$ 

""""' Auton Senüdor PilUlo Guerra 
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tlúMERO 'E E.MENT A 

;': '_1 .• 70 L'; Ltr l:O St::;L\;Q \.? 53/15 : 

:·~'::11~;1 <l~ uUlid,:JGe f,ÚIJlic<l <IS llssociaçÕe.s 
c·--:-~r.l<:i:; e Jndustri.:lis co::~ S!Hle em Goia,.. 
r.ia r: .:s <~c •ln5!'oli5, 1\t:",l'JU<.lrina, f'Orf:lo:oa , 
L>> :>.i --.Üil, >iorrlnho5, Rio V crdc e S.Lui:~: de 

DATA DE 
nt:CEDIMENTO 
NA COMISSAO 

RELATOR 

DESIGNADO 

DATA DA 

OlSlRlBUlÇA.O 

:'?::.~cs netos. 1S.04.7S S!:llfo.OOR ORLJ\Il 11.04.15 
DO ZAUC/\l!ER 

k>>;.or: Se:1aàor Osit:"cs Teixeira. 

f: CJc::o o;. Li:! DO Sc::li.OO \!<;> lS/14 : 

1\lt<:>r<l. a Le.gislaç5o ela Previdência Social. 

l·.ltcr.:l o ít~n III do art. 473 da Consolida-

15.04.75 SC!IliDOR I!EI.. 17.04.75 
'l'OR Oil'.S 

,ão d:cc; Leis !lo Trabalho. l5.04.7S SI::lii'.DOR LEITE 17.04.75 
ClltWC:S. 

l11Jtor: scna:.lor VilSCOn.::ellos Torres. 

DATA OE RELATOR DATA DA 
NOMERO E EMENTA RSCESlMENTO 

NA COMlSSAO DESIGNADO OISTRlSUlÇAO 

PP.OJ<:TO DE Lr:J DO SEU!r.DO tJ9 07/74= 

l\c:rnsc~nta parãg:rafo ao art. ll da Lei n9 
3.807, de 26.8.1960, milntendo a qualidade 
de do:!-pcr.õcntes do sequrado para os filhos 
estudantes c::or.1 idade ac::i!l'la do l!mite pre-

17.04.75 'liStO 1\? inCi!iO I. 17.04.75 SENADOR LEITE 
CHAVES 

Autor; Senador llclson Carneiro. 

PP.OJ!:.TO DE LEI DA Cl'il\1\RA ll9 l0/1St 

i\t:rescenta pa:rãgrafo ao art. 368 da Lei n9 
3.011, de 1.1.1916 (CÕ<.liqo Civil). 17,04.75 SENADOR HENRI 

QUE DE LA~ 
17 .o •• 7S 

l'l.~tO:t; 
QUE. 

Oeputado José Freire. 

PROJETO OE Ll:c:t 00 SL:l1\00 N9 6?/74t 

ll.sse.gurt~ a conta:gnn Ô<:~ tempo de serviço PÉ, 
blico c do prestado às sociedades de econo 
t"\i.a nl?t.a para efeito de aposentadoria, - 17.04.75 SENI\DOR HELV!_ 22,04.75 
{E:.':E:IDA t.'9 l de Plenário} PIO NUNJ:!S 

Autorz Senador Franco Hontoro. 

CONCLUS.\0 
DO PAAECEA 
00 P.E.I.hTOR 

C'ONClUSAO 
W Pl.fiECER 
DO RElATOR 

CONCLUSAO 
DA 

COM!SSliO 

CONCLUSA O 
DA 

COMISSAO 

Maio de 1915 

OBSI!A\'AÇOES 

lcsarquivado. 

OSSERVAÇOES 

Desarquivado 
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-
DATA DE RELAT()R OATA. DA C~Cl.USAO C~tSAO 

OSSERVAÇi)ES NúMERO E ~ENTA RECEBIMENTO DO PARECER 
NA COMISSAO DESIGNADO· (lfSTRIOOIÇÃO DO RELATOR COMISSo'.O . 

OFlCIO S !<9 47/74 do Governador !lo estado · 'i 
de :anas Gerais solicitando autorização ~ ·~~f 
ta alien<~r área~; de terras devolutas do Ei 
taó.o Uq; HiMs Gcrah, à VJ\LC DO EflB,,OB.\ RE 
FLOP.t:STr>.!-u::::to LTUA., com sede em Rio PardÕ 

~EW\DOR liELV!. 
de !·!i~as, plta implantação de projeto d& 

22.04.75 rcflorestar.tento. 18.04. 75 
IO NUNES 

l?ROJE:TO DE LEI 00 SC!I/\00 !19 55/75: 

::'leclara de utilidade pÚblica o Grande Orien 
te Co Erns1l, os Grandes Orientes Estaduais 
e as Lojas a ele filiadas, existentes ou 
que vierem a scl: or<,Janizadcis no t>a1s. 18.04.75 e~~AO~~d~AL! 22.04.75 

l,ut-:>r: Sen<:~ctor Osircs Teixeira, 

P:COJ<;TO DC lEI 00 Sr;tJIIDO l/9 56/75: 

r>cr:-:ite dcdtl.)ÕC~ do Inposto de Renda das 
Pessoas J un.dieas e Fis~::ais para fins cul-
turilis, a p;:~rt!r do exercic::io de 1976, ano 

SEIJAOOR PAULO 22.04.75 base de 197$. 18.04.75 
bROSSARD 

J.utor: Senador José sa:rney, 

DATA OE RELATOR DATA DA COiiCLUSAO CONCLUSAO 
NúMERO E EMENTA RECESIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO tliSTRIBUIÇAO 00 RELATOR COMISSA.O 

PROJETO m; LEI 00 SEllfiOO fl9 60/13: 

1\lt()ra o CÓdigo tracionill do Trâns.Ho, esta- I 
bel()CC a obrigatoricd.::~dc de sc7uros de da -
nos rcs!>oais e mate-riais de ve.1culos auto= 
tor<:!s de vias terrestres e dá outras provi= 
dências. 18.04.75 SENIIDOR !TAL! 22.04. 75 Oqsarquivado 

VIO COELtro. 
Autor: Senador yasconccllOs To~rcs) 

PROJETO DE LEI DO SEli/\DO N9 76/731 

Revoga os Capitules I, li e III do T1tulo 
II, Livro r, do CÓdigo Civil. 16.04. 75 SENIIDOR liEI- 22.04.75 oc-sarquivado 

'l'OR DIAS 

llutor: Senador Vasconcellos Torres. 

·---
PROJETO DC LEI DO SI:U/\00 NQ 101/741 

Suprine a contrlbutção dos aposentados e 
pensionistas do IIIPS, estabelecido pela 
Lei n9 5.890, de 1973. 18.04.75 SENADOR !lEI- 22.04.75 Desarqu1vado 

TOR DIIIS 

r.utor: Senador Franco Hontoro. 
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NúMERO E EMENTA 
DATA DE AELATOR DATA DA CONCLtiSAO CONCLUSAO 

RECEBIMENTO DO PARECER •• OBSEI\VAÇOES 
NA COMISSA.O OES!GN,.OO D!STRlBUlÇAO DO RELATOR ~MISSAO 

PROJ&TO DE LEI 00 SI!IlAOO N9 S7/751 

o! nova redação ao art. 39 da Lei n9 5,8!10, 
da 8 de junho do 1973. 18.04,75 SENMlOP. JOSt u.o •. 75 

SARNEY 

Alolton s~nador Orestes Quércia. 

' 
I 

Pil.OJETO DE U:I 00 StNADO N9 58/751 

Re<;ular..cnta a profissã() de sociólogo .. 18.04,75 SENADOR NELScn 22.04. 75 
CMNEl>O 

Auto:n senador Vasconcellos Torres. 

PP.WETO DE LEI 00 Sl:l!liDO U9 59/75: 

A-::rescenta parã1rafo a() art. 19 da Lei n9 
3.577, d~ 4.7.1959, dispondo sobre isen -
çõos e:!l favor de entid.:~des filantrópicas. 18.04,75 SENADOR OIR .. 24,04.75 

<:EU CJIBOOSO 

Autor• senador J osi Esteves. 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONClUSAO 
OSSERVAÇOES NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER •• 

NA COMISSAO OESJGNADO OISTRIBUJÇAO 00 RElATOR COMISS.f\0 

PROJETO DE LEI 00 SE!l/\00 N<õ' ~0/75 

oiSr-Õe sobr~ a go~:qet.a <:~bt"it)atôria para 
24.04.75 er:preqados d~ hotéis e similares. 23.04.75 S~IAOOR NEL -

SON CAilNEIRO 

Autor:t Sanador Vasconcellos 'l'orres. 

PPAJETO DE LEI 00 SEtiAJ)O N9 61/751 

corri9e desisualdaàe na aposentadoriA do 
24.04. 75 ex-cor:1batentc. 23.04.75 SENADOR HEI• 

TOR DIAS. 

Autor: Senador f'ranco flonto:ro. 

PROJETO RESOLUÇÃO U9 ll/75: 

Dispõe sobre a clcno1:1inação e atribuiÇÕt!s da 
<:o;:issão <le Economia, 23.04,75 SENADOR IIEURI 24.04.75 

QUE DE IA MS 
QUE. 

Autor: Senador ltalllll.r f'ranco, 
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DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO 
NI)MERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER 

NA. COM!SSAO DESIGNADO OISTRIBUIÇ.I.O DO RELATOR 

P?.OJETO DE: Lt!I DO SElll<DO U9 41/75; ' I 
Acresccrrta ,'tl!nea e }.!ar.lqrafo único oo art. 
649 do CÕdiqo de Processo Civil, tornando 
i.1'7penhor.lve1 a casa de moradia q\Jando, sen-
Oo o único bem no patrit:IÔnio do devedor, 
constitua sua residência. 07~04.75 SI:.'NADOR UENf> _} 24.04.75 

OUE DE LA ROC 
QUE - ' 

Autor: Senador Leite Chaves. 
-r--

PROJETO DE: LEI DO SEilADO tl9 l0l/1l ' 
Re')'ula a prestação do trabalho dl:! natureaa 
-!o::~&stic:a e I'IlOJL:TO DE Lt:I DO SE!tl'IDO N9 
ll2/1J - Dispõe sobre a profissão de em • 
~re'lado do:::éstico c dá outras providências, 24.04.75 SENADOR DIR - .u.o4. 75 

CEU CARDOSO 
Autores; Sen~dorcs José I.indoso C! Va~tcon• 

c:ellos Torres, 

PROJi:TO DE LEI DO SEUADO N 9 17/13: 

Altera os Capltulos It, UI e IV do 'l'ltulo 
V do Livro I do CÕài.9'o Civil. 24.04.75 SENIIOOR LEl'l'E 24.04,75 

CHAVES 

• 

I..:UMEAO E EMENTA 
DATA. DE o'IELATOR OATA DA CONCLUSA.O 

RECEBIMENTO DO PARECER 
NA COMISSA.O OESIGNAOO OISTRISUIÇAO 00 RELATOR 

P.-':J;'. ') U!.. ... ;.;t t:O Si::li,I)O ll'? 91/73: 

I:\Sti ~·Ji o ~c";uro cn 'Jürantia de Qducação. 24,04.75 Sl::NADOit OIIt - 24.0-1.75 
CEU CIIRDOSO, 

;,·Jtor: S<:r.acor Va!>concolloG Torres, 

S!NTESS DOS TRABALHOS DA COMJSSA.ci 

Reuniões Ordinárias.~. -----------------­

Reuniões Extraordlnérias _ 

Projetos relatadas ----------------------------'' 
Proíetos distribuidos 77 

P!OjBIO!I em diJigência ~ 

Otlclos recebidos ~- .. ·-----------------------10 
O!Jclos expedidos---~---------------------

Pedidos de vista 

Emendas apresentadaa _______ ·-----------------·--·-

Subel'lleml.as ap!esen1~das , ____ ,_ 

Substitutivos--·----

Projetos de Resolução---.. ~·-·------------

OeclaraçOes de voto----~ 16 

Comparecimento de autoridadus 

Convites e~pedidos ___ --~------

&at/lia. em ao de abril de 1 97& 

Quinta~feira IS 1779 

CONCLUSAO 
DA OBSERVAÇOES 

COMISS.I.O 

I 
Redi.stribuido. 

oesarquivados 

Dcsarquivado 

CONCUJSAO 
DA OBS!;RVAÇOES 

COMISSA O 

))cs~ rqu1 v a do 

I I 

• 
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I 

StJCSECR~Al~l.\ Dr\S CO:\JlSSOES 

SErt\'lÇO. DE CO;'IUSSOES PERI\JANENTES 

co:mss.l\o no Drs:rRito FEDERAL 

n~L:\'IÔRIO CORRESPO~DENTE ,1.0 MSS DE ABRIL 

PIU-:SmEXTE: SF.:;,WQR fl:EITOR DIAS 

ASSISTEXTE: R0!1ALD0 P.\CRECO 

;:O:t.i:P.O E EIAJ!NTA 
DATA DE RE· 
CEBIMENTO 

NA COMJSSAO 

DE 19 ?5 

RELATOR DATA DA CONCLUSAO 

OESIGW\.00 OIS. 00 PA'iii"CEI'I. 
TRJBUJÇ.J.O 00 RELATOR 

\ :;.::.:,,;z-ro r;::; L~I DO SE! iA DO No 5', fJE 1 975 
e:~:;sr~;:~!: n.ll 47, de 1 975) 

Altera a deno::-inação da t~ntm de 
.;.:.asteci~.;;:nto de Brs.cilia S/A • CENADM.. 

I 

I 
I ;.::-l~r.::. :::~ 448., DE 2.9 DS f..í',F.TL DE 1 971, do 

Se:J.t.cr G.J-;ernc.c!or do Distrito Fedelal, enc~ 

::ir.;,a:-:Co o Ert.lU\ÇO t.r.u~l elo Governo do Ois-
t::-Ho Ft;;;~r:.l, l'f!fcrente ao exercicio •• 
i.. 970· 

! 

NOMERO E fMEffrA 

F?.~.;~ ::>3 LEI DO SE!:ADO 1-111 .31, de 1 975 
DispÕe sobl'f! a eone<IS$ãO de prazo 

ac.s us<:ários (!e seryiços pÚblicos no Distr!. 
to Fe:.1eral rara litlu.idaç5o de suas contas 
vene1Cis 1 set'l col't& de forn~ciu,ento e dá ou 
~~s p1 :·•t.!a~nci_as, 

;.;;.ter: Se:-:ador José Esteves 

?EC;JE:'C• D3 LEI oc sr.::r .. oo t;Q 46, de 1 9?5 

Proibe o u.so doa passeies públicos 
do :astrito rederal e dá outres provi~lndas 

:.u~.or: Ser.ad.or Adalborto Senn. 

19.03·?5 Senador RENATO 20o03•75' Parecei" favorá· 
FRANCO vel 1 co:n uma e-

menda. 

18.03..75 Senador OSlRES l8.0J.?5 Parecer pelo a,~ 

'l'E!Xl'.IfJ. qU1va~~:.entoo 

' 

' 

DATA DE . RELATOR DATA DA CONCLUSAO 
RECEBIMENTO 00 PARECER 
NA COMISSAO DE.SJGNAOO DJ$TRIBUtÇA0 DO RELATOR 

16o04.?5 Senado:r HELV! 1?o04o75' 
DIO NUNES 

16.o1,.75 Senador HELVJ l7oOlt.o?) 
DIO NUNES 

REI.l!UCF.S OiiDII\l:RIAS , o o,, o,,, , o,, , o o,,, 2 

i'P.OJ"F:i'(jS RECEDlDOS , o,.,., , o, , , o,,. o,, , 2 

PRCJETOS DlSTRIBU:LDQS , •• , , , , , o.,,,,, , o 2 

PROJETOS RElATADOS , o,. o,., o.,, o, •• o,., 2 

E:-:E~IDAS APRJ.:SSNTADAS , o,,., o.,, , , , , , , , , 1. 

OP'1CIOS EXPF.OIDUS .. o •. o, o,.,,. o, .. , o o, 1 
Bras!lia, 3D do abrU de 1 91'$ 

Maio de 197S 

CONCLUSAO 
DA 

COMISSAO 
OBSERVAÇOES 

APROVADO 

Zm 09.04.75 

t.rnoVADO 
E::a 2J.Cill.7~ 

CONCLUSA.O 
c' OSSE.RVAÇOE.S 

COMtSSAO 

' 
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SUBSECRETARIA DAS COMISSOES 

SERVIÇOS DE COMISSOES PERMANENTES 

COMlSSAO DE ECOilO;;IA ··i1" 

RELATO RIO CORRESPONDENTE AO Mts DE All!\IL DE 19 7), 

PRESJDENTE: Senador ; 'IlTO:~ CAJRAL 

ASSISTENTE: Daniel Reis de Souza 

NúMERO E EMENTA 

PROJITO DE LEI DA CÂ!:Al\A tlll 5, de l 975. 

_ I~stitui laudo de avalia~ão na ~quis1 
çoao de !"lo:radin con f11'l::J.1cinr:c!lto do Bn.'lco 
'lacio'"lnl de IT:ab=!-ta:;ão. 
;\utor: Dt>•-,ut"'c1o Alfcu Gasparini 

I:WJ:'"TO D:: .L'I DO S:S:TADO !1" 3, DE 1 97'5 

Dlspõc sobre o acessa de mercadorias 
brasileiras a mercados estrangeiros, 

Autor· Se~ador ~osé Sarney 

NúMERO E EMENTA 

iiT':rJAG•:: CII:! 69, de 1 975 

Do 3enhor Presi·1enk 'ct:c :1epúblico., su~ 
..--cbndo à a!JrOva,ão do Sc::mdo Fe:J.crul, pro-
post;~ ~o 31'n.IJor ::tnistro .-·a Faz,,~do., para 
'"UO so?jn uutorizr.dtl a Prefeitura _:lunicips.l 
ie Pe-'ern:,ira:>(3F) a fixar ();,; C :r.:; •• , ••••.•• 
2.5!)0,000 00(1ois ~ilhÕGs c Clui~~~entos mil 
cruzl'tros~ o lir.;itc ~c sua dÍViô.il,CO!l.Solid,il. 
<1~, ~ fJr• de podt>r cc;1tratur e~prestino jU,O. 
to à Caixa Econôr:ica do r:stado de S~::; Paulo 

t-ts:raAG~;.; n2 70, dA 1 975 
Do Senhor Presidente dn República, '"' notendo à aprcva{õ.o do Senado Federal, pro-

posta do Senhor l!inistro du Faz~ndut para 
<:-UI'!· seja aut.oriza•lo o Governo elo T:s ildO de 
âão Paulo a elev-'"lr em CrC-92Z.608.ooo,oo(nQ 
vece'1.to3 e v-.r:tte r.; sete milhocs seiscentos 
e oito mil cruzeiros), o montante àe sua di 
vi•'a Co'lsolidadn. 

PRO,J:";Tt ;)r :LF. I DA CAl :ARA Nl1 1431 de l 971t 
Hoàifica o Decreto-lei n2 151, de 9 de 

f<)V~Jreiro de.l96?, que "Dis§ÕS sobr~ O::J d~-
posi.tos bancarias do SESIJ JC~g, ~-~AI 1 Sf. lA 
e das entidad~~ si'ldicais e da outras pro-
victbcins. 

k'tor: Deputado Pedro Faria 

DATA DE RE­
CEBIMENTO 

NA COMISSAO 

20.0],75' 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
N.t. COM!SSAO 

O'-l-.04.75 

07.04.75 

22,11,74 

RELATOR 
DESIGNADO 

Scn2.dor :!II.sou 
CA:lPOS 

"'***"** Redistrlbuido 
ao Senador .AG~ 
·:on 1:.\R!A -

RELATOR 

DESIGNADO 

Scn::::dor FRA:l~ 

co ;:c-:'T0.\0 

Senador LVlZ 
cAv.u.c.;.:n~ 

3enado:r :tiL-
.30CT C,UfPOS 

""**"'"*** 
Serl!ldor 0-0EJ:, 

TO S.:..Tffit:liNO 
........ >~<~*"'* 

Se!l.r,rtor VAS-
COXCI..l.JJ TOR.:. 
FI.BS 

DATA DA 
DIS­

TI=IIBUIÇAO 

02,04.'75 

10.04-.75. 

DATA DA 

DJSTRJBUIÇAO 

o:J.o'•.75 

08.04--.75 

25.11.7lt 

"'*"'**"'** 
20.0].'74 

"''~-"'**"'** 
10,04.75 

CONC!.liSAO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

CONClUSA-O 
DA 

COMISSA.O 

Par~ccr por diw 
li!";encia junto 
.:to B,N,R. 

A ComHsão §. 
provo. c Par~ 
ccr, nos te,t 
r.10s rJe sua 
co'1clusão ,er.t 
24.04.75. 

CONCt.USJ\0 CONCLUSA O 
DO PARECER DA 
DO RELATOR COMISS,I..O 

l•'o.vorE.v'.ll, nos A Co"liss3.o A 
t.~r':xJS ao rro rrovu o Pare-
jcto dA Reso- c e r, ""' ter~ 

luçli:o r; v o o f• !:!OS üe su:< co 
rcce. cl\\SÜo

6 
em 

10. 4.75 

:,.·.,vor::!vcl-,nos A Com1ss:'io a-
ternos do rr• prova o Pare-
jcto de R~so- ~~~~ d~0~~e~oi lução QUe of~ 
rcce. clusiioÓ em 

10. )_,_.7? 

Favorável 1 con A Coclissâo 
as Emtmdtl.S n2 concede vista 
1-CE ' 2-C1~ ' do !)ro,jcto a.o 
'},UC oferece,' Sc<la.-:'.or Vasco 

celos 1'or:rrs, 
em 10.01.;..?5 

OBSERVAÇOES 

OBSEF\\1/I.ÇOES 

-

-

-
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NOMERO E EMENTA 

::F:~!SA.G}':;t ;!Q. 72, d' 1 975 
Do S~~or Presidente da RepÚblica 1 sub~ 

nct<õ!ndo a aprov:1;-ão do Scno.d.o Feder0-1 1 pro-
z-ost"l do Se:'lhor :li'listro c'.a F'azenda, para 
"UC sl'.l-., ."tut:>rizada. n Prcfeitur-~ J.lunicipa1 
de Burita~(SP) a elevar em CrC-Boo.ooo,oo 
(oitocentos mil cru?.eiros) o montante de 
sua d!vidn conso11rlada, a fi~:~ dEJ que aq_uela 
?rcf'Ci turll P2S'.lll contrat<lr cr.1pr -;:!t1no junto 
a Cai~a ~conor.icn dO ~stado de Sao Paulo S, 

~r:-rJ.\G!:J! :~2 73, ., 1 97'5 
Do 3enhor Prcsident~ da RevÚblica, s~ 

netcnrio à. a:-.rovs.'í;iio do Senado Feclernl, :pro-
IJOSt.-. ·'o 3cnhor :!1.:1istro da raze'lda 1 para 
"U:''l s<1jP.. ::>utori.zad3. a Prefc;_turn l!unic:ipa1 
de C1cr:cnti!lil(3P) a clcv,~.r em Cr ·-35'0.000,0 
( tt-'1z,~nto~ '1 e 1".'1.'. -. 1t::~. rrl.l cru-zeiron}, o :no 
tanto de -~un d!v1:"3 co1solic~odo. 1 a fim. dE} 
rue nruc1a {'rc!'eiturn. !M}3Sa contr,,t:;_r EJn:pre 
time junto a Cr.ixa ..,conordcr. 'iC -r.sto.do de 
São I'a.u1o 3~A. 

: r:::n<Gr:: ur~ 74, d' 1 97'5 
Do Seihor Presidente da RepÚblica, su~ 

ncthndo à aprov::1-;ão do Scn~d.o Feder:.ü, pro-
po:;tn 1o Sc'"lhor !:i~istro <':::. Fazenda, para 
'UC s0j::t nutorizc:J.d:J. a Prct'..lituru lluXIiCi\}a1 
tl(l 3eb8douro(SP) a e1-:!Var, er.1 cr::: •••••••• ,, 
1.5'00,0'J0 1 00(h~ milhão e r.utnh~nt.os ni.l cr\ 
zeiro3) o ::~o:-~t-ante de ~ua d!~·icln consolida-
rle~, .~. f in de ou c a~uel.1. Pr:::r<Jiturn Jn3Sa co 
tr.:>.t"r crprésüro j·mto à Caixa i::conÔ· .ica d 
Ps.t<>r!O r1e 3Õ.o Pc.u10 S A 

NOMERO E EMENTA 

NEUSAGEi: :11175' 1 de 1 975 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA C~MISSAO 

14.04.75' 

. 
14,04.7'5 

14,04.77 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSAO 

RELATOR 

OESlGNADO 

Senador RF.~ 
TO FR!UJCO 

.:>cnaj_or no • 
B':?tTO SA'rUR!J]; 
:lO 

Se:lador PAU~ 
LC G\Jf .. 'J..'VI 

RELATOR 

oesrG~ADO 

[)ATA DA 

OJSTRIBUJÇAO 

15.01-\.,7? 

15.01~.75 

15.04.77 

DATA DA 

OISTRlSUJÇ.I.O 

Do Senhor Presidente da RepÚblica, sub~ 14.04.75 S0o0naJ.~.do,JTro.·J""-O ll lS.al;-.75 
netendo à aJ!'OVa~ão do Sena:lo Federal, pro- '" 
posta do Se~or :tl~istro da Fazenda, para 
oue seja autorizad~ a Prefeitura :runicipal 
de Itiro.ouã(SP) a elev:-.r eia Cr~-)oo~ooo,oo 
(~uinhnntos mil cruzeiros) o montant3 de sua 
d!~ida conso11Q~da, a fin 0c~çuc a~uela Pr~ 
feitur:: possa contr~V1r C!.:prcsti'1o junto a 
Cai:::-. :--éonô;·ica ~·o !'str>do ric São Paulo S,A. 

lT~1SAG>::: :·12 76, de 1 97'5 

Do Senhor Presidente dn Re!-:-Ública, sub~ 14.04.75 
mete!l<'\o a a~.rova~ão no Se-nado Feàero.l, pro~ 
nosb do Sc:l.hor llinis~ro r:i."l. Fazenda, para 
;:.ml s~:\" n-.\torit.ad'1\. a Prefeitura !:unici~::tl 
dr. lt!.>~irn.ÇOP) a clcv· r cJ;l Cr:~-2.000.ooô,oo 
(d'•is •1iJ..'lol'.S <:\e c:ruz~iros) o --::ont-.ntc de 
SU·". ::l. hFn CO:'!S0111~dn, a fir.l -J~ que ao;.uela 
-:'rc·fcitu-r~ "OS!'$:\ co."'t.:-r,t::J.r cl;lur __ st'\:;o ~unto 
; Cn.i--" r:co;ô~Jic.~- do -:atado ,-_c São Prru1o S.A 

1::-·:rJAc-:: :rr~ 7?, de 1 975 
Do ~enhor L'rcsir.cn~c fl.a RepÚblicn 1 sub- llt.Ole.75 

r1ct"nr~o .:~. ll''rov:--;~-_', r:o Sen:-~.10 l~cdcra1 1 pro-
;'ost~- ·lo Sc!'lhor :a--listra d:o. F::zc!lda, pr-.ra qu 
s-_-1,-. "1'7::Jriz,..d-._ r_ !'r~fcitura :lu'l.ici<pa1 de 
~1-'tcatu(JI') e. el:-v·-.r er.l Cr~-5':JC,OO·',OO( qui-
n<-- '1to~ mil crm:riros) o m<:~nt:cn~J:' de S\'ll. dÍ-
V:i'>- C0'1$011dr•1:-. 1 ;:t fiM d(jl r_uc a':UCb. frcfcj. 
tur~- post;-: co 11:."'"' t~.r cnpr'~stino junto a Cai-
::~. -conÔ~:'.~-, -·o ~sb::o de 3ão Paulo ::,..t. 

Senador RENA- l5.ol;..7? 
TO FnA:tco 

CONCLUSAO 
DO PAI'I.ECE~ 
DO RELATOR 

CONCLUSA O 
DO PARECER 
00 RELATOR 

CO~CLUS.I.O 
DA 

C:OMISSJ.O 

CONClUSA-O 
OA 

COMISS.I.O 

Maio de J97S 

08SEFIVAC0ES 

OBSERVAÇõES 
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DATA Oi: RM1:0'11-- DATA DA CONCLUSA.O CONCLUSAO 
HOMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER DA 

NA. COMISSAO D....., 0/STRIBUIÇAO DO RELATOR COMJSMO 

:tOJE'ro o; L~! IX' 3'nAOO 1111 25, de l 975' 

Dispõe sohrc o uso de ~cdidorcs nos ,. 16.04.?;- 'Genador i<UII. 1~>.04.75 
tijões de gns li~unfeito de petrÓleo. / C"IV.>Lcxrrr: 

>.utor: Scnndor José Esteves 

:!!"::f.3AG:1:;';! !12 79 1 de 1 9í'5 

Do SenhOr Presi:lente <:\~ ReDÚbl1ca 1 •ub 17 .ot,, 75 Sentldor FRA.l:! 18.Qij.,75 
netendo à a~rova~ão do Senado PÕderal, pro CO ilOBOilO 
post~ do Setihor :a11stro da F~zcndk~, para 
rue seja autorizada a Prefcituro. :-fu.Llicirrl 
de Arnérico Brasilicnse(SP) a elev~r cr:t r3. 
600,00~,00(seiscentos mil cruz~iros) o ~cn-
t~ntc de sua divida consolid~da 1 a fin d~ 
nue anueb. prefe:l.tura pçssu contro.t".r ernprc 
timo j•.1nto a CaL:a ~conôr.ic::t rlo rst:ldo de 
SÔ\o Paulo S.A. 

r!F.:J-3AG'":f YSJ Bo, de l 975 
Óo Senhor Presidente da RepÚblica, suã 17.04.75 Se:-.ador J.-'lã 18,Ql.,.77 

metendo à a>1rov:1~ão do Son_ado ?eder.:tl, prQ. BAJ PAS:3AR1 -
posta do Senhor •tlnistro di ~n~enda, para :mo 
-ui! seja autorizo.rla a Prefeitura Hunicipnl 
de Taboão da Serra.(SP) a elev-~r, em Cr$ ••• , 
5.ooo.ooo,oOC'cinco milhÕes de cruzeiros), a 
fim qe ~ue aquelo..Prefeitura ~ssa contrata 
empresttn~ junto a Caixa ~conomicn do Ssta- ' do de São PaUlo S,A, 

NúMERO E EM"E'NTA 
DATA DE 

RECEBIMENTO 
NA COMISSAO 

RELATOR 

DESIGNADO 

DATA DA 

OISTRIBUIÇAO 

CONCLUSA O 
DO PARECER 
DO RELATOR 

CONCLUSA O 
DA 

COMISSA,Q 

;:"":'TSAG~:: :fll 81 1 de 1 97'5 

Do Sc;1l1or I'reslnonte ck Il.cp~hlict,, su~ 17,'Jl1-,75 ~;1".ca~o~,} •. ',~~~Ol 1C.o1.,75 
nctr."l<lo à a:>rovo.c;;:;:o ·~o Scnt, ·o l1cdr.rnl, ~r.12. - - "" .. , .... 
po:;t- <lo :;~,1ilor :a'listro r~.-:_ :~t.r.c lda, p~ra 
'U!' scj- ,-t·\ori~--.-1_" t. ?rcfcitu:r··. ilunicipal 
dr 7crnanà.Óvolis(.JI>) a clcV:-.r ern Cr.":,,., ••• 
3.0oo.ooo,ob(três !:!il:!.Õ"s de cruz~i:i-os) 1 o 
1'!0/lt."ntr r1e suo rlÍvida co.1Solid('.d:-t, c. fim 
de ou-:- nr:u'llfC Prercitur:::. possr:. co-)trr.t- r em 
pr~st:!··o j·J!lto a Cai::a ::-.coi1Ô' ic:'. <'o rstado s- p,,,, 3 

SINTISE DOa TRABAI.HOI DA COUISSAO Reunl&et Ordl"*iu ___________ _ ___ , 
Reun!Oea Elltraordlnt.rlaa 

ProJIIOI relatados -------------------­

Projllol dlstrlbiAdol -------------------" 

ProJeto& em dffi4ltnci& 1 

Offclaa re«<klos -------------------- 1 

Otlcio• .Xped!~ ------------------

Pedido. da ylsta --------------------

Emend11 IPriMiltadat------------------­

SI.Ibemendu apreeentadu -----------------

Su~Mtllutlvoa ---------------------

Projiltos de RueOiuç60 -----------------

Declaraçtiee de voto-------------------

Compa~eclmento, ele autorlctadvl ----------------

Voto• eom r1airiçlles --------------------

Convltu Mped~ ---------------,------

Bralflla, .n. 30 de abl'il de 1S75 

' 

OBSERVAçOE.S 

OBSI::RVAÇOE.S 
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SUIISI~CJ:!::T.\1:1;\ DAS CO)IISSOES 

SEJ:\'IÇO DE COi\IJSSOF.S I'EP •. M,\NEl\'TES 

C(l)IJSS:\0 DE EDUCAÇ.!:O t CU[.TURA 

CI:L,\TôiUO COIU:ESl'O~IlENTE AO MtS DE A B R I L 

rr.ESJilE;o.'TE: SENADOR TARSO OUTRA 

MiSJSTE,\'TE: CLE:IOE MARIA 8AAiiOSA FER!U:IM CRUZ 

DATA DE RE· RELATO!\ NútJE!'IO E EMENTA CED!MENTO DESIGNADO NA COMJSSAO 

P.'WJ:O.'l'(• DE LE! CIO SENADO M 006/71, que 

~Revoga o Pccreto:Lei n9 477, do " de !e-
12.03.7'5 

Senador Henr!, 

verciro de 1969, c dâ outras provicl.ência.s•. que de La Ro~ 

il.•Jtor: Ser.r.dor "elson carneiro. que. 

í'.~OJZTQ DE LE! OA Cft.:·I:.AA N9 171/74, qoo 
29.ll. i4 Senado%' M.ende 

~ile~lqr1 Antênio Carlos Go!T.es Patrono da. 
t!Üsj.ca n.o arasn ~. 

Canale. 

DATA DA CONCWS.J.O ' 
OIS- DO PARECER 

TAIBUIÇAO DO RELATOfl 

Parecer contrã.-

.24.0).75 rio, 

24 .()3. iS Parecer favor á~ 

vel. 

CONCIUSI\.0 
DA 

COMISS,_O 

Comisn-io a-

rova o Pare-

cr, nos termo 

e sua conch1 

ão, em ····· 
0.04. 75. 

Coml/isii:o a-

rova o Pi :e-

"· [I,Q(', tt!I:-

•OS de suu em 

lusão, •• .. 
7,04.75. 

r-- DATA DE. RELATOR DATA O~ CONCLIJShO CONCtUSIIC' 

Malode 19'75 

OBSF.nVAÇOES 

-
Vencido os 

:>enadores 

l'l\.ULO 1>1{05-

SJ\RO e !IM!! 

çQ MONTORO. 

I 

OB~.EfiVAÇOES 

I l>lül.',;:RO E EMi=:li.'TA FlECEIJIM(NTO DO PAnt'CER DA 

l----------------------------------------~N:A::C:O:M:'':':A:O_f-__ o_E_''-G_N_A_DD--:1·-'-''-'-"-''-'-''-ÂQ-li---OOc_R_E_l_A~TC" __ 1 ____ c_c_"_'S_S_,O_ _4 ___________ _, 
I " " .. ~o·--· Li':! llk c.\:·-..;.11.?. tl9 Oil-/75, que scn<ldor f.;vel! l0.04.75 Pela AudiCncia 11 Comiss<io .,_ 

I :.::::.~" ::!Jrc estudos de Cooperatlvisr~o, 04
'
04

'
75 

sio llie1~a. jno Conselho F~ prov<I o PJ.rC'-

r.~s <><;C:J~ilS cc 19 e 29 graus e cc cursos t"kral de Educ~ ctor ,nos tcrmt1. 

-.~-~;J J:.. L::.I oa s::;;,:.L·o ~:9 11:-/71, q..:c 

':.:~:-0::,;, :;oJr,:, a obri<;lt()rji!;ir.-o cio allsta­

-:-c.~,<:.c;;. .. ~~itoral dos alfilb<:!tlZ.:..:o3 ele .,,,üs 

_,__, c.~.:<:.~~-0 .ar.os, c d.;.t.<:<t::.\r.<.~ c\:t.tas provi-

'.;:.3:~c~as.'' 

I ::<.:. ... -o ::.<: L-I or. c:.,:.:_·,;~;. i;'i' OJ/74 c P •• OJi::TO 

16.04,75 

:..:. :._;l "J s1.:;wo :;9 53/74 u.::_.:;.oos) que oa.os'. 74 

j ".· . .:;,.~:i. o-:; con~r<J.tos p.::ra;; •;c-.. vil.çíi:o e co-l '''""'"''o õo di'OOO """'"''·" 

i 

Senador Paulo 17.04.75 

Br•lSSil.rd. 

S"'n,lciv.r Gur-ta. 24,03,15 

vo C.::pancma, 

nadistribuido 10,04.75 

ao senador Me 

des C<male:. 

çóo. de sua conclu 

s;';o, em • , ••• 

30.04,75. 
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DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER 

NA COMISS.J.O DESIGNADO OISTRIBUIÇAO DO RELATOR 

PP.OJt.:TO OE LEI OA C~iARA 1'19 190/74, .,. ~nador Joio 24.03.75 
"DispÕ'l! sobrt! a realização de campanha de 

os.U.74 
Calmon. 

edt~cação papular ~lo MiJlbtério da Ed11ca-
·~············ 

.............. 
ção e Cultura, CO!ll a finalidade de reduzi~ Redistribuido 
o índice de criminalidade no Pa!s•. lO,Q4.7S 

ao Senador Men 

des Canale. 

PROJETO .I:JE LEI DA CÂ!iARA N9 12/75, qoe 15.04.75 Senador Evel!_- 17.04.75 
"EstabelEce norfl\êl.s p<'.ra a prática didático- Sil') VieirA, 

cienti.fica da "Vivissecç.io de animais•, • 
determina outras providências•. 

Àutor: Deputado Peixcto Filho 

i'ROJS'm OE LEI DA CA->1AM N9 13/75, .,. 
23.04,?5 Senador Joio 30.0 •• 75 

"Dis?âe sobr(! Curso d.e Agropecuária, minis• Calmon. 
1 ~:::.:;.ao pelo C(!:'ltro da Treinar..ento de Tr<lba-I n.odom R"""· •i toado jonto ã .... ,.0 ., 

perit:'.er.tal de Sertão:dnho, no Municí.pio de 

Pa~os t.e }:inas, tstad.o da Minas Gerais, e 

i à! outras provid~nci<~.s~. ..
1 Autor: o;,.,~U.do t::;âneas Macie 

SlNTESE DOS TRABALHOS DA COMISSIO 

Reuniões Ordinária• •• , • , , ••••••• , , , , ••••• , , ••• ,, 3 

ReuniÕes E•traorctinárias •• , •• , ••••• , , , •••• , , •• , • 1 

Projetos Relatados • ,. , ••• , • , , •••••• , , , •••• , , •• , , 

Projetos distr:Lbui4o• ••• , , , , , •••• , , , , , ••• , , ••• , , 8 

Oficios •xpedido• , , •• , , , , , , , •••• , , , , • , •• , , , ••• , , 1 

Declaração de voto , , , , •• , • , , , , , , • , , , , , , , •• , , • , , • 2 

araatlia., 30 de abril. de 1 975 

Quinta .. feira IS 1785 

CONCLUSAO •• OBSEAVAÇOES 
CCIMISSAO 

. 
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sm:SECI:ETJ\ltlh DAS CO:\JISS{ES 

SF.CVJÇO. DE COlliSSOES PERMANENTES 

CO:\IISSAo llE FIN' NÇAS 

RE .A'J'ó!UO conm:SI'ONDENTE AO Mts DB ABRIL DE 11 75 

l'ltl;;liUlENTE: SENADO!\ AMAIU\L. PEIXOTO 

ASSlSTE:O:TE: MARCUS 'llNl.CliJS GOULART CON'ZAGA 

N01,1fi:fl0 E EMENTA 

0!-'lL:lO N<; 
to ..:o l·!ur 
autc·ri~il<;" 
QUÇ • ..t rr~ 

du ..:r.:t.it 
mil.:Õe:s, 
nha, a Li:. 

S·Jl, os 1975 • Do Senhor Prefei 
idpio r.lc Sâ<:l E'aulo, eoliei.~ntl.o-
;io o:lo SunaLlo Federal para que a-
·feitur<~ possa contratar operações 
<I externo at.;: o limite de USJ. 100 
destinadas à construção da 2 , 11 
tlte-oest;c, do Metrô Paulistano. -

OFkLO No;> 
Est<·do d 
R<!S~lut•ãt 
r.:~l, qlie 
P.u:;, ç; 1 
ten.o no 
~e 1:olll•Õ1 
ra finitnc 
doJ!ol, 

s-e, <Oi: l91S - Do Governador ao 
t• Pará., solicitando retificação (ia 
'n9 26, c:l~ 1974, do Sanc>~3.o fede~ 
autorizlt o Governo• do Estao:!o (io 
~u.lizar operação de Cffii>tis.t:l.mo e11. 
Vcllor de US$ 15.000.000,00 (quin:-

:s de dólares ncrte-amerieanos} pa. 
·iar • construção- de rodovia esta=-

N!JMERO E EMENTA 

I·,;QJETO O& LEI DA CÂMARA NQ 109, DF:. 1974 .,. 
! ... stitui o estiqio profissional e d.ã outras 
j:.·ovidências. 

I 1'o.JE'l'O or: UI DO SENADO NQ 46, OE! 1913 -
: .. .lur. o prazo prescricional do direito de 
•-.:,ceber ou cobrar as importâncias devidas 
.,~ INPS de trinta para cinco anos, altera!!_ 
·•~ o art. lH da l.e1 n9 3. 807, de 26 de ~ 
,;õsto d~ 1960. 

l>ROJETO ni; U:I 00 SENADO N9 20 1 DE l973 -
nevoga t•a ,1rts. 39 e 49 do Oecreto~Lei n9 
389, de 2:6 de dezembro de 1968, que •dis -
põe sõbre a verificação judie' al de insalu 
br1dade e periculosidade e dâ outras provi 
dências. 

DATA DE RE· REtATDR CEBIMENTO DESIGNADO NA COMJSSAO 

&-4·1S SENADOR 
ROBERTO 
SAWRNJNO 

12-3-75 SENADOR 
HENRIQliE DE 
LA ROCQUE 

DATA OE RELATOR 
RECEBIMENTO 
N~ COM\'ii.S.M.) O':.StGN...OO 

2.10.'14 Sl::.NAOOR 
L~lTE 

Cl\t.VES 

28.6.74i SENADOR 
FAUSTO 
CASTELO 

""""'o 

18.4.75 SENADOR 
RUY CARNEI• 
RO. 

CATA OA 
ms-

TRIBUIÇAO 

il-4 .. 75 

2o-l-75 

DATA DA 

OISTRIGIJ\ÇJ.O 

lo-l~1s 

23.4.75 

23.4. 75 

CDNC!.-USAO CONCLUSA.O 
DO PARECER DA• 
00 RELAlOR COMISSÃO 

FavoráVf!l,nos APROVADO 
térrnos de PrO 2).4.75 jet5! de Reso= 

~~g~~ aprese~ 

\Em 2J.L15) 

Parecer por APROVADO 
d.Uiqência 
ao Governo do ).4.75 
do Estao:!o do 
Pará. 

(Em 3.4, 75) 

CONCLUSÃO CONClUSA O 
DO PARECER DA 
DO AELA10FI COMISS"O 

Parecer fa- 1\ Con1issiio 
vorâvel. deixou de 

votar o par! 
cer em aten-
çào à pedido 

de Vista for 
mulado pelo-
Sr. Senador 
'tarso Dutra. 

- -

- -

Maio de l97S 

OBSERVA• 

I 

OEISERVAÇC 



Maiodel975 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

NúMERO E EMENTA 

068, DE l97S - Do ~r. Presiden-
Uca, sublnetendQ à aprovação do 
ral, " nome do lloutor EWALO SIZE 

:E:.'NSAGEM N" 
te da Repúb 
!:en.aào Fede 
:.ANDO PlNllE 
,,Jst.ro do T 
.;.:~ ó.ecorren 
.1laon cle s 

lRO para exercer o c;:arqo de Mi = 
cibunal de Contas da união,na va 
te da aposentadoria do 14ini•tro-
OUZII. Aguiar. 

DECRUO LEGISLATIVO N9 l,DE 1975 • itOJf:TO DE 
;. lrova ãoac.d 
.;:.,e ordenC'u 
!-..lajust~llfn 
~~ntildO OI.R 
ro-A.uxili<.r 

r.ão do fresidente da. República 
'' execução do ato que concedeu 

to de proventos ao S(,rv1dor apo-
tY DOS SANTOS RIBEIRO, t'osourei.:. 

do Quadro de Pe_ssoal da Marinh.a. 

-
t'=I DA C.~RA N9 lOJ,DE 1974 -
f·)dc:r Ex.a.::utivo a l!fl'liti:r, 

PROJETO DE 
Autori:a o 
r,;ente, ~tt.r;o 

Corroias e 
fa aclic!cnll 
bencílcio d 
na ào E.l!:cepc 

anual-
vis >3A E·-•presa Drasllel.t-a de 
T !lW:J:::Hcs tf.TC), SQloS da tari-
:Z. d'! c::$ o,lo fcloz centavos), em 
o:. excepcionais, durante a •sema 

ional•, -

DATA DE ReLATOft'. DATA DA CONCLUSAO 
RECEBIMENTO 
NA COMISS .. O DESIGN,.I,QO .DISTl'I.IBUlç.\0 

DO PARECER 
00 RELATOR 

J-f-75 !SENADOR • . 8.4 .75 Relatado e 
votado na. RUY SANTOS 
reunião do 
di• 9.t.75 

15;4, 75 SENADOR 23 ••• 75 

.MAT.l"OS Wo 

lS.U. H SENADOR lB.ll,?.f Parec.r fav.2 
ALEXANDRE :dv•l. 
COSTA 

.(h 3.4.-75) 

stN'l'ESE DOS TRABALHOS DA COMIS~ 

REUNICiES ORDtNAJtiAS • , , •••••• , • ,, •• , , 1 

REUtHCiES 2XTRM>RDIN~IAS , , , • , , • , , , • , , 2 

PRO.:ETOS .RECEBIDOS ••• , •• , •• •, •• , , , • , • 2 

PROJETOS DISTRIBUIDOS •••• , •• , , • , , , • , , 5 

CONVITES EXPEDIDOS , , •• , , • , ••• , • , , , • , , 'O 

Bru!lia 1 ea 30 d• abril 4ft 1975. 

Quinta-feira 15 1787 

CONCLUSA.O 
OA OBSERVAÇOES 

COMlSSAO 

(SESSÂO 
S&C'RtTA) 

APROVADO 

3-4.75 

' 
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SUBSU:RET.\ltlA. DAS COMiSSõES 

SEr.:nçoS DE COilllSSõES PIIR:\lt\~ENTES 

CO:\l!SS,\0 DE LE:GISLA.ÇÃO SOCIAL 

REL.\TóRIO COP.RESPOXDENTE AO M€S DE ABRIL DE 1975. 

rr.ESIBE!-."TE: senador rmr .. so:.~~ c.um~'lRO 

ASSISTENTE: CL.{UDIC VITAL HEOOüÇAS I,AC3RDA 

I om ~ RE-
NúMERO E EMENTA Cli:BIMENTO 

NA COMtSSA.O 

r:c:.~:::o ~·= "~"·3! n.;. c::·;:u u 0021 1!31 º73: 18.03.1975 

:i :'-'>IV3. l'fl~m; ~~ LO Ar ti.:; o 4Ci'7 1 da CoMo lida-
t;•o e-·~ !eis do T:rab:ü.ho, nl;rovada. Il"!1o De -
oreto-l.a n2 5 452, de 111 de maio de 1 943. 

RElATOR 
DESIGN'AOO 

SenMor FRA.NC 
MONTOllO 

-
:~:.:-::~o T'::: t:: :;:. ~::~:-:,:.\ 1:~ Illz, m 1 97·h 
S"G::~.l ~.'o1Jt-e a rerult!.l•tr..çao do -tro.b:lll-.~cr V":\. 
t:i::-.e.o ~cr aoidoDte do trabalho e dá outras-
rro'.rll1ê;:.cio.a. 

05.12.1974 

!>ATA DE 
RECEBIMENTO 
NA ÇOM!SS~O 

Scr.ador ID'i::{UI 
QUE n:a u wC. 
QUE 

RELATOR 

DFSIGNADO 

DATA DA 
OIS· 

TI'.IBU\Çl.O 

18,0).1975 

1S.OJ.l975 

OATA. OA 

DISTRIBUIÇIIO 

CONCL\l1i\0 
DO PAR"CEA 
00 RElATOR 

Pela rejeiçâo.· 

Por liil;l.e:ênoia 
junto ao 1Uniotc 
rio do frabalho 

CONCLUSÃO 
00 PARECER 
DO RELATOR 

CONCLU'iAO 

" COMISSAO 

Arrovndo '"· 0).04.19'75. 

.\r•rovado, "" 1),('4.1975. 

CtlNCLUSÂO 
DA 

COMISS~O 

c·~'fr:ro "S" 1:g c~-6 n: 1974: 
Do Sr. Gonr,l:l•.~ot· do !:;t~;Jo do J:ln.'l;s Gerais, 
col1.cibl\1c c.utori~Lu\:i\.o do Senado ~ederal, a 
fht de :~()ro:J ali11n~dnn áreas de terrjl.a devo­
lnt;:,o ao E.>t::.ao de :.:int.:J Gernio, no :preço r:zí 
~1:1:o d11 c,.;: ]0100 (t.t·inta cruzetroo) o lJ.ect.·,_: 
ro, tnra. reflorentP.rrrnto, à enrr<!Sêt Co!Jlim.h:!:" 
Ull kçoo ~O!(>Cini3 ltt1.bira - A0,)3U.Ao 

18~03.1975 Senador CJ~rnE. 03.04-.1975 
C'AliJ,.LE 

i'or diJi;;5nri. 
jW1 to ao Gove.:_ 
no <lo E::Jtn.do 
de t:ino..s Gern: 

••• 

Jo.:rovr1.ão, co 
OJ.C4ol975o 

r:·fc:rc- ":1" ;-:2 c4r, n::::. 1.014t 
D'l St'• Govcmn.do:· do .i::r;t::do do J.:inas Gcro.is, 
f:Olici t3ll:lo autori~ação do Senado Federal r.:~. 
L'U aliennr ó.reü::J de te":"rO.!:I devolutas do ll;otÕ: 
do da :::in:1:: Ceraia à Fr-O~TAS RIO DOCE S/A; 
coli!. se.le c.u ~lG licl'iz.o:-..1.e 1 rro-a 1ml•lantação 
.:e r'rojc:to de renorc::t,~Z".ento. 

18.03.19?5 Senador l2RDE: 
CAli,\LE 

C"·:','fCjO ''S" l:i U<:'! D:' 1~·~: 18.0).1975 Sena<lor J:ESSt 
Do SL'. Gov<?tna.J.o~· do Sot:ulo de Jlina~ Gerai::~, Fru!:.I2 
soljcit.:ln·:!.o c.•ltor:L:::~"JÜO <lo Seondo Feder:ll a 
fiz. d.<! al1.c;'.ar área d& tCl'l'"-S üuvo1ut.."l.n do 
::: .tr,rio ole t:in:•fl Gcraü; 1 no f!'C<;O da CrUO,CO 
(1ri:lt:J. 01'\tzoiJ:os)o Leot:u-e1 ruru :l!r..rlanta-
çto d~ 1rojcto de rofioL·coto:.~cnto, à em!Tl.'e-
r:::.. F.C.lli,.G.f:IJ JJ:Tt;UO F.U.Cl S/A. 

03.04.1975 T'or dilieêncit· 
jw:tto ao Gov~1 
no do·Eot:a.do 
de l:.inaa Cera 
is. 

Ar::-ov~o, et1 
03.04.1975. 

lS.03.l975 Por dili;;ê:r..ci:c. .A.;t"1:lvc.<io, e::t 
jun~o ao Covc:: 0).04.1975. 
no do E3tado 
de L:ina::J Gera 

••• 

Maio de l9iS 

OBSERVAÇOE 

OSSEHVAÇO 



Maio de 1975 

NUMERO E EMENTA 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (S.~ioll) 

DATA DE 
RECEBIMENíO 
NA COMISS/.0 

REI.ATOfl Ofr,_TA DA 

DESIGNADO-j;.-' OISTRIBUIÇAO 

CONCLUSAO 
00 PARECER 
00 RELATOR 

CONCLUSA O 
DA 

COMISSA O 

Quinta-feiral~ 1189 

OBSERVAÇOES 

ct:;:r:. ";::" iJQ 050, n;; 1974: 18.03.197i Smudor IXlMi 
I o :..':• tio'rernr .. lo'!' do Lst::llO de Liinas Geraio 

"18.0).1975 :For dili.:;ên- A!l:::OovecJ.o, em 
c1a ju.'lto .'lo 0.).04..1975. 

t-ol:!...::itmào a.~tt01'izn-;Co do Sen.nclo Pederal1 ll 
fi r. i:•, ~a~l· t>l:icn:~da fxca Ue tcr:rnà devoluUt 
!!o :: .. bo1o de i::i.n::ts G~1·uis, ao !'t-eço de 
C ;::~.ao (tr:intu cnmeiroo), rn-ra ilnp1nntn-
çf-o •lo ll't>jdo Ue :rcflo'!'ostro;~cnto, a em;rre. 
cc::;·:.:::;rr;. :::cr::mt;, n::: iC:i!'I..(lru::;TAl:E!ITO 
c::::·:o. 

c:.r:-::c "":" ;;9 051 ~r: 1'J74: 18.03.1975 
:~ ~:1·. L ·,·~~~w.dor do Z:1tndo de ~as G-craie 
C'llil·-l.t~~-•lo c.ntot'i~.c.':;(:.o do Sen>Ulo :Federc..l1r. 
fi!J ,1c ~··:l' t>.licur .. l~. ~e,, de terras devolu -
ta:; C.o :::...tr/-:> tle ;.anao Gercla, ro.ra imrlan-
ta;ii.o do troj<Jto tle rcfloresttJ~ento, à tm -
z~·;:::r:. ?J:·J~~D-1·- l'lc.,.,oj<:".r.•onto TéC>J.ico e Ad-
=.hl ctr~ :l':o de trojotos r.;J .• 

Senador ACOIO 18,0).1975 
LY FILHO 

I·:-'.C\~. ··o : : r.:o:r D.:.. C?'.!.~Ul..t I;!! 02~. IE 1973: 18.0).1975 Se:nador ACOl.Q 18,0).1975 
;..c~·;; :e:...,r ~"- rm·u..;t·cro~~ to.o Art. 10 do Decretg LY PILHO 
lei :t.;~ ~-n, de 17 de ,outubro de 196~, o~ue 
dblD<> ro';;..·o o exarclcio da ll'Of.isuu.o dtl jo• 
nUistu. 

N(IMERO E EMeNTA 

r:-.~-~ ··:. :-r: J, :r :J:l c.:·~~ru :1!1 002 1 m::: N75: 
;.l-:;. o l ,t•t,:.l'afo unico do .t.t-tico 656 1 da 
Cc'l'·"lidr.;:'io d:to Lci3 do Trabülho (Decreto­
lei J ~ 5 4.52, de H de :u<nio do l 943. 

DATA DE 
REC~BIMENTO 
NA COMISSAO 

RELATOR 

OES/GN,\00 

DATA DA 

OISTRJBl.JJÇAO 

Sen"dor J:S:W:t 02.N.l97!i 
FnEIRE 

Governo uo 
b!Jtatlo do 
J.Unas Geraio·, 

ror dilfeên 
oio. junto a 
Gwcrno do E~ 
tado lie UiJ\3., 
Gtn-aia. 

:rnrecer favo 
ráv21 à a~o 
vn~no do.D c 
JN>ndat) de nt'. 
l e 2; ~te 
dan2Jepc 
1&. rejeição 
da Subelile:nda. 
nfl 1-cCJ. 

CONClUSA O 
DO PARECEP. 
DO RElATOF! 

r~<>~ -c. 1~::; F.I :DA c~·:.n;.. 11~ 004. Di:': l<'l7~: 
!.l'rt ~~nt·:\ l.J.r~:;:r."l-:'0 no Artic;t> 139, da.ono2 
1idr- •. ·,o i1.:::l le:is do TrtllXllJlo, nprovnda pe1o­
Dvcl'. ~o-lei n~ • 452, de H de maio de 1943. 

20.0),1975 Senr.dor JA.RllA; 17.04.1975 Favoráv-el. 
HSSAli.HffO 

A!'l:"OVtld<! 1 em 
03.04.1975. 

.rrovaao, en 
17.04.1975. 

CONCLUSA O 
DA 

COMISSAO 
OBSERVAÇOES 

Rcjcit:;.lo 1 en :<<Ji dõ>ni.;,:.':o 
17.01,..1975. !àro. r•Jlr.t;u• 

o V<!noid.o o 
3r. s~n~i:or 
AC-?IO.:Y 7111:0 

A:rrova.do, erJ 
17. 04-.197.5. 

. 

i'l·~,; '"1 ;,; !,~,'I IJG t3':.'JD ll~ 008, DE 1Q75: 
rro: .. -. e a u::~:l fion•~tio do aalÓ.1·io-dJ-dno em to 
to o -erri tório r:a.ciontü., e dá outras rroVi: 
l!.ê:lc'' s. 

02.04.1971 Senadoi HEmU 
QUI; DE LA R.OC 
QUE - -

03.04.1975 Pela re;jeição. A!Jrov~:J.o, en 
17.04.1975. 



l790 Quinta-feira15 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Jl) Maio de 1975 

NOMERO Fi: EMENTA 
OATA OE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUS.I.O 

RECEBIMf.NTO DO PARECER DA OBS.ERVAçOES 
NA COMJSS.I.O DESIGNADo OISTRJBUJÇAO 00 RELATOR COMISSAO 

C?~';!C 113" r.~ C4-7' D3 1CI'i4r 18.0).1975 Senador ACatO. lll.Ol.l975 PQ.la rrévia. l.pl'O'tlldo, em 
:;:. ::. Gc~·(l'::::t:~lor do l::::t.~o de I.:inas Gerais LY Pil'Jll) o.udiência da 17.04..1975. 
so~ici t<U".Co .. autoriza~ão do Senado Fede~-~ Oomiosõo de 
ra. e.lie:1er eraes de torrtu~ devolutas do ;ast, Coiloti tui~ão 
do de i-:in<>::t Gertd$ à V.UZ to :;::;:n.AID!.\ mLO e Jus'Ciçao 
;~Z::;,;::;;~o MD.;., Cct:l sedo 6:!:1 Rio J'u,rdo de 
!:i:•:;-.== Gcrt.io, ro.rs''iti!lli!Jltação de projeto d 
re:lor~st,..=anto. 

e&ft;!(o "S" ::~: 04~ 1 n:; 1~74: 18,03.1975 Senador L!zliU 18.0).1975 l"or dUigCnc' Arrovndo, •• 
::c. :;:r. Gv...-c:"f,t>.lor <lo ::.:to.do do ia.'ltLS Gemia llWlOSA Jl.:nto a.o Oov 17.04.1975. 
:;;c.ltcitc:-.·lo autcrizao;i':o do Senado 'fcUol'al.,n .110 do Estato 
rc. alitr.u- k-cas de terr:u~ dc'llolutaa do Ea- de Minae ~:... 
t~~o ilo i.'inea Gerais à IT.U::V.\ FI.GRE$f,\L ••• ~-.... sedic.da e Ita:s;-ava1 Eata.do de si-o ia\ ... _ ... _ ... , 
:o. 

:;::::::-.:-::-~:· :.:: ::,:::! ro s.-.~;_ro- m 1121 lB 12J:4; 02,04.1975 Se:nador ACCIO- 02.04.1975 Favorável, C(). A11:t'OVDd0 1 "' -~!e::-a a rcda.~no do Art. 66), da consolida- LY l'lLl10 emenda. n' I-Cl 17.04..1975· 
çno C.c.s lain do Trabalho. 

' 

OATA OE AELA1'tm bAT-' DA CONCLUSAO CONCLUS~O 
NCIMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PAREC~R DA OBSERVAÇOES 

NA. CQMlSSAO OESJGNAOO OtaTR!6U\ÇAO DO RELAT'JR COMISSA.O 

?:-;,.~_.:;:c ::.:! J.JI D.; c:r:',.::t\ r.Q r:-:B.z 1 oc: lSl!~ 0!0.03.1975 StmMor JAltlUS 20.03.1975 hvorá'Vfll. Alll"ovod.Or .. 
I.\st:.. t'.ti a. "e.llotJ.-;>:!.e da re~l~Cllbilidnde tó PASSARil'fHO 24.04.1975· 
r.:.ea" r.a l:t'estt.o:.ão d& servi~o:J de ene&nhari 
e ço.'loclo.1 e dá outras :r;r0Vidênc1a.s. 

: .... ~.;:::c ~;-; L::1 ;.o :!:::~c r:t o:n De i•73• 07.04.1975 Scnlldor m:Jmi 10.04,1975 ~el8. reJeição re·lid'J de viz 
!:i::~;:v1 ;.;o'!::·c o oclúl'lo ... :sún~L':IJ lll'Of'iaaionrü QUE DE LI. R!K> ta. ilo Sr. 3c-
e.r:. ~l~"mico Induo~irü er. ~ctrôniea, QIE nador WAnO 

B4R'S03A.. 

:r-:.:.:-c·.:c· r:-:; ":'.:n !Xl s:r-:JJO :::g l~ÕI m: l9z4: U.03.1975 ::ienndor~- oz.04.1975 Fnvo:rávlfl.. A}.orovndo1 "' :;;. neta r~:1Cl.~êo ao 5 2g- do l~rti{;o 73, da CAnALE J0.04.1975. 
Cc:t::o:iU~~ão dat~ Leis do ~b3lho. 



Maio de 1975 DIÁRIO DO CONGIIESSO NACIONAL (S.çioll) 

NUMERO E EMENTA 
DATA [)E 

RECEB/MEENTO 
N'A C:OMISSAO 

RELATOR 

""""""' 
D,I,TA 0,1, 

OISTRIBVIÇAO 

.:";'-' :J: r:1 :lO 5.~.-~.DO TI!l C40. !l3 1975; 24.04.1975 !~~ AOOIO 2 •• 04.197~ 
.:.1 t~!'-'l s. !'C(h1çao d.o ;.rtico 850 da Consolida-
-;ão e.e.::: I3!a do :zraWho. 

:?:.!:-::. ::::r-::.: ;.o 3;:-:t.!:O r.Q 014, rc 1!:175: 
~t:.'~·:leM ccn::.i;oc~ J.'~O. a o.r!r.:i::osao e dis­
l ~:!si. .le '.;rab2lilc.rlol'e3 e dá outren Ill'()"rldên 
ili• -

;n~.~~:-:: :::r::!~~- -:;:··:::·o:'~ {'.~':'1, ~c 197?; 
A. r.r.o·::t 1•,-vZc·;~-o c.o " lt 'lo u·tJ,::-c- 23 do ~ .. 
e:retc-1o1 n!l 72 1 de 19661 "que tUdficn os 
In:::tit.l.to~ de J.r-o:Jentadorja o renaõea a cri 
o In!l!i h:.to liaeional. do Irevidência Social. 

NúMERO E EMENTA 

1'~:-.~::'\. !.1:0: lZl DO ~z::A.!lo :;i~ Ct"-5, DE lq74z 
J.J. t-.:~-~ a LacisltlJ'<',o da lrevi"Cncia Social e 
dá O"Utras Iol'ovid~Cia.Go . 

~·~~~:~:~~~!;;.;a~~ ~:~-{,~:~;él d:~v~~n~ ~~~~ 
cv;;.::::-ovar,ii.o de íalto. c:rave, a. :pnrtir do mo­
c-r. to <;.:t cue o a:1recador cientificado da 
~Tc.\·1Ccz, ·e dá outról-3 lrOVid.ênci~. 

:';.(,·.::::~ ::;_; :-.-~Z' DJ :=:.~:?0 ;:g O::'n, m 1975: 
:.c. r.ov.._ ro;,lt.f&O oo ; .. rt. 33 do :;:Jacreto-lei 

-ng 1?9, do 25 <le fwaroiro de 1 97:5. 

LY lO 

02,04,1975 Seno.dor ~ OJ,CU,l9?5 
CANAl~ 

16.04.1975 Senador EURI- 23,04.1975 
CO BEZENDJ: 

DATA OE 
RECEBIMENTO 
NA COMJSSAO 

24 .. 04.1975 

REI.ATOA 

DESIGNADO 

OATA DA 

OISTRI8UIÇ.I.O 

Senador JAD 24.04.1975 
D.\5 ass.w-
uao 

24 • .04.1975 S':lnndor PIWT- 30,04.1975 
. co t.:owrono 

• 

CONCLU:..\0 
DO PARECER 
00 RELATOR 

lavorável. 

CONCLUS.I.O 
DO PARECER 
DO RêLATOR 

CONCLUSAO ., 
COMISS,!,O 

A.proV4ilo, em 
30.04,1975 

CONCLUS.I.O 
OA 

COMISS.I.O 

Quinta.feira 15 1191 

06SERVAÇOES 

. 

OBSERVAÇOES 



1792 Quinta-feira lS DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se<;ão 11) 

NúMEf\0 E EMENTA 

:i ~C·:"~.:i'C• r;: 1:-:! !10 :;.,...::..DO r:~ 0~0. DS l9J5' 
.;lt-;.::1 a :.ai n~ 6 179, tle ll do dO?.Ci;!bro de 
1 Si.;., ':,\H! "ill:::titui n::l!{U'O rrcvidenciário 
zu-a r.'liores de ectenta a."l.OS de ida.Ae e para 
inválid:~s, e dá outras f'l'Ovidências. 

!1t-·' .:':'o r r::I no :;:-:;..DO ll"~ 048. IB 1 975: 
J!. n~v:1 l·.::..:.'l-;u.o ao Ar/oi~~ 2:.!5 da. Conflolida­
~ão .::as leis â.o TrabaJ.ho, 

DATA DE 
FIECESIM,!::NTO 
NA COMI~SA.O 

1\EI.ATOA 

DESIGNAO() 

DATA DA CONCLUSAO 
00 PARECER 

0\STRIW\ÇAO 00 FIELATOR 

24.04.1975. Senador JJSSf 24.04.1975 
FllEIRE 

r::t:"·"·.::~ nz r.::::~: !C'· :;::·:,T)('I r:11 tn, D.)l.12llt 18.0~,.1975 
··~··:::.~·ic:t. o :.1·~. CJG c,~ CoJJ.:oli'-'c.·,lo.O d...s Lci<l 

Senador JA."DW 18.03,1975 
HSSARJNBO 

<:o::.. ':··.·~,l:.~J.:·.o, "Cc!ecii"icro1t1o a competência pa-
ra j·..ü.:;o·:'O'll~o ... dr.a o:;Ões reocís6rina·e dá 
cu~:r~s :rov:..d(·ncin:h 

OATII. OE 
F!ECI061MENT0 
liA COM\SS-'.0 

RElATOR 

OESIGNAOQ 

DATA DA CONCLUS.I.O 
NÚMERO E EMENTA DO PARECER 

OlSTRIBU\ÇAO DO RELATOR 

Senador AOOIO 23 "04•1975 

l;'f PlUiO -
~:~::·;-::o ~::: ~31 r.o sz::.oo JTII on. D2 1915: 16.04.1975 
:;~ :r:c.\·n r~.:o.çao oo "co.:o:at" do .r.rtieo 2!1. d 
Ia:!. n~ 5 1C7, de 13 de setembro de 1966. 

!':1;.":.7-:0 t: E! JJ :i.!:Ii..'Al f,R 029, de 1Cl6); 16,04.1975 Sena.rlor DJR!- 23.04.1975 
!:::>~i ':'.<:1. ~or;;rL:l. d~ tra't.:..l? o de 6 horas, n~ CO RZZWD! 
0:1::-i;·;;:.;:: ê<: tt':;."n~hO Cc:'l.'.f.'.U.Or :f·OX' meiO /~.e 
t.uo:;c.s cucesr.ivo3 ou de revezalil.cnto1 e da 
c"J.tre!J l·rovià~ncins. 

-.,~.-..,~ D-: P! ;,o sc:"DO n· 038 D:~ 1975• 
::~·~~~i~o.; ;~tlr!~~o· ~o"§ lR.do Jd..t1;o .92, 'a.a 
:.ei Co;:::;J.e:;!cntar n!l. 7 1 de 7 de setembro de 
1 970. 

16,04.1975 Sensdor L1zA- 23.04.1975 
RC :BARl()SJ. 

CONCI..USAO 
DA 

COMISSAO 

CONCLUSAO 
OA 

COMISSA O 

Maio de 1975 

OBSERVAÇOES 

A,:;nn':•lr-.nilo ~ 
conc)u:-:;;'o Ck 
tr,1h11l10n 
SubccorJicnã 
da Cm:doo1:,o •. 
Leci:'.llaçíio 
cinl. 

. 

OllSatVAÇOES 



Maio de 1975 DI Á, RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Secão 11) 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSA? 
NúMERO 'E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER 

NA COMJSSAO OESIGNAOO OJSTAIBUIÇAO DO RElATOR 

!0::.~::::\. ::~: r::t M s;;-;::.w r:g 0)1)1 tG 1!171! 16.04.1975 Senador JESst 
:;::;~··-::: o li.-J. te Ue ids.dc dn. nl ozentnJoria por FRE!Rl! 
"tc::~o Ca z.:.r•..-iço dns ;;:ull~<ree rara 25 (vinte 
e c:r.co) <'".noe, eltcra.~11 r~d.a~:iio do A!'tizo 32 
e teu :i 12 da Lei Or:::;anioa da I'rcV'idencia S$ 
cial (n!:! 3 087 1 de 19CO) e dá outras· prol'i<l!:! 
ei~. 

:C:'('.J:'"':'O !C 1:::1 DO S~-"1,\'00 tri 06:2:,.~1 04.04.1975 Senador DOt.iÍ- 10.04.1975 
;.ltera o .:..rt:.:::;o 5t U.c. Lei nl! 3 C071 do 25 do CIO GCNDilf 
?.:::;or.to de 1 SGO e ãÚ outrru:~ I!l"OvHanciaa • . 

:~'.~c:~\' r:: L:t DO s;--; .~.i)O ;r~ ca.~ 1 DE 1S14: 20.0).1975 02.04.197.5 
:.:o~·.:::;co:ltll di.;~o:litivG.J a. Consolidaçao ... Senador~: 

QUE DE LA R 
~sis do T!"aba.ll:.o, aJ;!"Ovada lJ(llo Decreto-lei Qlll! 
n: 5 452, de H de :caio de 1 943. 

Nú;V.ERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CONCWSJI.O 

RECEBIMENTO 00 PARECER 
NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUIÇAO DO RElATOR 

:::t.:-·:-::-. ;:;:: t:! r.o ::::::..no r.~ OH D3 1972~ 24.04.197~ Se:u:dor IIU'I 24 .. 04 .. 1$75 
.2 t.==e a. :;::êi n~ 5 672f de 14 do dezembro de CARNEIRO 
l 571 1 sue tra.'l.&ÍOr:.:a O ~C~ Jiaciona.l •• 
~b:!.tE:;ao (Z>a:) em_ e;;;:presa JUblica.. 

SINTESE DOS TRABAl.HOS DA COMISSAO 

ReuniOes Otdinér!as 

ReuniOes E~lraordinãrlu -----------------'>' 
Projetos relatados ------------------J! 
Projetoa dls!ribuldOB ------------------~ 

Projetos em diligência ------------------0~7 

Oticioa re<:ebidos -------------------'0•) 
Olrclo~ !l~pt'!d1do$ ----------------------"04 

Pedidos de visla -------------------!101 
Emenc!u apresentadas --------------·----0"1 
Subemendar• apr~nentadu ------------------

Substitutivos--------------.,-------

Projetos de Resoluçllo -----------------­

Oe<:taraçOe$ de "'otc ----------------- Ol 

Comparoclmento de autoridades --------------­

Votos com reslrlçilel ------------------"1 
Cc:lvltn B.'fpedldoa 2 

Brufffa, em 30 4e ablil 4e 1 975. 

Quinta~feira 15 I 793 

CDNctUSAO 
OA OBSEF\VAÇ()ES 

COMISSA.O 

CONCLUSAO 
DA OBSEAVAÇOES 

COMISSAO 

·--··-··i:--
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,c:;;;:';!<.'O IJI:: (;{i.iliS!;(;ES J'Eiti'I!1\XEN'l'ES 

t'(J~·íi."-~.\0 DE ,n:w,s E KtU:r,GIA 

:;;::r..rr(:::ro con::ESI'OXJJEXTE J\Oi\l2S DE All!'J.L DE 1975· 

._·:. c;·::'.:.::'o i:-11~ 1 ;)E 1 974. 

·~' · ~:::.:- -c·:~5' !.e ":~c-:r!...'"l.aria h'C:sl:_ 

:. :~:o \:-~· :.·-: "• à. r ::firl~:rin. de pet~ 

. \- l~ ,·::. :-:..:t>. !-. ;;.,~:: ~·~:::; S/:., n? 

' -''o • - ' • ,. :·-:~·:.o., f.::" ;:-,(]a do r;~ r:: .r~{. 

l0/09/74 Scm.dol" LEUJ ... 

D::o r:.:.cn:r.. 
l0/09/'14 Parecer favorá-

VOl ~ 24/to./75 

:aEOBIO.ES ORDIN~ • • • •• • • o • • • • • .... • o • • • • • • • • • • • • o ... 01 

PROJETOS BmEBiliOS • ••• ••••••• •••••••••• •••••••••••·.01 

PROJ.E'rOS lliS1'RlliUlllOS ••• • •• ••••• •••• •••• ••••••• ••••02 

PROJETOS JJ?ROVADOS o • ••. •. • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • .01 

SUBSECRETAitlt\ DAS COliUSSOES 

SEnl'IÇO DE COl\USSOES PERMANENTES 

cmnss,to DE REoAçKo 

RELi\,!ORIO CORRESPONDENTE A.O Mt.S. D! IJUI.IIo 

PRESII)ENTE: SENADOR PANTON JOBIM 

ASSJSTE.\'TE: Maria Cat=an C. Souza 

DATA Df RE• 
NOMERO E EMENTA CEBJMEm-O 

' NA COMJSSAO 

- PARECER N9 7/75 

Reã<.~~o do vcnc.Ldc, para o 29 turno reg1lllen 21.3.'75 
t:al. ·do Projeta de Lei do Senado n9 130, di 
l.3i'l, q•1o altera l:l.ispositivos da :Lei n9 ••• 
4.2:5, ·de 27.4.63, que dispõe sob:-e o Esta· 
tu to da Ordem Qos .Advogaõos do Brasil. 

PARECE!l N9 21175 

?.Wação final do i'rojet.o de Resolução n9 7, 7.3.75 
C~ 1975. que suspende a proibição contida 
r-..as R!!$Ol.uções r>9s SS, de l':lúa, 79, de 1970, 
52, -de )972, e 35, de 1974, para pemitir 
q..:.e o G<:.verno ào I:stado de l'Unas Gera.ls au· 
::-.C:'lte ~ra Cr$ 2-040.2(10.000,00 (doi$ bi· 
1:'\ÕE.s, <:;..:.arenta ::~ilhões e d'll.zllf!ntos mil cru· 
zeiros) o manta.nt.Et d01 sua divida c:cn11Ql1.da· ... 

RELATOR DATA OA CONCLUSAO 
CES\GH,IoOO OIS- DO PARECEI\ 

TRJSUIÇAO Do RELATOR 

Serw.dor Joaéi 28.3.75 Red~çio do ven• 
L1.ncloso cida 

Sellll.dor Virg{- 1.3,1S Redação final 
ao Távora 

Maio de 1975 

CONCLUSAO 
o• OBSERVAçOES 

COMJSSAO. 

Aprovad() elll 
1.4. i'S 

Aprovado .. 
9.4..15 
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DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 
NOMERO E EMENTA FU::CESIMENT'O DO PARECER "" OSSERVAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO OISTRIBUIÇA.O' 00 REU.TOR COMISSAO 

PARECER N9 33[75 
r:cc:açâo final do Projato de Resolução n9 •• U.4.75 Senador Josi 15.4. ?5 lte.d•çio final Aprovado .. 
5/75, c.,ue suspende a execução de dhpoaiti- Lind0110 17.4._15 
vos de decreto e de lei do municlpio de Lu-
céli.a, no Estbdo de São l?aulo. 

--
PARECER N9 36L75 

Redação Hn.al do Projeto d"' Resolução n9 •• U.4 .. 75 Senador JoH 15.4,75 Waçt:. Un•l Aproyado .. 
8/75, que sus~ende a proibição conttda naa Lindo..o 18.4.75 
Resoluções n9s 58/68, 79/70, 52172 e 35/74, 
para permitir que o Governo do Estad:o cb Rio 
Gre.1Qe do Sul eleve em c,, 150.000.000,00 
(cf:mto e cinq(lenta milhÕes de cruzetros) o 

:":" . .;;.,.cante óe sua dívid.a consolidada. 

PARECER NQ 47L75 

Radaçâo final do Projeto de Resoluç4o n9 •• 23.4:75 SenadorJa-i 23,.f. 75 Rud&ção final Aprovado .. 
1SI1S, 1ue autoriza a Prefeitura do Municl- Lindoso 23.4.75 
pio de ;ão Paulo a reall~ar operação de em-
prCst~m~ no valor deUS$ so,ooo,ooo.oo (cin 
q!l.~:!:""lta milhões de dólares r.orte-americanosT, 
a ccr utilizado na construção da linha Les-
te-úe:~te àa companhia do Metropolitano .. 
São Paulo - METRO. 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 
NOMERO E EMENTA RECESJMENTO DO PARECER " Oa5ERVAÇOES 

~ COMISSAO OESIGNI\00 OISTRIBUIÇ.C.O DO REt.ATOR COM/SSAO 

PARECER NQ 28[75 

Redação final do Projeto de Re$olução n'i '· '·'*· 75 
Se~ador oir• 10.4.75 Redação final AproV6dO ea 

ée 1.975, que suspende a execução do art. 14 ce\1 Cardoso 14.4.75 
caLei n9 2,145, de 24.11.72, do an.tiqo Es-
taCo da Guanabara, na parte que incluiu o, 
itens U e 22, no art. 39 do Decreto-lei n9 
78/69. 

PAR:':CER N9 2'JL75 

Rsdaç.io final do Projeta t111 Resolução n9 4, 9.4. 75 Senador Men- 10.4.75 Redaçio final Aprovado 111111 

de 1975, que suseende, por 1nconst1tuc1ana- dea Canale 14.4. 75 
l.iàaCe, a execuçao dos §§ 29 e 39 do art.83 
da Lei n9 2.085-A, do antigo Estado da Gu.a-
n!'-ba.ra. 

Pl\RI:CER N9 30L7S 

Ro:!C<:çiio final do Projato da Resolução n9 9.4.35 • 11.4.75 Redação final Aprovado Senador ~n- .. 
70/74, que suspo.nde ~ e:-;ccllr,.:io da art. 192 des Canale 1S.4. 75 
92~• <\a Ccnstituiçao do Estado do Rio 
:0:::-l!:;Ce elo Sul, na redação da Emenda Consti-
t.:cio:~al n9 2, de 30.6. 72, e das expressões 
"sofrer acidente ou", constantes do parãgra 
fo Ú.""I1CO do referido art. 192. -
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NOMEAO E EMENTA 
DATA DÊ RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 

RECEBIMENTO 00 PARECER OA 
NA COMISSAO DESIGNADO OISTRISUIÇA.O 00 RELATOR C:OMJSSAO 

PARECER N9 49(75 

Redação final do Ptojeto d3 R~sol~çio n9 •• 2).4.75 Senador Virg! 24.4.75 Redação final Aprovado em 
13/75, ~~~ suspenà~ a p~oibição contida na lio 'l'ivora - 25.4.15 
Resoluç-:~o n9 58/68, revigorada pelaa de n9s 
19/10, 52/72 e 35/74, todas do senado Fede-
ral, para per~itir que a Vrefeitura Mun1c1-
?al de l'et!erneiu.s (SE'}~ fb:e em Cr$ ••.•••• 
2.soo.oto,oo (eois milhc.s e quinhentos mil 
cruzeiros) o limite de sua divida consolid! 

••• 
PA?.ECER N9 50(75 

Redação final do Projeto de Lei 4o S11na&> 15.4-15 Senador José 28.4.75 Reda.çio final Aprovado •• 
rn9 l/75-DF, que -ltera a denominação da cen Lindoao 30.4.75 
tral de Abaatec1mento de Bras{li& S/A - cE= 
tlABP.A. 

PARf.CE~ N9 Sl/75 

R~dação final do Projeto de Resolu~io n9 •• l5.4o" S"'nador José 28o4.75 ltedaçio final Aprovado •• 
9/75, q~e suspenda a proibiçÃo contida nas Lindoao 30,4.75 
fiasoluções n9a 58/66, 79/74, 52/72 ~ 35/74, 
para pcrnitir'que a Prefeitura Municipal de 
S~~ta a~rbara do Sul (RS) fixe em C~$ ..... 
E>oo.ooo,oc Cseiaccntos mil cruzeiros} o lnO!!, 
tante de sua d(vida consolidada. 

DATA OE R~LATOR DATA OA CONCLUSA O CONCLUS~O 
NQMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER OA 

NA COMlSSAO PE~lONADO DlSTR16UIÇJ.O DO RELATOR COMISSA.O 

PARECER N9 52175 

aeda'jào final do Projeto de Resolução n9 , • 2.5.4.75 Sene.l:!or orea- 2&.4.75 Redação Unal .!\provado e11 

6/75, gue suspendtt, por inconst:Ltucional14& te• Quércia 3o.4. 75 
de, a execução 4o inciso II do § 19 do art7 
16 ao oscreto n9 683, de 3 de seteiQino •• l97J., do Estado de Santa CataritLa.. 

S!NTESS DOS 'fQABAl.HOS DA COMISs.Xo 

1\euniõea ordini:ria• , , , , • , , , • , , , , • , • , , • o •••• ,, , ••• o. • o • • o o o o· 1 

Reuniõea BXtraordináriaB , , , , , , • • • •,., , , , • • • o o • • • • • • • o • • • o o • • (I 

Projetoe relatados •••o o .... o ••• •••• ···•• •• •o oo• 0
''' ••••••• • .12 

Mato de 1975 

OBSERVAÇOES 

QBSERifi\ÇôES 

-



Maio de J97S DIÁRIO DQ CONGRESSO NACIONAL (Seçiioll) 

-

SUDSI\ti::.;T.\UJ.\ ll,\S CO:\USSÕI~S 

SEU\'IÇO 00 CO.'tiiSSOES l'Eftl\IANENTES 

CO:\USSAo Dt liZLAÇOlZ EUERIORES 

RF.I,ATólUO CORRESPONDENTE AO 1\U:S DE .lBRIL 

PnESIDI~NTE: SD.U.DOR DANIEL XBlEG3R 

ASSISTE:\"'I'E: Cl.'IDIDO BIPJIESH 

DATA DE RE-
Núl.lERO E EMENTA CEBIMENTO 

NA COMISSAO 

[;_:z~.-:::-: z:Q 53/75 -~o Sr. Pras1donto •• 19.03.75 
.:lc;~lic&, S'.1b:.l:tt!:'ldo A aprovo.-;iio do St~-
nr.~o !'t·iara1 a c:;colha do sr.SE!I.GIO LUIZ 
l'C".! ::..LA IlZ !>GJH .. "l: I lo::iniatz-o ao Seaunda 
Clr.t:u~, da C:-.l:':'"üra de Dipl~Jr::!::to., para 
e::~rcer a função do fu.ba!.::-:ador do Bras11 
J'.lll.to ao Dc;J!i!O DE fRINIDAD-TOOAGO. 

~~]l_G::-:-: JiQ €0/75 - Do 5ro Presidente ila 21.03.7' 
r.er;.::~lic'l, sub;:~o-t~ndo li eprt>va~ão do So-
l'lt.~::> !crler'll 8. II!ICOlh<l do Dinl.o::lle,tn k'tJ-
P.:ltO G'."3.::i:::L VtJ.::.1rz, t::.bo.i:.:Ô.dor junto 
a: ~oino da 1-réb1a Saudita, ps:r:~ofm cUJ:lUl..!l 
t!. \"il::.::n~e, ex.Q;rcer a fun~o de :bai:n:l.-
d<>r do llraaU l-unto aos IRADOS ..au»!S 
u::zws. 

NOMERO E EMENTA. 
DATA DE 

RECEEI1MENTO 
NA COMISSAO 

::~::3; . .-;r-.: ::P 61/75 - Do Sr. Presidente da 
~i:iüca, &ub.:letondo à aprovação do Se-

21,03.15 
nad:;, Fca.eul a eeoolba do Diplo:nata lW-
.arr.ta GtiRGEL VAL~::T.S, I::lbai::mdor junto 
tto Reir.o da Adbia Saudita, psrab cumul.A 
tivt.:.e:::::.te, exercer a função de :baixa-
tbr do B!".asil JUZ1to ao EStADO DE liJJ!llAift, 

~A>;!"': ;.2 62/75 - Do Sr. Fresidcnte da 21,03,75 
.-;~:;·.:::.lico., !l"J.b.::~etc:"ldo à eprova;ão do So .. 
r.ad:, ?c;!crel a eoc.olha do Diplo-oa-t:a YtJ.. 
RILLO GURG:::t V!L:EilTE, l::J.bo.1Xo.dor 3unto 
ao Rll1no da J.rábie. So.u:H ta, pars, cutl.u.l.Jl 
t:..v~-;ente, exe:r::er a f'Unçílo de Z:l.baixo.-
dor lio :Eraail 3unto ao ESTADO DE CATAR. 

:::··':.•.:::~: :r~ 67/75- Do Sr. Presidcmto da 
l.""C"f~;.o-lica, ~:;.t::Ct":lado A o;p:-ovc.çíto do Se-
n-:..1o l'ct!cral a escclh~ do Sr. CARI.OS AL-

04.04-.75 

r2Z:o ::c~:;;..'l"DZ>i, taru.stro de Frimo1re. 
Cl~:~o, a~ Carroira do Diplo~at~, para 
exer;.:er a f\:r.ção de ~"b!lix.ador do :BrasU 
Junto à RZ?ID!LICA DAS Fli.ll'lNAS, 

RELI\TOR 
DESIGNAbO 

Seno.dor 
!<AURO 
~EVIDliS 

i 

50Jllldor 
S.\LDANJU. 
llll!IZI 

RELATOR 

DESJGJ'iADO 

Senador 
SillANII.l 
lliBZI 

SGIJador 
8.\LilANil.l 
.ERZI 

Senador 
Vlll:G-!LIO 
T!VOR.l 

DATA DA CONCLUS-'0 
OIS- DO PARECER 

TRIBUIÇAO DO RELATOR 

02.0 •• 75 -

02 .. 04-.75 -

DATA DA CONCLUSI.O 

DISTRIBUIÇAO 
00 PARECER 
DO RELATOR 

02.04.75 -

02.04,75 -

07.04,75 -

Qulnta-felraiS 1797 

CONCLUSAO 
DA OBSERVAÇOES 

COMISS-'0 

- Aprecl!lda 
na reunião 
o~cretn •• 02.04.75 

- Aprec1n;i:a 
na reunião 
aec:reto. d• 
02.04.75 

CONCLUSA-O 

•• OEISEIWACOES 
COMISSAO 

- Apreciada ua 
reUDiiio •• ... 
ereta d• 
02,04.75 

- Apreciada .C& 

reunilo ••· 
oreta d• 
02.04.7' 

.. 
- Apl.'ec1ada na 

row.c.Hio • ._ 
ereta de 
09.04.75 
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NúMERO E EMENTA. DATA OE RELATOR OATA DA CONCLUSAO 
RECEBIMENTO 

CISTRISIJIÇAO 
tO PARECER 

NA COMlSS~O DESIGNADO CO RELATOR 

P~::L!":!!O DE !l::~:\t~O LE1ISL.~'n:VO Uv o2G12 25.04.75 Scna.tl~ l0o04-o75 J .. FoVa o teJ:to da ConvcnÇá.o BO"b:-e o Õ:-tdr ... .101.0 elo lnt~rn~cio!lll daa Eopé'cio!l de Flora. e. 
C.wJal F~.:~::. Selvase::::s ~ Perteo de ~tinção, con 

ch!da ~ r,'e.::~bi.c.gto:~n, a 0.} de narçodal97J, 
e assinada pelo :Brasil na me8l:la data •. 

5tl\Tre'E DOS 'l'fiAliALHOS DA COOSSlO 

li.EUlllOES OP..DII'I.Iffi!AS,,,,,,,,., • o,,,,,.,,,. o, o, o o o 2 

PROJETOS D!SW:IBUIDOS,, ,, ooo•oooooo•o• •••••••••• 6 
PROJETOS RRL.AT/.DOS,,.,,,,. o,, o,,, •, • • • • • •. o o. • • • 5 

F:ROJET<fi DJ: DILI C.!NCI A, •• , • , , , , , , , • • • • • • • • • • • • • • l 
Cm=PARECDrnllTO Illl .AtJTo.RI])JDESoooo •, o • ••. o •••• ••• 1 

!rastlia, 30 de abril de 1975 

Sl !: :·:t::. ·.:·.:;:!.~ JJ ·. {;iJ:I~;,;:-;()U) 

~:!~!:'."1('0 !H~ C:J."\::·;~;OES I'ERlL\~ENT!i:S 

' :-: "-.;~~-' ~;:; .:.~:-r i.V S..."~i,\D{; ;:= 0] 1 .DE 1 9?3 
?.·:.:.-2:o:::c::.~ o :r<-~(:·:·.rc1r<);-.~o lic 

·":; 1 · __ .,_·~::.- 1 ;.:.~r;i.l::.H:.~ t11 ,;(A:ct..,:•1:.to cicn 

; -:,:::: ,. .-. k r· o r:·::::·.:. ,;.J. c~,nr·r -:·:->~ r._;:u (! c!;.s do 1m 
1 ;::t~ t~.:~.-·:::iv:ois, i'.:'ll'r:HL;·;::::, contog!o 

c;: r t: c ;·;' ... 1.~ .• 

04: 1 974 

j ·:-,.r: 1::. "'·:r;.:~:.'~Ç:h <lit;c!"ld.r.~.o:;i:o 
~-r:,;'· ·.~o::, elr::;~rr:tn:· t,tl•l 2ni.~::.m t,('. COI"fO:;l 

I·N· ·-- ~-~··J·~~os 

ABF.IL 

DATA DE R.Z­
CEDIM~NTO 

NA GOMISSM) 

Ot 19?5 

fl.Cl.A'TQFI 
DESIGNADO 

01\TA OA 
OIS. 

lRISVlÇAO 

08.04.?5 Sc.1~Jor CA1'TE- 09.04.75 

'1':~ i'nmstno 

l6.oh.?5 SM~o.lor 

S!,ll'tOS 

CONClUSÃO 
DO PAF.!i'CER 
00 fiEl UOA 

CONCLUSAO 
OA 

COMISSA.O 

COr-.'Cl IS/,Q 
OA 

COMIS.;.A.O 

Maio de \97S 

OBSERVAÇOE 

OCSEí\VAÇOES 

--~ 

i ;:,:: '· 
~-------------------~----J-------L----~------~~----~----~ 
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NOI'J!ERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CONClUSAO 

RECEBIMENTO 
DESIGKADO DISTRIBUIÇAO 

DO PARECER 
NA. COMISSAO DO RELATOR 

?!';:..j'T:;:'C DZ Li':I Dt.. C~.<-:.UU. tifl 14, DE 1 9?5 
(Projete> C.e Lei n.ll 7-B, de 1975, na 
do3 Dez,uta:ios) 

Câtan. 

:.utoriza. a Cruz Ver:r.oll".a nro.sUei~ 
ra a dar Uestinação diversa ao imóvel que 
lhe foi doado, 

' 

25.04.?5 
. 

StNTRSE DOS TRADALTIOS DA COHlSSli:'O 

REUNIOES O!IDIN"ÁRIAS , , , , , , , • , , , , • , , , , , • 

l!EtrniOF.S EXTRAORDif\Jt'RIAS • , , • , , •• , • , ,, • 
I>ROJE'!'OS ImCEDIDOS , •• , , • , • , , , , • •,, • , • • 
PROJETOS DISTRIBUIDOS • , ••• , •• , , ~ ••• , • , 

1 
1 

3 
2 

COf.IPARZCIME!l'l.'Q DF: AUTORIDADES , , , • , , , , • l 

CONVITF.S EXPEDIDOS • , , ••• , , • , , , , , • , , , , • 200 

Bras!lia, 30 de abrU de 1 975 

Sl'HSl:Cm~'i.'AlUA IMS CO~USSOES 

SEUYIÇO- DE CO:\IJSSõES PERMANENTES 

COlnS.<;.\0 Dl;; SEGt.iSJ.r.ÇA NACIOUAL 

ItE'L,\'fôltlO OOTI.R.ESPONDJ!NTE AO Mts DE AlmiL 

PRESJJJl':.'\TE! SEiUDCR '.tOSE 'GUIOIDI\tl 

.tSSIS'l'J?:;\,"TE: LtD.\ ~BZI:U IlJ. liOClL\ 

DE 1975. 

' 

CAlA DE' RE· RElATOR CAlA tiA CONCLU:S.I.O 

Núivl~RO i: EMENTA CE61MENTO DESIGNADO OIS. DO PARECER 
NA COM!SSAO lRIBUIÇAO 00 RElATOR 

P~c.rs~o t:s r.~ t::l s::::u.no na 30/74 
28,04.75- SENADOR JOS!l 29.04.75. 

Ir.f..:Jli e. utilizn~Z:o de So!:Ontes -
LIIWOSO 

c:·.l!::::!.Co9 (~e:o!'olbantes) na. destruição dao 
fl~rcste.:~, tmt!'e oo cr~es definidos na 
Lei ~~ Scg-J%'an~a Nacional. 

PROJ::~·O O! tEI DA CÂ:':ARA !fll J0/72 28.03.15· SSNADOR YmG! 
LtO UVOR.\- 03,04.75. 

Ea~Rr::entc. a ocru.~nçõ:o de terraa -
fed.er~i• e 'putre.a proVi ênaies. 

-~C."Z':':I :::; L!:! DA c:t.:.\!':;. llll 18/75 29.04.75 SENADOR tui:z 
tl.&VALGAJfB 

30.04.75. 
I 
I 
' 

.::.-.-.·o.:1. a L~i nt 602, de 28 de deze!3-
!-:-o ~.J l s-:.3, cue die-_çõe sobre o jul&tl!llen-
":.~ C.& t:?t:!.d5.o i,::!.::.1 o oíiciale.to dos alunos 
Co C.;.:oao Prlv!o a doa lll a 2t anos do Cur-
so S;.;;.ericr da Escola NaVtll. 

QIJinta~feira 15 1799 

CONCLUSAO ., OOSERVAÇOES 
COMlSSAO 

I 

) 

CONCLUSA'> ., OBSERVAÇôES, 
COMIS6At 

. ..... ~ . ..1 

! 
I ___ J 
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S\JllSECitET.\lU,\ DAS t'{))llSS{}ES 

SEIWIÇOS Dt CO~liSSôES l'ERMAl\'EN'IES 

, CG:IUSSJíO DE S:mvlÇO IJjm,100 CIDL 

REMTóiUO COllRESPONDENTE AO Mr::S DI!: 

PRESIDENTE: Senador LÁZll.l'l:O l!AilDOSA.. 

ASSJSTEXTE! CL.~UDIO VIUL REOOUÇtS IJ..C'ti!DA. 

DE 11 75. 

, 

OATA Dt RE· RELATOR DATA DA éONCLU$11.0 CONCLUS\0 
NUMERO E EMENTA CEU\MENTO DESIGNADO OIS. DO PAAELER DA 

JI:A COMJ$$11.0 fl=IIBUJÇAO DO REI.AIOR COMISSII.O 

r::::,~ ::c ::::: I:>r :v.~. c:.:·,·.::.:.:;!! oo1 1 m 1975: 20,0).1975 Sl:nador IT.Al'lA.R 21.0),1975 Pelo arq}livroJen Arrovlldif.j em 
::.:::~ :.~ ~oi:.rb t:. ú.ivu).c~.ça.o d.e o'bras eoverna- >R.II!CO ••• 24.04.1 75. 
r:.~=--:c>.iG !ela ~l"liotra.çilo e dá outra.o pr.2_ 
ti(}c·:,cies. 

~::::. r :r r..o :;;;.:::~o j;~ 0201 ':s 1975: Senador lmiTOR 0).04.1975 l!'avorável. A1Tovatlo, •• 
:::.:-,r,\"':: "l"<!rlo."•~.o ao .t.rt. 3~ Uo De!!J'!)to-l&i 

~2.03.1.975 
DIAS 24.04.1975. 

:-,f ::.~~. de 25 de fevereiro de 1 967. 

DATA DE RELATOR DATA' DA CONCLt.ISAO CONClUSAO 
NúMERO E EMO>i.TA RECEB.n.IENTO 00 PARECER OA 

;:-'{.~ "::C• :;:.::; I::'! I:V -'1"'.'"[:00 r;; 
:.l"~!"a. a ro:,i!~.o;r.o ao .;rt, 10 
te 4 de n1,ril de 1 9GO. 

NA COMISSAO DESIGNADO DISTRlBUIÇII.O DO RELATOR COMISSAO 

0191 DE 1272: 4.04.1975 ~~or LUIZ 24.04.1975 
da Lei nt 3 738, 

SINTESE DOS TRABALI!OS DA comsslo 

I!:euniÕ<!s Ordinárias •••••·•••••••••••••••••••••••••••••••••••········~ 01 

l>:rojetoa relatrulos ••••••••••••••••••••••••_••••••••••• •••••••••••••••• 02 

l>l:-o;jeWs dis'trib.lidos ••••••••••••• •••••• •• ••• •. •• •• •• •• •• •• •••••• • • •• 02 

or!cioa reoobidoo ········•••••••••••••••••••••••••••••"'''''''''••••• 02 

O!Íoioa 8XI'6didoa •••• • •••••••••• • • •. • • • • •• • • • • • • • • • • •. • • • •• • • • • • • • • • • ol 

lb.-a!JÍ11a1 am 30 de abril de 1 97S 

Maio de l975 

OBSERVAÇOES 

09SERVAÇOES 

\ 

1 

' 
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sw;sn·nETAnJA JMS cm.nssGt·:s 

str.\'lço· m; co:msscms J•En!'tMNF.NTES 

CQ:\USS.'\0 UE ZtA!fSPORTES, co.;rmn:oA.ÇOW 3 OMAS nm.lC.!S 

REL<\TóltJO COnRESrONDENTE AO MBS DE .&JJRIL 

PltESlllE~TE: SENADOR J.LEXAN'DB:E OOS!Z!A 

ASSISTE~ITI.:: C)J:DIDO HIPPERT'l! 

DATA DE RE· 
NúMERO E EMENTA CEBIMENTO 

NA COMISSAO 

'F?.CJ~~) !E 1!1 LJ. Ci.:U3A ll~ l86Q! 
-":.'õi=~ãi·~ol'ia a iiiitãJõÇao de ein- 04.12.74 

te~ de 11eeure.nça noe ve!culou de "b:-an!, 
porte coletiva. 

~l.t""]....PZ LEI DA C;t.:;.P.A. lU l91G14 
~ol'l.:n obrigatório. a insteJ.asão de ro- 05.12;74 
gia'trador de velocidade em. otlibus e C!\ 
ninhõea. 

NOMERO E t:'MENTA 
DATA [}E 

RECEBIMENTO 
NA COMlSS.l.O 

jRWZ'!O DB L!.! DA Ct.l:J.llA Rt l2JL'l! 
.:.:::aocleoa no=s k·e.ra. a 1;egt<rença de 0:).12.7-' 
trM.:;! te de qunlç_uer r.nti.U·eza. nae Vias 
ten-astros do terrt tcSrio nacional. aber 
tu 1 oireultl9~ pl!blioa. -

!RCJZTO DE LZI D! Cl!U.P.A lft Ol/75 
--.. ICiõ<l cobre a a1 Vídgaça~ ôbratJ go- 24.04 .. -75 

vcrn.uent81a ~ela a!lmiJ:Iia çlo e d' 
outras proVidenc1n.a. 

~;_='=JR. r:: 11J_P." c.'' . .'a.ll.:L!f! o.?L,u 
.oc.~:1; <.<h1c:l'~o6rla a in;~~"Q:açuo de s::mJ.- 21.03.75 
tt:io r.o~ vo!~uloo do tr~r.sport• cole~ 
vo o!e pas~agotroa, de porcuroo ihtnes-
bduel ou internacional, • dd: outrrur 
provtdnc!ae. 

DE 1175 

RElATOR 
DESIGNADO 

Scno.dor 
EVEL.(SIO 
VIEIIU 

Scnndor 
JOS! ..,..,., 

Ra.AT()R 

DESIGNADO 

Sonadar 
PAULO 
G1JEI!IU 

Sonndor 
JOSJ! .,,,, ... 

Scn.ni!.or 
.ALEXAliDllll 
COS"'-

DATA OA COOCLUSAO CONCLUSAO 
OIS. DO PARECER . DA -OOSERVAÇ6ES 

TRIBUIÇAO DO RELATOR CQMISSAO 

-c 
!0,03.75 lliligmci~'Ul-

to M (Jaf 
AtraYudo 
- 29.0-f., 

10.03.75 PW n~H}Io .A.ptcmuso 

- 04.0-h1' 

. 

DATA DA CONCLUi.lO CONCWS.I.O 
DO PAfli:CER DA OBSERV,t,ÇOES 

OISTRfBU/ÇAO 00 RElATOR CDMISS.I.O . 

2~.03.75 Pela .nJüpJtt J.Pl"O"ffldo 
... 04.04.75 

. 

29,04.75 

24o03oTS · D1li~oia Jproudo =o ao - 04.04.75 
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DATA OE RELATOR DATA DA 
NúMERO E EMEtffA. RECEEliMENTO 

NA COMISSAO DESIGNADO OISTRIBUIÇA.O 

PP.CJETO DE LEI DA CI.:.WtA N2 07/75 
• ec_.lla a con:cs::ao ~e a~;?:.~~ação espe- 04.04.75 Sentldor 06.04.75 
cicl. ~t>t<a tranc1 'to de ve!cuJ.o, nae con- EVANDRO 
dições que estabelece, • dá outra.u ~o- OIU\Rl!Ill1 
Viõ.bciaa. 

. 

P?.OJZ'1'C D!: M:t DA Cj~:_UIA r.1 11L:z~ 
-,ifiJoe aobre e. ~u-,i'Lo.çuo, Povim(llltação 25 .• 04.75 Senndor 2g.l).t..75 

e t'ar.spo:z:to, 1ncluoive intw'D!odal, •• EVEL.<sto 
:m.ercn~ortc.s Cl!,l unidade 411: c~ear • dá VIEIR1 
outra• _providenoiae. 

PP.C.J::"~O D3 LEI DO SE:l'/.'00 !l'~ 72h4-
... c:-e::ccr.ta r.t:.r&é,Tr:..io ELo art. 46 da Lei 2{.04. 75 Set!ndor 29.04.7' 
nQ 5.1oe, de 21 de setembro de 1966l: '"""'"" que tnati tu1u o C6dieo E'acional 4e flin SAfUI!JliBO 
aito. 6 

DATA OE RELATOR DATA DA 
NúMERO E EMENTA R!OCEBIMENTO 

N#t. COMISSAO OES\GNI\00 OISTRlBUIÇAO 

PRCJf;O DE I.!! tO St":IADO t:";Q 2~ 
.Altcl'& a rcdaç;..o do art. 6 , caput", 16.04.75 Sonndor u.ot.75 
da !.~ti n~ 5.1oa, de 21 de aetelllbro dl PAULO 
1966 {C6diso r.aoioDâl 4e ~&neitol. .,..._.. 

. 

REIJN!OES Dl<DIN<RHS •. • •. • •. •. • •. • • • • •., •• • •• • • . ) 
REUNlCIES EXm.J.ORDIN.LRlAS. o •••• • • ••• • • • • •. • • • • • l 
PROJETOS DIS~IBUill OS-..h•ouu•u••••••o••• 5 
PROJETOS RlloAT.ADOS. o o • o. o•. o. oo•o o •• •••••••• •• 4 

PROJETOS m DILIG!:Nct}. ••• •• •• ••• •••• •• •. ••• .... 2 
OFICIOS liECEBIDOS •• •• • • o o •• •••• o •. • • •• • •••• • •• 3 
oFICIOS EX:PEDlDOS o • • •••• o •• o. • •. • • • • o. •. o • • o • • 15 
COXVlfES EXPEDIDOS •••••••••••••••••••••••••••• 413 

CONCLUSÂO 
00 PARECER 
DO RELAlOR 

tJNCllJS/10 
DO PARECER 
00 Ri;LATOR 

Maio de 1975 

CONCLUSAO 
OA OBSERVAÇOES 

COM!SS~\0 

-
CONCtUS AO 

DA 
COMISS,!. -~ O OSSERII~çe 

I 
L-
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MESA 

Presidente: 3"'-Secretário: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Líder 

Ma!!alh:t~" Pinh) (J\.RFNA-MG) Lourival Baptista (ARENA-SE) 
Petrônio Portella 

Vice-Líderes 
Eurico Rezende 

Jarba.s Passarinho 
José lindoso 
Mattos Leão I\'. Vk~·Pr~"idcnte: 

\1./if..,tln ( ltlnça!vcs (i\ R EN.'\-CE) Osires Teixeira 

4"'-Secretário: 
Lenoir Vargas (A RENA-SCI 

Ruy. Santos 
Saldanha Derzi 
Virgílio Távora 

:!"-Vicc-Pr~sid~.:ntc: 
lkn.iamim l";trah (MDB-RJ) 

LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 

f1•.Sccn:ttlrit): Suplentes de Secretários: Li der 
Franco Montoro 

Vice-Líderes 
Mauro Benevides 

Roberto Saturnino 
Itamar Franco 

Evandro Carreira 

Di1wrtt: Marit(ARENJ\.-RN) 

:!"-SccrctMin: 
Marcn-. Fr~irc(MDR-PE) 

Ruy Carneiro (MDB-PB) 
Renato Franco(ARENA-PA) 

Alexandre Costa {ARENA-MA) 
Mendes Canale (ARENA-MT) 

COMISSÚES 

Dire!or: José So:1re.s de Oliveira Filho 

local: Anexo Jl- Térreo 

Telefones: 23-6244 c 14-8 !05- R<.~mais 193 e 257 

AI SERVIÇO DE COMISS0ES PERMANENTES 

Chefe: Clúudio Carlos Rodrigues Costa 

Local: /\nexo 11- Térreo 

Telefone: 24~8105- RamaisJOI eJIJ 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CAl 

{7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Orestes Quércia 

Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. Vasconcelos Torres I. Altevir leal 

' Paulo Guerra 2. Otair Becker 
3. B~ncdito Ferreira 3. Renato F ranço 
4. ltalívio Coelho 

5. M~nde" Canale 

MDB 

1. Agcnor Maria I. Adalberto Se na 
1 Orestes Quércia 2. Amaral Peixoto 

,\ssistcnte: Mauro Lopes de Sá- Rama\310. 

Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas. 

Local: Sala "Coelho Rodrigues"- Anexo 11-- Ramal613. 

-~ 

COMISSÁO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-.Presidente: Agenor Maria 

Titulares 

I. Cattete Pinheiro 
2. José Guiomard 
3. Teotônio Vilela 
4. Os ires Teixeira 
5. José Esteves 

I. Ag:enor Maria 
2. Evandro Carreira 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

I. Saldanha Derzi 
2. Josê Sarney 
3. Renato Franco 

I. Eve!âsio Vieira 
2. Gilvan Rocha 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal312. 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas. 
Locul: Sala "Epitâcio Pessoa"- Anexo 11- Rama\6!5. 

COMISSÃO DE CONSTITUJÇi\0 E JUSTIÇA- (CCJ) 
(13 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Accioly Filho 
Vice-Presidente: Gustavo Capanema 

Titular~ 

1. Accíoly Filho 
2. José Sarney 
3. José Lindoso 
4. Helvídio Nunes 
5. li alívio Coelho 
6. Eurico Rezende 
7. Gustavo Capanema 
8. Heitor Dias 
9. Orlando Zancaner 

I. Dirceu Cardoso 
2. LeileChaves 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Brossard 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

I_ Ma !tos Leão 
2. Henrique de La Rocque 
3. Petrônio Portella 
4. Renato Franco 
5. Osires Teixeira 

I. Franco Montoro 
2. Mauro Benevides 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- Ramal 305. 
Reuniões: Quartas·feiras, às 10:00 horas, 
locul: Sala "Clóvis Bevilacqua"- Anexo li- Ramal623. 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 

(li Membros) 

COMPOSIÇÃO 

· Presidente: Heitor Dias 

Vke·Presidente: Adalberto Sena 

TitPiares Suplentes 

ARENA 

I. Helvídio Nunes I. Augusto franco 
2. Euríco Rezende 2. Luiz. Cavalcante 

J. Renato Franco J. José Lindoso 
4. Osires Teixeira 4. Wilson Campos 

5. Saldanha Derzi 5. Virgílio Távora 

6. Heitor Dias 

7. Henrique de La Rocque 

8. Otair Becker 

MDB 

1. Adalberto Sena I. Evandro Carreira 

2. Nelson Carneiro 2. lázaro Barboza 

3. Ruy Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306. 

~euniões: Quartas-feiras, às 11:30 horas. 

local: Sala "Epitácio Pessoa"- Anexo il - Rama1615. 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 

(li Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 

Vice. Presidente: Renato Franco 

Tituhues Suplentes 

I. MiltOn Cabml 

2. V a.sconce\os Torres 

J. Wilson Campos 

4. Luiz ÜIValcante 

5. Arnon de Mello 

6. Jarbas Pussarinho 

7. Paulo Guerra 

8. Renuto Franco 

I. Franco Montara 

2. Orestes Quércia 

J. Roberto Saturnino 

ARENA 

MDB 

I. Benedito Ferreira 

2. Augusto Franco 

3. Ruy Santos 

4. Cattete Pinheiro 

5. Helvídio Nunes 

L Agenor Maria 

2. Amaral Peixoto 

1\ssi!itente: Daniel R "eis de Souza- Ramal675. 
Reuniões: Quintas-reiras, às 10:00 horas. 

Loc;.,\·. Sala "Epitúcio Pessoa":_ Anexo 11- Ramal615. 

COMISSÃO DE.EOt.;CAÇÃO E ClJUURA- ( fEf) 

(7 Membros} 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Tarso Dutra 

Vice. Presidente: Henrique de La Rocque 

Titulares 

l. Tarso Dutru 

2. Gustavo Curanema 

3. João Culrnon 

4. Henrique de Lu Rocquc 

S. Mendes Canale 

L Evelásio Vieira 

2. Paulo Brossard 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

I. Arnon de Mello 

2. Helvídio NUnes 

·3. José Sarney 

1. Franco Montara 

2. Itamar Franco 

Assistente: Cleíde Maria B. F. Cru1.- Ram11\ 598. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas. 

Local: Sala "Clóvis Bevilacqua ·· ~ Ane1.o H- Rama\623. 

COMISSÃO DE FINANÇAS-(CF) 

(17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amaral Peixoto 

Vice.Pre:-.idenle: Teotônio Vilela 

Titulares Suplentes 

ARENA 

I. Saldanha Derzi L Daniel Krieger 

2. Benedito Ferreira 2. Wilson Campos 

3. Alexandre Costa 3. José Guiomard 

4. Fausto Castelo-Branco 4. José Sarney 

S. Jessé Freire S. Heitor Dias 

6. Virgílio Távora 6. Cattete Pinheiro 

7. Mattos Leão 7. Osires Teixeira 

8. Tarso Outra 

9. Henrique de La Rocque 

lO. Helvídio Nunes 

li. Teotônio Vilela 

12. Ruy Santos 

MDB 

I. Amaral Peixoto I. Danton Jobim 

2. Leite Chaves 2. Dirceu Cardoso 

l. Mauro Benevides 3. Evelásio Vieira 

4. Roberto Saturnino 

5. Ruy Carneiro 

Assistente: Marcus Vinicio!> Goutart Gonzaga- Ramal 30J. 

Reuniões: Quintas-feiras, às I 0:30 horas. 

Local: Sala "Rui Barbosa''- Anexo 11 _...,Ramais 621 e 716. 
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CO\IISS,\0 m: I.F.GISLAÇÃO SOCIAL-!CLS) 
(7 Mcmhros} 

COMPOSIÇÃO 

Prc~idcnte: Nelson Carneiro 
Vice. Presidente: Jessé Freire 

Til ui ates 

I. Mcndt.·.~ Can;tlc 
, Domkio Gnndin 
) . .larha~ Passarinho 
-1. Henrique de La Rncque 
5. Jesl.í": Frdre ., 
I. Franco Monlt)rn 
, Ncbnn Carncin) 

ARENA 

MOB 

Suplentes 

I. Virgílio Túvora 
2. Eurico Rezende 
3. Accioly Filho 

I. Lánro Barboza 
2. Ruy Carneiro 

i\J.~i~tt.·ntc: Ci/wdio Vital Rchouças Lacerda- Ram~li 307. 
Rnmiôcs: Quintas-feiras. Üs li :00 horas. 
l.m:al· Sala "Clóvis Bcvihtcqua"- Anexo 11- Rama16B. 

COMISSÃO l>f. MINAS f. ENERGIA- (CMF.) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente; JÇJfto Calmon 
Vice· Presidente: Domicio Gondim 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. Milton C.!hr<li L Paulo Guerra 

' Arnnn de Melln 2. José Guiomard 
.1. Lui1 Cavulcante .1. Virgílio Távora 
4. Domício Gondim 
5. Jm1o Calmon 

MOB 
I. Dirceu Cardoso I. Giivan Rocha 
2. Itamar Franco 2. leite Chaves 

i\ssi~lenlc: Mauro Lopes de Sá- Ramal310. 
Rcuniôes: Quintots·fciras. às 10:.\0 horas. 
Local: Sala "Epitácio Pessoa"- Anexo 11- Ramal615. 

COMISSÃO I>E REI>AÇÃO -!CR) 
(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Danton Jobim 
Vice-Presidente: Renato Franco 

Tilulate!<> 

I. J~)~~ L.indn..;o 
, Rcnah1 Franco 
J. Orlandn Zam:aner 

Danton Jnhim 
~ Ore ... te' Qu~n:ia 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

I. Virgílio Távora 
2. Mendes C:tn<tle 

I. Dirceu Cardoso 

·\"i-.tcnt.::: ~1;ma C1rmc-n Castro Sou;.a- Ramal\34. 
Ht·unillo.:': Qu:1ft:t'i~l'cira~. it" I I :00 hnras. 
Loo.:al: Sala "Clóvis Bevilacqua"- Anexo 11- Ramal623. 

COMISSÃO PE RELAÇ0ES EXTERIORES- (CRE) 

( 15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente: Luiz Viana 

Titulares Suplentes 

ARENA 

I. Daniel Krieger I. Accioly Filho 

2. Luiz Vi<ma 2. José Lindoso 

.1 . Virgílio Távora 3. Cattete Pinheiro 

4. Jessé Freire 4. Fausto Castelo· Branco 

5. Arnon de Mello 5. Mendes Canale 

6. Petrônio Portella 6. Helvídio Nunes 

7. Saldanha Derzi 

8. José Sarney 

9. João Calmon 

10. Augusto Franco 

MOB 

I. Danton Jobim ! . Nelson Carneiro 

2. Gilvan Rocha 2. Paulo Brossard 

3. Itamar Franco 3. Roberto Saturnino 

4. Leile Ch.:tves 

5. M<turo Benevides 

A.~.~i.~tente: Cfmdido ~ippertt- Rama\676. 

Reuniões: Quartas-feirus. às 10:30 horas. 

Local: Saia "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716. 

COMISSÃO I>E SAÚOE -(CS) 

(7 Membro.~) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fausto Castelo· Branco 

Vice-Presidente: Gilvan Rocha 

Tirulares Suplentes 

ARENA 

1. Fausto Castelo-B.ranco I. Saldanha Derzi 

2. Cattete Pinheiro 2. Wilson Campos 

.1. Ruy S;.mtos 3. Mendes Canale 

4. Otair Becker 

5. Altevir Leal 

MDB 

1. Adalberto Sena I. Evandro Carreira 

2. Gilvan Rocha 2. Ruy Carneiro 

Assistente: RonaldO Pu checo de Oliveira- Rama\306. 

Reuniões: Quinl<lS·feiras, às 11:00 horas. 

local: Saia "Epitácio Pessoa"- !'-nexo 11- Rama\615. 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN). 
(1 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: José Guiomard 
Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

l. Luiz Cavalc~ntc 
2, Jos.é L\ndoso 
3. Virgílio Távora 
4. José Guiomard 
5, Va!'>Concelos T erres 

. 1. Amaral Peixoto 
2. Adalberto Sena 

Suplentes 
ARENA 

MDB 

I. Jarbas Passarinho 
2. Henrique de la Rocque 
3. Alexandre Costa 

I. Agenor Maria 
2. Orestes Quércia 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal312. 
Reuniôe!'.: Quartas-feiras, às I \:30 horas. 
local: Sala "Clóvis Bevilacqua''- Anexo H- Ramal623. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Láz:aro Barboza 
Vice-Presidente: Orlando Zancaner 

Titulares 

I . Augusto Franco 
2. Orlando Zancaner 
3. Heitor Dias 
4. Accioly Filho 
5. Luiz Viana 

I. Itamar Franco 
2. Lázaro Barboza 

Soplentes 
ARENA 

I. Mattos Leão 
2. Gustavo Capane111a 
3. Alexandre Costa 

MDB 
I. Danton Jobim 
2. Mauro Benevides 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Rama1.307. 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas. 
local: Sala "Coelho Rodrigues"- Anexo 11- Ramal613. 

COMISSÃO I> E TRA'OSPORTES. COMUNICAÇÕES E OBRAS 
r('JlUC AS- ( (1") 

{7 Membros} 

Prc:->idente: t\]e)(andre Costa 
Vice-Presidente: Luiz Cnvalcunte 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. Alexandre Costit I. Orlando Zançanel' 
2. Luiz CIValcante 2. Mendes Canale 
3. Benedito Ferreira 3. Teotônío Vilela 
4. José Esteves 
5. Paulo Guerra 

MDB 
I. Evandro Carreira I. Lázaro Ba!'boz:a 
2. Evclásio Vieira 2. Roberto Saturnino 

Assistente: Cândido Hippertt- Rama1676. 
Reunióe5: QuintaS-feiras. às l I:OOhoras. 
Local: Sala ''Coelho Rodrigues''- Anexo 11- Rama\613. 

8) SERVIÇO DE COMISSÕES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUI:RITO 

Comissões TemporiÍÍrias 

Chefe: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga. 
Local: Anexo 11- Térreo. 
Telefone: 24-8105- Ramal 303. 

1) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Nacional. 
2) Comissões Temporária!> para Apreciação de Vetos. 
3) C.omissões Especiais e de Inquéritos. e 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (art. 90 do Regi­
mento Comum). 
Assistentes de Comissões: José Washington Chaves - Rama\162; 
Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 674; Marília de Carvalho 
Bricio- Ramal 3 14; Cleide Maria 8. F. Cruz:- Ramal 598. 

SENADO FEDERAL 
SUBSECRETARIA DECOMISSÚES 

SERVIÇO OE COMISSOES PERMANENTES 
HORÁRIO DAS REUNIÚES DAS COMISSÚES PERMANENTES DO SENADO FEDERAl 

PARAO ANO DE 1975 

HORAS 'l'EJÇ.t S A L A ASSIS'l'm'J'E """ QU!JITA S A L A S ASa!Sl'Ul'l!i 

~0:00 Ç,,t,.R. SPIT,I:C!O PE:ISOA "'"' C.ll.C. C!AVIS BBYUo\CQ\JA Ct.&[Dt 

~- 615 Rl4al - 623 

!iO!US QUARTA S A L AS ASS!STEitrE 10:00 c. a. EfUÂciO S~S!TA ""'"' RPa.l. - 61 . 

10:00 C.C.J. CUIYJS BtVIU:CQUA *'"' 
C.S.P. 

COBLHO RODiUGU!tS CUilDI<:I 
s.-1- 6H ''""" a..-.1- 613 !d.CERIL\ 

C. R. E. "" '''"'" "''"'"' c.JO. :!.~:~!1 • "16 ~~ll3 !I&Jaal,e - 621 e 7lli 
llh;)G 10:30 

C. A. COELIIO RODRllltiES "'""' c ••• t. tl'l'l:l,'\:[0 PI!SSOl '"" 
Ramal - (;13 Rau.l - 615 

CLOV!S I!J;Y!U.CQW. .. ,.,, 
c.J..s. cU!vu; BtHlJ.CQTJJ. CUI!DIO 

11:00 c. R. 
Ruo.l - 623 "'- RS.II&l - 623 t.ACE!IDA 

c.n.r IU'rtJ:CIO PBSSO.I. -= 11:00 c.s. !l'ITJ.CIO.FESSO.I. ""'""' 
ll:JO l'.&llllll - 615 , - ' 

c.s./1. CLOV~3 88YILJ.CQU.l - c.r. COELHO RODRIGUES CANOID() 
lb_,_,, _, -6 
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CONSTITUICÃO DA REPÚBLICA • 

FEDERATIVA DO BRASIL 

QUADRO COMPARATIVO 

VOLUME COM 328 PAGINAS- PREÇO: CR$15,00 

CONTÉM. COMPARADAS EM TODOS OS ARTIGOS: 

Emenda Constitucional nQ 1, de 17 de outubro de 1969. 

Constituição do Brasil de 24 de janeiro de 1967 (e as alterações introduzidas pelos 
Atos Institucionais de nQs 5 a 17 e Ato Complementar n9 40/69, ratificado pelo art. 3Q do· 
Ato Institucional n9 6/69). 

Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 18 de setembro de 1946 (com as 
Emendas Constitucionais e Atos Institucionais que a alteraram). 

Em notas. além de outras observações, silo destacadas as alterações aprovadas 
pelo Congresso Nácional. através de emendas. ao Projeto de Constituiçilo remetido ao 
Congresso pelo Presidente Humberto de Alencar Castello Branco, em dezembro de 1, 966. 

Trabalho organizado e revisado pe.la Subsecretaria de Edições Técnicas 
e impresso pelo Centro Grãfico do Senado Federal 

A VENDA NO SENADO FEDERAL, 11Q ANDAR 

Os ped1dos de pub!1cações deverão ser d1r1grdos à 
SUBSECRETARIA DE EDICÕES TECNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Erl Anexo I, 11 9 andar. Praça dos Três Poderes- 70000 BRASÍUA DF, 
<Kllmpanhados de cheque nom1nal. v1sado. pagável em Brasil!a t' L'mJ!Jdo <1 f;1vor d(J 

CENTRO GRÀFICO DO SENADO FEDERAL 

ou pelo SIStema de reembolso postal. 



Quinta~feira 15 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 111 Maio de 1975 

O CONGRESSO NACIONAL 
E O PROGRAMA DE 

INTEGRAÇÃO SOCIAL 

HISTÓRICO DA LEI COMPLEMENTAR 
NQ 7, DE 7-9-70 

Volume com 356 páginas- Preço: CrS 15,00 

TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS- SENADO FEDERAL 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, W ANDAR 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÊCNlCAS DO SENADO FEDERAL, 

Ed. Anexo I, li• andar, Praça dos Três Poderes- 70000- BRAS! LIA- DF, 
acompanhados de cheque nominal, visado, pagável em Brasília e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 
ou pelo sistema de reembolso postal. 
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i 

CÓDIGO PENAL 

QUADRO COMPARATIVO 

O NOVO CÓDIGO PENAL 
(DECRETO-LEI N• 1004/69, COM AS ALTERAÇÕES DA LEI N• 6016/73) 

COMPARADO AO CÓDIGO PENAL DE 1940. 

Notas 

Altera~ões do Código Penal de 1940 
Legisla~ão correlata 
Texto original do Decreto-lei n' 1004/69 

fxposi~ão de Motivos do Código Penal de 1940 
Exposi~ào de Motivos do Código Penal de 1969 
Exposi~ào de Motivos do Projeto que deu origem à Lei n' 6016/73 

À VE~DA :'liO SENADO FEDERAL,JJo ANDAR 

PREÇO: CRS 25,00 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS DO SENADO fEDERAL, 

Ed. Anexo l. ll• andar, Praça dos Três Poderes- 70000- BRAS! LIA- DI'. 
~u.:ompanhados de cheque nominal, visado, pagável em Brasil ia t: emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL. 
ou pelo sistema de reembolso postal. 



Centro Grliflço do Senado Federal 
Cai~ Postall.203 

Br*~ílilt c- DF 

EDIÇÃ9 DE HOJE: 72 PÁGINAS ·I PREÇO DESTE EXJi:\\fl:>LAR: Cr$0,50 


